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«Não desistam!», gritaram milhares de jovens no concerto de 

homenagem a Nelson Mandela — Talhe de Foice/Pág. 2—Semana 
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Reportagem fotográfica da manifestação de Lisboa nas págs. 1,2 e 3/Em Foco 
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25 de Abril empolgante 

jornada de unidade 

J&s comemorações nacionais do 25 de Abril, 
£X com destaque para a empolgante mani- 

festação de Lisboa, são reveladoras das 
fundas raízes da Revolução dos Cravos na 
alma do nosso Povo e conclusivas no significa- 
do político mais geral. 

Na ebulição do contraditório processo de 
mudanças que em profundidade remove a His- 
tória dos nossos dias, o 25 de Abril português 
de 90 de novo encheu de calor humano as ruâs 
de Portugal, de novo fez trepidar com mais for- 
ça os corações dos que, maioria imensa dos 
portugueses, se lêem nos grandes ideais que 
há 16 anos inspiraram e acenderam a gesta au- 
daciosa dos capitães de 74. 

O tempo histórico de uma revolução não se 
mede em anos - mede-se pela profundeza e o 
ritmo dos acontecimentos; pelo carácter das 
transformações produzidas; pela relação dos 
avanços e recuos do processo revolucionário e 
da sua tradução concreta na natureza e no fun- 
cionamento ulterior das instituições criadas. 
Mede-se também nas formas e na força da 
passagem do testemunho entre gerações. 

Ao cabo de dezasseis anos, catorze dos 
quais sob uma contumaz e destruidora ofensi- 
va de direita a nível do Poder, necessariamente 
sofrendo os influxos de uma conturbada con- 
juntura, as celebrações do 25 de Abril de 1990 
constituíram uma significativa afirmação de- 
mocrática de que é imprescindível extrair indi- 
cações políticas e conclusões práticas para o 
enfrentamento das novas realidades. 

E desde já uma elementar conclusão deve ser 
tirada das comemorações deste ano: entre os 
democratas portugueses de naturais diferen- 
ças de opinião é mais forte aquilo que une do 
que aquilo que separa. 

Fortemente inflectida pelos acontecimen- 
tos dos últimos três meses - e mesmo 
dos últimos dias - uma nítida linha em 

visível progressão separa na hora actual a 
sociedade portuguesa. 

Reduz-se de um lado a massa dos portugue- 
ses que deram por meio do voto legitimidade 
institucional ao governo cavaquista; 

Amplia-se do outro, em termos claramente 
maioritários, o contingente de forças que na 
hora actual ihe negam legitimidade política. 

Disso mesmofoi espelho a evocação do 25 de 
Abril neste seu 16® Aniversário. 

O Governo PSD/Cavaco Silva - que parece ter 
entrado, por força das suas contradições inter- 
nas, em remodelação permanente, mudando 
ministros do núcleo duro de inteira confiança 

de Cavaco de um ministério para outro - cava 
cada vez mais fundo, pelo seu activo empenha- 
mento na restauração dos monopólios, o fosso 
que o separa das classes e camadas mais re- 
presentativas da população portuguesa. 

Depois do aval jurídico dado pelo Tribunal 
Constitucional, sob solicitação do Presidente 
da República, à Lei-Quadro das Privatizações 
- que enfraquece perigosamente os obstáculos 
constitucionais à indiscriminada alienação ao 
capital privado e em medida quase ilimitada ao 
capital estrangeiro das empresas públicas 
mais rentáveis e de maior incidência na vida do 
povo - foi agora vetada pelo Presidente da 
República a lei que criava a Alta Autoridade 
para a Comunicação Social que, se a maioria do 
PSD a impuser de novo na Assembleia da 
República, atingirá um dos aspectos mais 
sensíveis que ao povo português Abril abriu no 
exercício das liberdades democráticas. 

A pedida verificação da constitucionalidade 
da primeira daquelas leis e o veto presidencial 
da segunda representam sem dúvida uma reac- 
ção salutar do órgão de soberania Presidente 
da República. São, contudo, medidas insus- 
ceptíveis de inviabilização legislativa à luz da 
última revisão constitucional a que o PS deu a 
força do seu voto em resultado do seu acordo 
de revisão com o PSD. A actual oposição formal 
do PS às leis reguladoras dos novos precéitos 
constitucionais impostos pelo PSD revela-se 
inoperante. ^ 

Continuam a assumir a sua verdadeira ex- 
pressão os efeitos práticos, objectiva- 
mente antidemocráticos, do acordo de 

revisão constitucional entre o PSD e o PS. 
Na Lei-Quadro das Privatizações, a aprova- 

ção por maioria simples mesmo depois de sub- 
meter à verificação de constitucionalidade, 
retira todos os limites legais à acção discri- 
cionária da direita governante e maioritária na 
Assembleia da República. 

Certo já da sua entrada em vigor o Governo 
PSD/Cavaco Silva calendarizou as reprivatiza- 
ções para 1990 e prepara agora sem entraves a 
privatização do que é essencial no Sector 
Público e Empresarial do Estado. 

As coisas chegaram a um ponto tal que, 
mesmo ainda sob o estatuto de nacionalizadas, 
se estão já projectando e operando a fusão e a 
concentração em grandesgruposfínanceirose 
económicos na perspectiva da privatização 
total de empresas públicas (como a UBT, agru- 
pando a UBP, a Seguros Bonança e a Tabaquei- 
ra como sociedade de «engenharia financei- 
ra»). 

No caso da Alta Autoridade para a Comunica- 
ção Social, círculos do PSDpropõem-sefazê-la 
passar na AR por maioria simples, na sequên- 
cia do veto do PR, o qual nega, por exemplo, va- 
lidade constitucional ã extinção do Conselho 
de Imprensa e à eliminação do voto favorável 
dos Conselhos de Redacção à designação dos 
directores dos respectivos órgãos de Comuni- 
cação Social. 

E no plano financeiro começam já a assum ir a 
sua expressão social as medidas do novo mi- 
nistro das Finanças na aplicação da política ca- 
vaquista. 

A redução de 40 milhões de contos nas des- 
pesas orçamentais é agora acompanhada das 
solicitações do ministro para o corte das des- 
pesas das empresas públicas e das autarquias 
locais noutros 40 milhões, ao passo que a ver- 
ba ostentatoriamente apregoada por Cavaco 
para o «combate à pobreza» - uma autêntica 
«esmola» para os gigantescos aspectos de mi- 
séria de muitos milhares de famílias portugue- 
sas - não ultrapassa os 4 milhões de contos! 

A recente elevação das rendas de casa (osci- 
lando de 1 000 a 3 000 por cento) do bairro de 
pescadores de Matosinhos decidido pelo Insti- 
tuto de Gestão Financeira da Segurança Social 
mostra como ao corte das despesas sociais do 
Orçamento se junta o aumento efectivo das i 

receitas sociais arrancadas aos trabalhadores. 

As comemorações do 25 de Abril constituí- 
ram, além da sua força simbólica, uma 
verdadeira e grandiosa jornada de 

unidade que não pode deixar de ser encarada 
e considerada à luz da concretização de uma al- 
ternativa democrática ao governo e à política 
de direita sob a chefia de Cavaco. 

À mesma luz devem encarar-se as la- 
mentáveis declarações de círculos dirigentes 
do PS que centram as suas ambições de hege- 
monia no «esvaziamento dg PCP», na transfe- 
rência de votos de comunistas para listas do PS 
nas legislativas de 1991. 

Seria de todo erróneo e perigoso para a causa 
da democracia em Portugal que se visse na 
força das manifestações do 25 de Abril uma 
confirmação das concepções bipolarizadoras 
e não da reunião de forças que no seu conjunto 
e unicamente podem garantir uma alternativa 
democrática à direita governante. 

Como seria irrealista transferir automatica- 
mente e indevidamente para o PCP, para a sua 
base de apoio eleitoral, as consequências dos 
graves acontecimentos e alterações que se 
verificam nos países do leste europeu que até 
há pouco constituíam o campo socialista. 

Os que se deixam enganar por «sondagens» 
deencomenda-dequeumasdãooPCPeaCDU 
em queda de força, outras em número sensivel- 
mente iguais às das últimas eleições 
autárquicas - deveriam seriamente atentar no 
significado de uma pequena amostra eleitoral 
que vale pelas circunstâncias em que se produ- 
ziu. 

Referimo-nos à eleição intercalar da Junta de 
Freguesia da Quinta do Anjo, provocada pela 
sabotagem dos eleitos do PS e do PSD para se 
apossarem - agrupados agora em lista conjun- 
ta de «cidadãos independentes» - da presidên- 
cia da autarquia e que redundou na transforma- 
ção da maioria relativa em maioria absoluta, no 
substancial ganho de votos pela CDU e na mais 
substancial perda de votos pelo PS e o PSD 
reunidos. 

Façamos a leitura realista das manifestações 
do 25 de Abril; estejamos atentos às que vão as- 
sinalar o 19 de Maio - Dia Internacional dos Tra- 
balhadores - e daí partamos para uma visão 
também realista das condições para uma alter- 
nativa democrática à direita governante que 
não pode ser fruto de um só partido, mas da 
convergência, da acção comum e do entendi- 
mento entre as forças democráticas. 

Que não se iludam os que centram as suas 
esperanças no abandono dos princí- 
pios, da natureza de classe e da iden- 

tidade do PCP, os que sonham com o des- 
soramento e a desarticulação orgânica do PCP, 
com o abandono das suas grandes linhas pro- 
grajnáticas. 

Para os comunistas portugueses continuam 
inteiramente válidos os princípios ideológicos 
expressos no Programa e nos Estatutos saídos 
do XII Congresso de Dezembro de 88 reafirma- 
dos nas Teses e documentos para o XIII Con- 
gresso (extraordinário) de 18 a 20 do próximo 
mês, 

A democracia avançada para o limiar do Sé- 
culo XXI, como base necessária parao Socialis- 
mo em Portugal, com tudo o que recolheu do 
impetuoso processo de mudanças que em 
profundidade remove a História dos nossos 
dias, constitui a base ideológica e política da 
acção e das propostas do PCP para o triunfo 
definitivo e a consolidação da democracia ins- 
taurada com o 25 de Abril de 74. 

Com o 12 de Maio construamos, em conso- 
nância com o radioso Dia da Liberdade, a base 
da aliança política para o futuro democrático de 
Portugal. 

18 
Quarla-feira 

Cavaco Silva e Franz Vranitzky 
concordam, no primeiro dia da visita 
oficial do primeiro ministro à Áustria, 
em intensificar o ritmo das relações 
bilaterais ■ O ministro do planeamen-1 
to e Administração do Território' 
anuncia,,em Setúbal, que os municí- 
pios desta península vão ter breve- 
mente à sua disposição uma linha de 
crédito bonificado ■ Decorre o se- 
gundo dia do colóquio sobre o «25 
de Abril» organizado pelo «Diário de 
Lisboa» ■ O porta-voz da Casa Bran- 
ca, Marlin Fitzwater, anuncia que a 
administração norte-americana apoio 
o sistema um homem um voto para 
África do Sul, após o presidente De 
Klerk ter anunciado que rejeita uma 
tutela de maiorias ■ O reverendo 
Ralh Abernathy, antigo braço-direito 
do pastor Martin Luther King, falece 
com 64 anos, em consequência de 
uma paragem cardíaca ■ O vice-mi- 
nistro soviético da Indústria do Gás e 
do Petróleo desmente categorica- 
mente que o seu ministério tivesse 
recebido instrução para cortar o for- 
necimento de energia à Lituânia. 

19 
Quinta-feira 

Álvaro Cunhal participa numa reu- 
nião com artistas preparatória do Xil 
Congresso ■ O Sindicato de Teleco- 
municações dos CTT declara uma 
semana de luta no sector que terá 
início a 30 do corrente e culminará 
com uma greve de dois dias a 3 e 4 
de Maio ■ O Conselho de Ministros 
aprova o estatuto do desportista de 
alta competição, que consagra nu- 
merosas regalias e incentivos para 
esta área do desporto ■ É assinado 
um acordo de cessar-fogo com en- 
trada em vigor imediata, entre o Go- 
verno sandinista e os «contras» nica- 
raguenses ■ A Santa Sé e Praga 
restabelecem relações diplomáticas, 
nas vésperas da viagem de João II à 
Cehcoslováquia ■ O presidente so- 
viético Mikhail Gorbatchov evoca a 
possibilidade de as repúblicas bálti- 
cas obterem um estatuto especial no 
seio da URR ■ O presidente francês 
François Mitterrand e o chanceler 
alemão-federal Helmut Khoi, apelam 
à aceleração da União política e mo- 
netária da Europa dos Doze. 

30 
Scxta-feira 

O Conselho Nacional da CGTP-IN 
define cinco objectivos de luta para 
as comemorações do 1.° de Maio ■ 
Jorge Sampaio critica o Governo e o 
primeiro-ministro, considerando que 
o PSD e a sua maioria parlamentar 
deixaram atrás de si um rasto imper- 
doável de oportunidades perdidas ■ 
O ministro da Indústria e Energia, 
Mira Amaral, declara que Portugal 
está sujeito a um «triplo choque», ou 
seja a extinção do período de ade- 
são, aceleração da unificação euro- 
peia, e o aumento da concorrência 
por via da abertura a Leste • Um 
Seminário internacional dedicado à 
função pública, promovido em Lisboa 

revela que Portugal tem o menor nú- 
mero de funcionários públicos da Co- 
munidade Europeia ■ O ex-cônsul 
honorário da Libéria no Porto, Fer- 
nando Granhão Vila Real, começa a 
ser julgado por tráfico de diamantes 
■ As autoridades da Lituânia acusam 
Moscovo de ter iniciado um embargo 
alimentar à república. 

21 
Sábado 

Decorre no Porto um encontro plu- 
ridistrital dos Sindicatos do Comércio 
■ Realiza-se o VI Festival «Amar o 
Tejo Viver a Paz» contra o alarga- 
mento do campo de tiro de Alcoche- 
te, no pavilhão Carlos Lopes, em Lis- 
boa ■ O Papa João Paulo II apela 
durante uma visita oficial à Checoslo- 
váquia, à criação de uma nova uni- 
dade na Europa ■ Os ministros dos 
Negócios Estrangeiros da Comunida- 
de acolhem favoravelmente um rela- 
tório da Comissão Europeia sobre o 
processo de integração da RDA na 
CEE ■ Um cidadão português é dado 
como desaparecido na sequência de 
um ataque da UNITA contra uma co- 
luna de camiões, norte de Angola ■ 
O chanceler alemão-federal Helmut 
Khol declara que a união monetária 
das duas Alemanhas se realizará o 
mais tardar a 2 de Julho ■ Lech Wa- 
lesa é reeleito para a presidência do 
Solidariedade por uma maioria de 
77,3 por cento dos delegados ao 2.° 
congresso da central sindical. 

22 
Domingo 

O secretário-geral do PCP debate 
com as organizações das Caldas da 
Rainha, Alcobaça, Marinha Grande e 
Leiria, questões relacionadas com o 
próximo Congresso do Partido ■ 
CDU alcança a maioria absoluta nas 
eleições intercalares para a Junta de 
Freguesia da Quinta do Anjo, no 
concelho de Palmela ■ Milhares de 
pessoas formam um «cordão huma- 
no» que percorreu a distância entre 
o Montijo e Alcochete, numa acção 
de protesto contra o alargamento do 
Campo de tiro de Alcochete ■ Reali- 
za-se o 2.° Encontro Nacional de Co- 
missões de Trabalhadores ■ A tenta- 
tiva de golpe de Estado para derru- 
bar o general Ibrahim Babangida ■ O 
presidente da África do Sul, Frederik 
De Klerk promete no Parlamento o 
desmantelamento do apartheid, mas 
recusa revogar de imediato as princi- 
pais leis que constituem os pilares 
jurídicos da segregação racial ■ A 
OLP solicita oficialmente a convoca- 
ção de uma cimeira extraordinária da 
Liga Árabe para apreciar os perigos 
da imigração dos judeus soviéticos 
em Israel ■ O refém node-americano 
Robert Polhil, de 55 anos, é libertado 
pelo agrupamento fundamentalista 
Jiad Islâmica, depois de 39 meses 
de cativeiro. 

23 
Segnnda-fcira 

O Presidente da República veta a 
Lei da Alta Autoridade para a Comu- 

nicação Social, tendo remetido o di- 
ploma- à Assembleia da República 
para nova apreciação ■ O chefe de 
Estado jugoslavo, Janez Drnovesek, 
é condecorado com a Ordem do In- 
fante no primeiro dia da sua visita 
oficial a Portugal ■ O grupo parla- 
mentar do PCP apresenta um projec- 
to-lei à comunicação social que ga- 
rante e incentiva o exercício do direi- 
to de petição_»0 primeiro-ministro 
chinês, Li Peng, chega a Moscovo 
para a primeira visita de um alto diri- 
gente daquele país à URSS nos últi- 
mos vinte cinco anos ■ O governo 
alemão-federal propõe à RDA um 
tratado de união monetária onde se 
prevê que os salários e pensões de 
reforma dos seus cidadãos sejam 
convertidos em marcos da RFA ■ Mi- 
lan Kucan, presidente da Liga dos 
Comunistas Eslovenos, é eleito pre- 
sidente da Eslovénia com 58,3 por 
cento dos votos. 

24 
Terça-feira 

Milhares de pessoas assistem no 
Rossio, em Lisboa, ao espectáculo- 
-festa promovido pela Câmara Muni- 
cipal como início das comemorações 
do 25 de Abril ■ É anunciado que os 
maquinistas da CP vão recomeçar 
um novo período de greves a partir 
da próxima quinta-feira ■ Termina a 
visita a Portugal do presidente da Ju- 
goslávia, que manteve encontros 
com os órgãos de soberania e dele- 
gações dos principais partidos políti- 
cos portugueses ■ Uma proposta de 
resolução sobre os campos de tiro 
militar na Península Ibérica e as suas 
implicações ambientais, sociais e re- 
gionais é apresentada no Parlamento 
Europeu pelos deputados Carlos 
Carvalhas, Joaquim Miranda, Barros 
Moura e Maria Santos, entre outros ■ 
A China e a União Soviética chegam 
a acordo sobre a redução das suas 
tropas ao longo da fronteira comum 
no momento em que o primeiro-mi- 
nistro, Li Peng, mantém um encontro 
com Mikhail Gorbatchev, em 
Moscovo. 

25 
Quarta-feira 

Comemora-se em todo o País de- 
zasseis anos de liberdade ■ Milhares 
de pessoas participam no desfile da 
Avenida da Liberdade que iniciou a 
comemoração popular do 25 de 
Abril. No comício no Rossio que se 
lhe seguiu, os oradores defendem o 
aprofundamento da democracia ■ 
Nas comemorações oficiais, o Presi- 
dente da República Mário Soares, 
afirma que «podemos orgulhar-nos 
da democracia que fomos capazes 
de construir» ■ Nas comemorações 
militares, o Chefe de Estado Maior 
General Soares Carneiro, delega a 
leitura da mensagem protocolar no 
seu chefe de gabinete ■ Na Nicará- 
gua Violeta Chamorro toma posse da 
presidência, substituindo Daniel Orte- 
ga que se mantém na chefia das 
Forças Armadas, razão invocada pe- 
los «contras» para não depcr armas, 
desrespeitando os acordos reali- 
zados. 
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Por um grandioso 

Dia do Trabalhador 

Além de reivindicações gerais, a CGTP reclama a 

actualização do salário mínimo por semestre e 

a alteração do sistema de cálculo das pensões 

Melhores salários 

Mais protecção social 

Trabalho com direitos 

O Conselho Nacional da 
CGTP-IN, reunido sexta-fei 
ra passada na sede central 
em Lisboa, aprovou para as 
várias capitais de distrito e 
outras localidades diversas 
concentrações, manifesta- 
ções e outras formas tradicio- 

Numa síntese das 
acções sindicais, 
divulgada quinta-feira 
passada, o Sindicato 
dos Trabalhadores da 
Função Pública do Sul 
e Açores anunciou uma 
semana de luta da FP 
entre 3 e 10 de Maio, 
uma greve dos 
assistentes sociais a 26 
e 27 do corrente, 
movimentação dos 
ajudantes de creche e 
jardins de infância 
(dependentes da 
Segurança Social), 
greve em 25 de Abril 
nos museus e palácios, 
um dia de protesto (25 
de Maio) dos guardas 
florestais, o 1B 

Encontro Nacional dos 
trabalhadores dos 
Estabelecimentos 
Fabris das Forças 
Armadas, e um 
plenário em 5 de Maio, 
em Évora, dos 
inspectores- 
examinadores e 
agentes técnicos da 
Direcção-Geral de 
Viação. 

nais de comemorações do 
1.5 de Maio. 

«Cinco grandes objectivos 
de luta» foram aprovados 
pelo CN. Em conferência de 
Imprensa no dia da reunião, 
em que perticiparam Manuel 
Carvalho da Silva, José Er- 
nesto Cartaxo, Manuel Lo- 
pes e Ruben Rolo, o primeiro 
coordenador da Comissão 
Executiva e os restantes 
membros da mesma direc- 
ção da Central, foram apre- 
sentadas aos trabalhadores 

esses grandes objectivos 
que se referem à redução do 
horário de trabalho, actuali- 
zação do salário mínimo, 
pensões de reforma, defesa 
dos direitos e actualização 
salarial na Função Pública. 

Os horários semanais de- 
vem ser reduzidos para um 
máximo de 40 horas, e o 
salário mínimo actualizado 
todos os semestres. Entre 
as reivindicações apresenta- 
das saliente-se a alteração 
do sistema de cálculo das 
pensões de reforma que pela 
primeira vez figura entre os 
grandes objectivos de luta da 
CGTP. 

Na sua mensagem do Dia 
Internacional do Trabalha- 
dor, a Central apresentará 
propostas concretas sobre 
esses cinco grandes objecti- 
vos de luta. 

As comemorações do 1.s 

de Maio são subordinadas ao 
lema geral de «Melhores 
salários, mais protecção 
social, trabalho com direi- 
tos». 

O Conselho Nacional da 
Inter, que aprovou uma sau- 
dação ao 25 de Abril e apelou 
aos trabalhadores para que 
participem nas comemora- 
ções da data, pediu com ur- 
gência duas reuniões com o 
Primeiro-Ministro e com o 
ministro do Emprego e Segu- 
rança Social. 

Pretende a CGTP que o 
Governo efective deveras o 
seu compromisso de «nego- 
ciar com os sindicatos». Em 
questão há problemas muito 
concreto relacionados com a 
segurança social e a protec- 
ção dos jovens no emprego e 
na formação. 

Encontro com 
o ministro 
da Indústria 

Quinta-feira passada, o 
gabinete de Imprensa da 
CGTP-IN divulgou um comu- 
nicado sobre a audiência de 
uma delegação da Central 
com o ministro da Indústria, 
Mira Amaral. 

O problema económico e 

social de Castanheira de 
Pera, concelho de mono- 
indústria de lanifícios, foi dis- 
cutido na reunião com o mi- 
nistro, que se realizou a pedi- 
do da CGTP-IN. 

O gabinete de Imprensa 
(DIF) recorda no comunicado 
que aquele concelho «está a 
atravessar uma grave crise 
de imprevisíveis consequên- 
cias». Daí que tenha sido 
entregue ao ministro Mira 
Amaral «um programa de 
emergência local, que já ob- 
teve a aprovação da Assem- 
bleia Municipal daquele con- 
celho». 

O ministro mostrou-se 
sensível, acrescenta o DIF, 
«aos problemas expostos, 
deu as explicações solicita- 

das e, dado que a pro- 
blemática envolvia, em mui- 
tos aspectos, a componente 
de desenvolvimento regio- 
nal, sugeriu promover uma 
reunião urgente com os mi- 
nistros do Emprego e do Pla- 
neamento, a fim de serem 
estudadas as soluções ade- 
quadas». 

A delegação da CGTP-IN, 
composta por Kalidás Barre- 
to, Manuel Freitas e José 
Fernando, da Federação dos 
Têxteis, sugeriu ao ministro 
algumas medidas incentiva- 
doras quanto a projectos de 
grande impacto económico- 
social nas regiões, previstos 
na Portaria 381/88, mas que 
foram considerados «ine- 
legíveis ou condicionados», 

por se verificarem atrasos em 
candidaturas e ausências de 
medidas complementares 
previstas naquele diploma. 

Entre as intervenções da 
CGTP destacam-se, ainda 
na semana passada, o de- 
senvolvimento da coopera- 
ção com os sindicatos su íços 
no que respeita à emigração 
portuguesa e aos acordos de 
Portugal com aquele país, 

uma moção aprovada pelo 
Conselho Nacional afavordo 
Dia Mundial da Terra e a par- 
ticipação da Central no Con- 
gresso da CSC (Confedera- 
ção dos Sindicatos Cristãos) 
da Bélgica. A delegação da 
Central é constituída por 
Carlos Trindade, da CE do 
Conselho Nacional e por Fer- 
nando Maurício, do departa- 
mento internacional. 

Elevado o grau de descontentamento 

na Função Pública 
♦ 

Os sindicatos estão contra os drásticos cortes orçamentais, 

preconizados pelo ministro das Finanças, e anunciam vasta movimentação dos trabalhadores 

Numa nota à Imprensa, in- 
titulada «Ministro das Finan- 
ças afronta TFP's», a Fede- 
ração Nacional dos Sindica- 
tos da. Função Pública 
(FNSFP) protesta contra «a 
intenção governamental de 
efectuar drásticos cortes or- 
çamentais» e regista «o ele- 
vado grau de descontenta- 
mento», sentido nos locais 
de trabalho. 

A FNSFP, que reuniu o seu 
plenário de dirigentes e acti- 
vistas sindicais quinta-feira 
passada em Lisboa, «exige 
abertura de negociações», 
pois o Governo continua a 
não cumprir os compromis- 
sos que ele próprio assumiu. 

Ao referir-se a declarações 
do ministro das Finanças, fei- 
tas no dia anterior, a Federa- 
ção dos TFP's considera que 
Miguel Beleza, quando afir- 
ma «sertempo de a Adminis- 
tração também contribuir 
para o combate à inflação», 
está a lançar sobre os TFP's 
em geral «o labéu de privile- 

giados»—uma «afronta», no 
entender dos sindicalistas. 

As reduções do ministro 
não afectarão apenas bens e 
serviços. É por essas verbas 
que são pagos tarefeiros e 
contratados a prazo. A 
FNSFP está segura de que, a 
spem aplicados cortes orça- 
mentais desse tipo, os trabal- 
hadores naquelas condições 
terão que suportar «novas e 
acrescidas dificuldades». 

Entretanto, segundo a 
FNSFP, «o novo sistema re- 
tributivo deixou tudo na mes- 
ma paraagrande maioria dos 
trabalhadores». Nessa 
grande maioria estão natu- 
ralmente incluídos os «admi- 
nistrativos, os auxiliares, os 
operários e os técnico-profis- 
sionais». 

A Federação, que enume- 
ra os compromissos que o 
Governo não cumpre, acre- 
centa: 

— A inflação dispara muito 
além dos 9,5/10 por cento 
que o Governo previa, quan- 

do em 1989 impôs o último 
aumento salarial; 

— Do decreto de descon- 
gelamento dos escalões, que 
deveria ser publicado até 
meados de Junho e previa- 
mente negociado, ainda nem 
as primeiras propostas são 
conhecidas; 

— O compromisso de abrir 
os dossiers da revalorização 
das carreiras está também 
por cumprir; 

— A estabilidade de em- 
prego não está assegurada 
para muitos trabalhadores 
com vínculos precários; 

— Desde Janeiro que os 
sindicatos aguardam a mar- 
cação de uma reunião para 
negociar essas matérias. 

Tudo isso que está por 
cumprir, salienta a Federa- 
ção, tem sido objecto de pro- 
paganda governamental 
centrada numa suposta 
«vontade para o diálogo» 
que, pelos vistos, nunca exis- 
tiu. 

Formas de luta 

O plenário de dirigentes e 
activistas sindicais da 
FNSFP decidiu, por isso, 
«reforçar a exigência da 
abertura de negociações». 

Para tanto, irão ser feitas 
diligências, entre 23 e 27 do 
corrente, todos os dias, junto 
da Secretaria de Estado do 
Orçamento. 

De 3 a 10 de Maio, haverá 
uma semana nacional de 
luta. Para ela convergirão 
«as várias lutas sectoriais» 
em curso. A semana «culmi- 
nará com um cordão humano 
em Lisboa». 

Se o Governo não iniciar 
conversações e não mani- 
festar a vontade de satisfazer 
as principais exigências dos 
sindicatos e dos TFP's, não 

- está afastado o recurso à 
greve, após «ampla consulta 
aos trabalhadores». 
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«Don't give up!» 

A televisão deu as imagens, A RTP teve algum pudor em 
fazê-lo, diferiu, truncou, enfim, o costume, mas a 
televisão deus as imagens. 
Wembley estava cheio. Nelson Mandela estava lá. 
Tendo em conta que há alguns meses Wembley se 
énchera para exigir a libertação do leader do ANC, não 
surpreende que, vitorioso esse concerto, vitoriosa a luta 
em todo o mundo conduzida para libertar um homem 
símbolo da luta contra o apartheid, os que lutaram 
celebrassem agora a vitória. 
Que Wembley de novo se enchesse talvez tenha 
surpreendido apenas os que acham que a História 
acabou e a luta não vale a pena. Mas só esses. 
Aquele estádio cheio e o que ali se passou merece 
reflexão. 
É claro que se os milhares e milhares de jovens que 
vimos são a condição de grandeza da jornada, os que 
passaram em cima do palco foram para ela decisivos: o 
seu prestígio, a sua popularidade, o seu nome têm 
directa responsabilidade no êxito, 
É claro que essa popularidade foi obtida antes de mais 
nada à custa do talento de cada um e talvez não seja 
descabido sublinhar que se Peter Gabriel é Peter Gabriel 
ou os Simple Minds são os Simple Minds isso não se fica 
a dever a engenharias de marketing.é seguramente 
significativo que no palco de Wembley tenham passado 
consistentes e sólidos talentos ancorados em trabalho 
profissional com anos e anos de persistência e 
dignidade. 
Mas a questão é que todos estes nomes chegam até nós 
mediante a gigantesca máquina da indústria cultural do 
imperialismo, todos eles pertencem a esse hegemónico 
universo sonoro que é o da indústria discográfica anglo- 
americana. Todos eles gravam para companhias que se 
movem a milhões, cuja política é ditada antes de tudo o 
mais pela lógica do lucro. É o peso dessa enorme 
máquina de dólares e padronização de gostos que faz 
dos homens e mulheres que subiram ao palco em 
Wembley nomes conhecidos em Cincinatti e em-Almada, 
em Liverpool e em Matosinhos. 
Sucede então que essa mesma máquina é afinal 
responsável também pelo facto de que homens e 
mulheres que ela tornou famosos façam dessa fama um 
elemento de mobilização na luta por causas que se 
perfilasm contra os próprios interesses dela, máquina... 
É mais uma prova de que elas, máquinas, são 
importantes - mas o homem é mais importante. 
Entretanto o que se passou agora é apesar de tudo 
diferente do que se tem passado nos últimos anos em 
iniciativas de igual teor. Não estivemos face a um puro 
acto de solidariedade, uma participação exclusivamente 
motivada por um acto solidário: o que se passou em 
Wembley foi um importante acto político não apenas 
pelas suas consequências, mas como tal assumido, 
desejado e concretizado. 
Os artistas que fizeram o concerto não subiram ao palco 
para lançar apenas um grito de protesto ou, libertado 
Mandela, um grito de alegria: usaram palcos, microfones, 
instrumentos, luzes e écrans pãra lançarem uma lúcida, 
firme e combativa palavra de ordem política: «Don't give 
up», cantaram em coro no final, deram como título a todo 
o concerto. Ou seja, não se rendam, não desistam. 
Não era para a África do Sul que este grito era lançado: o 
povo negro sul-africano sabe bem que se perder uma 
batalha não é perder a guerra, ganhar uma batalha 
também não é ainda ganhar a guerra. A quem os artistas 
de Wembley quiseram dirigir-se é aqueles a quem afinal 
chegam através dos meios que o seu nome coloca ao 
serviço da luta contra o apartheid: ao público da Europa, 
dos EUA. 
É a todos esses, aos que terão sido sensibilizados pelo 
seu apelo para a libertação de Mandela, que Little 
Steven, Tracy Chapman, Bonnie Raittou Neil Young 
dizem o que o que o «Expresso» ou o «Público» 
seguramente consideram uma «cassette»: que a luta - 
continua! 
E é pena que ainda não haja tecnologias que permitam 
enviar daqui, de Portugal, um telegrama que chegasse a 
casa de todos os que estiveram em Wembley subscrito 
pelos portugueses que comemoraram o 25 de Abril e 
descerão de novo à rua no 19 de Maio. Qualquer coisa do 
género: Nós também não desistimos, nós também não 
nos rendemos. E, assim como se fosse assinatura, 25 de 
Abril - sempre. 
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Trabalhadores 

Comércio e Servidos 

Soluções caso a caso 

Ao debaterem no Porto as teses para o 4.° Congresso da 

Fepces, os sindicatos destacam a importância 

fundamenta! dos horários e do emprego, mas recusam 

soluções uniformes e fixistas - afirma a Federação 

|js 

Um encontro pluridistrital 
efectuado no último sábado 
no Porto, num sector qise 
ocupa hoje cercade meio mil- 
hão de portugueses — es- 
critórios, comércio e serviços 
—, contou com a participa- 
ção dos quatro sindicatos re- 
presentativos da Região 
Norte, que englobam filiados 
com «anseios e reivindica- 
ções crescentemente diver- 
sificados». 

A Federação sindical, que 
representa alguns dos maio- 
res sindicatos dos sectores e 
subsectores, com Congres- 
so marcado para 8 e 9 de 
Junho próximo em Lisboa, 
acrescenta que «não existe 
uma resposta-tipo» para as 
reivindicações dos trabalha- 
dores dessas actividades. 

O encontro contou com a 
participação dos sindicatos 
do Comércio e Serviços do 
Porto; Comércio e Serviços 
de Braga, Escritórios e Servi- 
ços de Viana do Castelo, e 
Serviços e Escritórios do 
Norte (Sesn), todos filiados 
na Fepces. 

Desafio global 

Convocado para discutir 
as teses a apresentar ao 4.!! 

Congresso daquela Federa- 
ção sindical, o encontro pluri- 
distrital do Porto salientou o 
profundo desafio global que 
hoje enfrenta um sector ne- 
cessitado de modernização e 
que, quanto aos interesses 
dos trabalhadores, conta 
com um vasto conjunto cada 
vez mais diversificado. 

Assim, os sindicalistas 
reunidos sábado no Porto, 
depois de salientaram «a 
crescente importância estra- 
tégica do sector» no desen- 
volvimento do nosso país, re- 
feriram a dificuldade que 
existe em representar ao 
nível sindical interesses no 
fundamental comuns, mas 
diversificados como são os 
dos trabalhadores dos super 
e hiper-mercados, dos esta- 
belecimentos do comércio 
tradicional e, «ao mesmo 
tempo, por exemplo, os dos 
trabalhadoresdasclínicasde 
estomatologia, ou dos servi- 
ços administrativos do FC do 
Porto». 
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Acompanhar as transformações do comércio e serviços (foto de arquivo) 

É necessário «um conhe- 
cimento profundo de realida- 
des muito diversas e uma si- 
gnificativa flexibilidade na 
procura das melhores solu- 
ções para as quais não existe 
uma resposta-tipo» — sa- 
lientaram aqueles sindicalis- 
tas do Norte do País. 

Só através de respostas 
distintas — «uma nova res- 
posta sindical», como salien- 
ta a Federação—que a Fep- 
ces considera um «desafio 
global» (modernização no 
quadra da realização do Mer- 
cado Único em 1993), é que 
se consegu irá enfrentar esse 
desafio, que «exige uma pro- 
funda reestruturação sindi- 
cal». 

O departamento de comu- 
nicação social da Fepces, 
que emitiu sobre o assunto 
um serviço de Imprensa, da- 
tada de 22 do corrente, refere 
apenas sobre esta matéria 
da reestruturação que a 
mesma deve encaminhar-se 
«no sentido de garantir uma 
organização sindical, regio- 
nal e local mais eficaz e inter- 
veniente». 

Abandono 
do fixismo 

No entanto, aquele serviço 
de Imprensa de 22 do cor- 

rente, que não deixa de sub- 
linhar, «no plano da política 
reivindicativa, as questões 
relacionadas com os 
horários de trabalho, o des- 
canso semanal e o empre- 
go» , acrescenta, ainda sobre 
essa matéria, que as teses a 
apresentar ao IV Congresso 
da Fepces preconizam «o 
abandono de soluções uni- 
formes e fixistas». 

Devem ser defendidas 
«caso a caso as medidas que 
melhor possam, efectiva- 
mente, corresponder aos in- 
teresses e aos anseios dos 
trabalhadores com realida- 
des laborais muito diversas». 

Isso porque, como as te- 
ses também registam, existe 
«uma crescente diversi- 
dade» de situações no co- 
mércio e serviços em Portu- 
gal», quer a nível subsecto- 
rial, quer no plano das re- 
giões. 

Daí a necessidade de «um 
salto qualitativo na represen- 
tação», que a Fepces pre- 
tende dar com o seu IV Con- 
gresso, tendo em conta a 
«defesa global dos interes- 
ses cada vez mais diversifi- 
cados do vasto conjunto de 
trabalhadores que laboram 
no comércio e serviços em 
Portugal». 
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O STAL (Sindicato dos Trabalhadores das Autar- 
quias Locais) promoveu quinta-feira passada uma «Jor- 
nada de luta nacional» que abrangeu todo o País. 
Segundo nota de 19 do corrente, as acções sindicais 
abrangeram Aveiro, Beja, Braga, Castelo Branco, Coim- 
bra, Évora, Faro, Leiria, Lisboa, Portalegre, Porto, San- 
tarém, Setúbal, Viana do Castelo, e Funchal. 

Essas acções concretizaram-se em vigílias, concen- 
trações, conferências de Imprensa, reuniões sindicais e 
uma greve de duas horas em Évora. 

O STAL defende o direito à negociação e ao salário 
revisto, de acordo com as expectativas criadas pelo 
novo regime para a Função Pública. 

Mínimo de 
115 contos 

A Confederação sindical «Quadros» reivindicava, 
entretanto, um salário mínimo de 115 mil escudos men- 
sais para os trabalhadores que se reclamam daquela 
designação. 

Outras reivindicações: aumentos salariais de 18 por 
cento, mínimo de cinco semanas anuais de férias e 
máximo de 35 horas de trabalho semanal. 

Estas e outras reivindicações foram aprovadas pela 
direcção nacional da Confederação, que se reuniu no 
passado dia 12 e emitiu sobre o assunto um comuni- 
cado. 



klmtml ■Semana • 27/4/90 
■MM IWÊÊSÊÊ HHHHhI í : 

3 

Trabalhadores Assembleia da Repúbliea 

Condição do artista 

Emprego, formação do actor, fiscalidade, reforma, situação social 

do artista são as questões a debater em 3 e 4 de Maio no Fórum 

Picoas, em Lisboa 

«Devíamos aproveitar o 
Seminário Internacional sobre 
a Condição do Artista, para 
lançar um verdadeiro debate 
na Comunicação Social por- 
tuguesa, sobre a condição do 
artista em Portugal. Vários 
órgãos de comunicação so- 
cial já contactaram connosco 
nesse sentido, mas existem, 
hoje condições para um de- 
bate- aprofundado» — decla- 
rou Mário Jacques da direc- 
ção do Sindicato dos Traba- 
lhadores de Espectáculos e 
membro da comissão organi- 
zadora do Seminário Interna- 
cional da Condição do Artista 
que, se vai realizar em 3 e 4 
de Maio, no Fórum Picoas, 
em Lisboa. 

O Seminário, que pela pri- 
meira vez se realiza em Por- 
tugal, tem o apoio da Unesco 
e da Federação Internacional 
de Actores. 

«Os artistas portugueses 
do teatro, de cinema, do cir- 
co, das variedades, da músi- 
ca ou do bailado merecem, 
de facto, que a opinião públi- 
ca faça uma profunda refle- 
xão sobre a condição do ar- 
tista em Portugal» — con- 
cluiu Mário Jacques. 

Por sua própria iniciativa 
alguns órgãos de comunica- 
ção social estão a ouvir artis- 
tas sobre a «condição do ar- 
tista», não só sobre questões 
como a dignificação do artista 
na sociedade, mas também 
outras que serão abordadas 
a 3 e 4 de Maio: o emprego, 
a formação do actor, a fiscali- 
dade, a reforma, a situação 
social do artista ou até ques- 
tões como o papel do artista 
na actual sociedade portu- 
guesa. 

Os artistas portugueses 
querem participar no debate 
e estão disponíveis para re- 
flectirem sobre as dificulda- 
des do artista em Portugal, 
não só em dias festivos como 
o Dia Mundial do Teatro, mas 

em dias de reflexão, como os 
que se preparam a 3 e 4 de 
Maio, no Fórum Picoas, com 

o patrocínio da Federação In- 
ternacional de Actores e da 
Unesco. 
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A primeira Iniciativa do género a efectuar em Portugal (foto 
de arquivo) 

Iniciativa do Sindicato 

O facto do Seminário, or- 
ganizado na base de um con- 
trato entre a Federação Inter- 
nacional de Actores e a 
Unesco, se realizar em Lis- 
boa, deve-se ao apelo feito 
nesse sentido pelo Sindicato 
dos Trabalhadores de Espec- 
táculos, com o objectivo de 
chamar a atenção dos parcei- 
ros europeus para a grave si- 
tuação dos artistas portu- 
gueses. 

A Recomendação da Unes- 
co, data já de 1980, e inscre- 
ve-se no quadro não só das 
actividades da Unesco no do- 
mínio do estímulo à criação e 
à criatividade artística, mas 
também dos instrumentos 
existentes para a protecção 
dos artistas: a Convenção de 
Berna para a protecção das 
obras literárias e artísticas 
(1886); a Convenção Univer- 
sal sobre os Direitos do Autor 
(1952), e a Convenção Inter- 
nacional de Roma (1961) so- 
bre a protecção dos artistas- 
-intérpretes ou executantes, 
dos produtores de fonogra- 
mas e dos organismos de ra- 
diodifusão. 

A importância desta reu- 
nião está no facto de ser a 
primeira de nível internacio- 

nal que se realiza no nosso 
país, e ainda no facto de Por- 
tugal continuar a não ratificar 
a Convenção de Roma. Mas, 
ganha também especial im- 
portância por se realizar num 
momento em que a Europa 
se prepara para a abertura 
das fronteiras à livre circula- 
ção de serviços e de pesso- 
as, e por, no âmbito interno, 
se discutir a abertura da tele- 
visão à iniciativa privada, 
com a natural preocupação 
da quota de produção portu- 
guesa. 

Encontro que vai, por cer- 
to, mobilizar o interesse dos 
nossos artistas, em particular, 
actores, cantores, bailarinos, 
músicos, que vão poder con- 
frontar a sua situação com a 
situação dos seus colegas da 
Europa, e fazer o balanço da 
sua condição, quer no plano 
do estatuto social, quer no 
que respeita à formação, ao 
emprego, à segurança social, 
à fiscalidade, etc. 

Enfim, um balanço geral 
sobre a efectiva realidade 
dos artistas portugueses que 
tanto passam por viverem em 
condições indignas, como 
aparecem por vezes como 
classe privilegiada. 

Saudatão da CGTP-IN 

O Conselho Nacional, órgão dirigente da CGTP, saúda com entusiasmo o 25 
de Abril e apela a um grandioso 1.° de Maio. Transcreve-se na íntegra a 
saudação: 

A CGTP-Intersindical Nacional, na passa- 
gem do décimo sexto aniversário do 25 de 
Abril, saúda fraternalmente todos os trabalha- 
dores portugueses e todos aqueles que, com 
a sua luta, tornaram possível o 25 de Abril, 
que se mantêm identificados com os seus 
ideais, que estão dispostos e determinados 
em defendê-lo e prossegui-lo. 

Num mundo em acelerada mudança, os 
valores do 25 de Abril continuam hoje tão vi- 
vos e actuais como há 16 anos atrás. 

Hoje, como ontem, continuamos a lutar 
pela solidariedade entre os trabalhadores e 
os povos, pela liberdade, pelos valores demo- 
cráticos do 25 de Abril, pela Paz, pela digni- 
dade e pela justiça social. 

Os trabalhadores portugueses vão come- 
morar o 25 de Abril de 1990, num contexto de 
luta pela redução do horário de trabalho, por 
mais e melhores salários, por mais protecção 
SqCiq] 0 por trabalho com direitos. 

A redução do horário de trabalho é im- 
prescindível. para que os trabalhadores te- 
nham a disponibilidade de tempo que a vida 
familar cada vez mais exige e possam, por 

outro lado, gozar de tempos de lazer, indis- 
pensáveis para uma vida equilibrada. 

As desigualdades acentuam-se na socie- 
dade portuguesa, como fica demonstrado 
pela constante quebra do peso dos salários 
no Rendimento Nacional. 

Há, este ano, condições efectivas para 
malhorar as condições de vida e de trabalho 
dos trabalhadores. 

A continuação da luta será determinante 
para a promoção e defesa dos direitos dos 
trabalhadores e para um efectivo progresso e 
justiça social. 

A CGTP-IN apela a todos os trabalhado- 
res para que participem activamente, em uni- 
dade, solidariedade e determinação nas co- 
memorações do 25 de Abril na perspectiva de 
realização de um grandioso 1.° de Maio, Dia 
Internacional do Trabalhor. 

Para a CGTP-IN, os ideais, os valores e 
as conquistas do 25 de Abril continuarão a 
ser o suporte básico do regime democrático 
português. 

Viva o 25 de Abril! 

Direito de petição 

Assegurar o adequado 
acolhimento e atendimento 
dos cidadãos que desejem 
exercer o direito de petição, 
responsabilizando para o 
efeito as entidades compe- 
tentes na esfera dos serviços 
públicos pela criação de es- 
truturas que possibilitem com 
eficácia o exercício desse di- 
reito, constituiu um dos as- 
pectos inovadores do projec- 
to-de-lei do PCP, tal como 
outros sobre esta matéria 
analisado na sessão plenária 
de ontem. 

Ao todó foram cinco pro- 
jectos em debate — para lá 
do apresentado peio PCP es- 
tiveram no centro dos traba- 
lhos quatro outros apresenta- 
dos pelo PSD, PS, PRD e 
deputados da ID —, existindo 
de comum entre todos eles a 
consagração da norma cons- 
titucional que prevê a obriga- 
toriedade da discussão em 
plenário da petição dirigida à 

Assembleia da República que 
seja subscrita por um mínimo 
de mil cidadãos. 

Entre essas estruturas que 
a Administração Pública porá 
à disposição dos cidadãos 
«de forma inteiramente origi- 
nal», como haviam já salien- 
tado no início da semana os 
deputados José Magalhães e 
José Manuel Maia em confe- 
rência de imprensa realizada 
para a apresentação do di- 
ploma do PCP, contam-se 
«impressos normalizados que 
permitam apresentar facil- 
mente petições, reclamações, 
representações ou queixas e 
folhetos explicativos sobre a 
respectiva utilização. 

Ainda neste quadro, será 
também asségurada nos ser- 
viços e organizações da 
Administração Pública res- 
ponsáveis pela defesa dos 
consumidores, da saúde pú- 
blica, do ambiente e do patri- 
mónio cultural a existência de 

linhas telefónicas especiais 
para a prestação gratuita de 
informações aos cidadãos. 

Elaborado com a preocu- 
pação de não ser restritivo, o 
projecto-de-lei do PCP assu- 
me-se ainda como «activo e 
militante» na promoção do di- 
reito de petição aos mais va- 
riados grupos, não tendo sido 
esquecidos neste domínio 
nem o direito de petição dos 
menores nem, por exemplo, 
os emigrantes ou o tratamen- 
to de petições dirigidas a or- 
ganizações internacionais. 

Registo final para o facto 
de este projecto, na óptica 
dos parlamentares comunis- 
tas, se inserir num leque 
mais vasto de iniciativas de 
que se destacam o direito de 
queixas dos militares, o pro- 
jecto de revisão do Regimen- 
to da AR e a carta de garan- 
tia do direito de petição pe- 
rante o poder local. 

PCP avança com propostas 

para a produção leiteira 

A criação de um plano de desenvolvimento da 
produção leiteira e a adopção de uma estratégia 
negocial com a Comunidade que conduza à defesa e 
expansão da produção de leite nacional, estimulando 
simultaneamente o seu maior consumo e o de produtos 
lácteos, constituem dois dos aspectos mais relevantes 
que constam de um projecto de resolução da autoria do 
Grupo Parlamentar do PCP, a submeter em breve à 
apreciação do plenário da Assembleia da República. 

Concluído e entregue na 
Mesa da Assembleia na se- 
mana finda, acompanhado de 
duas outras iniciativas legisla- 
tivas com idênticos fins, este 
projecto de resolução vem ao 
encontro da necessidade de 
melhorar a estrutura da agri- 
cultura portuguesa, objectivo 
que na perspectiva dos parla- 
mentares comunistas passa 
pela diminuição das assime- 
trias existentes e pela partici- 
pação de todos os segmen- 
tos do tecido agrícola nacio- 
nal, sem exclusões nem mar- 
ginalizações. 

Este é aliás, um aspecto 
considerado essencial por 
forma a poder enfrentar-se 
nas melhores condições pos- 
síveis o final do período de 
transição da nossa integra-" 
çâo na Comunidade Euro- 
peia, processo onde nem 
sempre têm sido devidamen- 
te acautelados os interesses 
nacionais. 

Acautelar interesses 
nacionais 

É disso mesmo exemplo a 
agricultura, sector com espe- 
cialidades próprias que não 
têm sido tomadas em conta 
sempre que se trata do aces- 
so dos agricultores aos fun- 
dos estruturais comunitários 
e onde os apoios e estímulos 
a áreas estratégicas da pro- 
dução agrícola — como é o 
caso da produção leiteira — 
têm sido manifestamente es- 
cassos. 

Detendo-se neste aspecto 
em particular na conferência 
de imprensa que realizaram 
para apresentação pública 
dos projectos, os deputados 
comunistas Lino de Carvalho, 
Jerónimo de Sousa e Joa- 
quim Teixeira chamaram a 
atenção para a circunstância 
de com o final da primeira 
etapa do período de transi- 
ção para a nossa agricultura 
e o início da segunda etapa 
prevista para 1991 passaram 

que satisfaça o mercado in- 
terno, evitando que o mesmo 
seja «palco exclusivo para o 
escoamento dos excedentes 
da Comunidade». 

«Só assim estaremos em 
condições de abordar as ne- 
gociações com a Comunida- 
de em posição que nos per- 
mita reivindicar que a adop- 

Deputados do PCP dão a conhecer o conteúdo de trés 
projectos de lei da sua iniciativa destinados a melhorar a 
estrutura da agricultura portuguesa 

a ser aplicadas ao nosso 
País as disciplinas comunitá- 
rias para os produtos nessas 
condições. 

Equivale isto a dizer, que 
no que se refere ao leite, por 
exemplo — onde a concor- 
rência entre os diversos paí- 
ses produtores da Comunida- 
de é mais acesa — que uma 
das regras que vai estar em 
cima da mesa é a eventual 
aplicação do sistema de quo- 
tas e das taxas de co-respon- 
sabilidade que são instru- 
mentos de penalização para 
os países e produtores que 
ultrapassem as «qualidades 
máximas garantidas» que 
lhes forem atribuídas. 

Recorde-se, entretanto 
que a produção de leite no 
nosso País ronda os 1,3 mi- 
lhões de toneladas ao nível 
da recolha, enquanto o con- 
sumo per capita de leite e 
produtos lácteos se situa em 
cerca de 40 por cento abaixo 
da média comunitária e a 
produtividade média não ul- 
trapassa os 2400 kgs/leite/va- 
ca/ano contra os 4524 quilos 
na Comunidade. 

Valores que falam por si e 
que colocam de forma impe- 
rativa a necessidade de o 
Governo — antes de esgota- 
do o período e transição e da 
aplicação do sistema de quo- 
tas — promover uma política 
de defesa e expansão da 
produção leiteira nacional 

ção as negociações com a 
Comunidade em posição que 
nos permita reivindicar que a 
adopção do sistema de quo- 
tas leiteiras nunca seja apli- 
cada em Portugal antes de 
1996 e que a quantidade má- 
xima a garantir ao nosso 
País tenha um texto suficien- 
temente elevado que permita 
expandir a produção leiteira 
nacional sem o perigo ime- 
diato da aplicação de penali- 
zações, designadamente das 
taxas de co-responsabilida- 
de», salientaram a propósito 
os deputados do PCP. 

A eliminação da cláusula 
do Decreto-Lei que condicio- 
na o acesso aos financia- 
mentos comunitários apenas 
aos produtores com mais de 
15 vacas, (deixando de fora 
90 por cento fos produtores) 
constitui, por sua vez, a prin- 
cipal medida preconizada 
num dos outros dois projec- 
tos de lei que o PCP entre- 
gou na Mesa a acompanhar 
o projecto de resolução. 

No outro projecto de lei — 
tal como o primeiro destinado 
a conferir eficácia ao projecto 
de resolução — eliminam-se 
os obstáculos que têm impe- 
dido o acesso de milhares de 
pequenos agricultores e ren- 
deiros a projectos de investi- 
mentos que promovam o de- 
senvolvimento e a moderni- 
zação das explorações agrí- 
colas. 
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PCP 

Tomam a palavra 

as organízacães do PCP 

Tondela 
Temas da actualidade política, social e 

partidária estiveram em foco na recente 
reunião da Comissão Concelhia do PCP 
de Tondela, no distrito de Viseu. A SIP- 
/Distrital divulgou aos jornalistas um breve 
apanhado das conclusões mais salientes 
dessa reunião. 

Assim, aquela Concelhia do PCP verifi- 
cou que se continuam a degradar as con- 
dições de vida dos trabalhadores, originan- 
do situações de justa revolta como no 
caso dos trabalhadores administrativos da 
Escola Secundária de Tondela, que atra- 
vés de um abaixo-assinado se dirigiram ao 
Primeiro-Ministro reclamando a melhoria 
das condições de vida e de trabalho. A1 

concelhia de Tondela do PCP decidiu ma- 
nifestar o seu apoio a estas reclamações. 

Também os agricultores do concelho 
vêem a sua situação agravada. O incêndio 
que deflagrou em circunstâncias pouco 
claras, indiciando responsabilidades da 
CELBI, no dia 30 de Março junto da Quinta 
da Reguenga (Vaie de Besteiros), quei- 
mando mais de 80 ha de mata, onde pre- 
dominava o pinhal, provocou a indignação 
popular, esperando agora os proprietários 
que as responsabilidades sejam assumi- 
das e que sejam compensados dos eleva- 
dos prejuízos sofridos. Na Lageosa do Dão 
vários agricultores têm-se queixado dos 
prejuízos causados nas suas propriedades 
pelos despejos de resíduos, efectuados 
por uma empresa de produção vinícola. 

A Concelhia de Tondela faz notar que, 
em contradição com as grandes promes- 
sas feitas durante a campanha eleitoral, o 
Plano de Actividades da Câmara Municipal 
para o ano de 1990 não aponta para a 
resolução dos principais problemas e para 
o desenvolvimento do concelho. Continua 
por resolver, apesar das promessas, a ins- 
talação da Escola C+S do Caramulo. Tam- 
bém o Plano Director Municipal continua 
por elaborar. A discussão pública prevista 
na lei, porque não é feita pela Câmara 
atempadamente, virá atrasar ainda mais a 
sua execução, adiando os eventuais bene- 
fícios que adiviriam da sua entrada em 
vigor. 

No âmbito da preparação do XIII Con- 
gresso (Extraordinário) do PCP, a C. Con- 
celhia de Tondela marcou reuniões de mili- 
tantes em várias freguesias, nomeadamen- 
te Guardão (Caramulo), Campo de Bestei- 
ros, Tondela, Tonda e Canas de S. Maria. 
Foi ainda convocada a Assembleia Plená- 
ria Concelhia para o dia 5 de Maio, no 
Caramulo, tendo como objectivo a conti- 
nuação da discussão das Teses apresen- 
tadas pelo CC para debate nas organi- 
zações e a eleição dos delegados ao Con- 
gresso. 

Situação na Torralta 
Num recente encontro realizado em Se- 

túbal, a Comissão Concelhia do PCP rece- 
beu os representantes dos trabalhadores 
da Torralta. Estiveram presentes a Comis- 
são de Trabalhadores, a Comissão Inter- 
sindical e o Sindicato da Hotelaria, que de- 
ram conhecimento da grave situação em 
que a administração pretende colocar a 
empresa. 

Os representantes dos trabalhadores 
deram a conhecer a intenção da adminis- 
tração de reduzir o pessoal com o despe- 
dimento colectivo de 209 trabalhadores, 
isto só no complexo turístico de Tróia, ten- 
do sido já rescindido o contrato com 8 tra- 
balhadores das instalações do porto e te- 
mendo-se também pela sorte de uma cen- 
tena que labora em Lisboa. 

Estas medidas, tomadas sob a capa de 
«reestruturação» da empresa, não levam 
em consideração as propostas das ORTS. 
A administração pretende resolver com o 
desemprego os problemas criados pela 
sua incompetência. 

Com efeito, a administração da Torralta, 
empresa que detém 70% das camas de 
hotelaria no distrito, iniciou já a alienação 
do seu património. 

As instalações degradam-se enquanto a 
falta de planeamento não permite a renta- 
bilização das unidades. 

O Executivo da Comissão Concelhia de 

Setúbal do PCP solidariza-se com os tra- 
balhadores da Torralta e com as suas or- 
ganizações representativas, alertando a 
opinião pública para a grave situação, 
apoiando as suas propostas e a luta em 
defesa dos seus postos de trabalho. 

Aveiro 

Ao tomar conhecimento das manifes- 
tações de descontentamento social — ex- 
pressas pelas recentes acções de rua con- 
vocadas pela CGTP-IN e pela Associação 
de Pais e direcção da Escola Preparatória 
de Esgueira, e as tomadas de posição pú- 
blica, através dos órgãos de comunicação 
social, dos intervenientes na produção do 
sal — a Comissão Concelhia de Aveiro do 
PCP, em nota divulgada à Imprensa, subli- 
nha que aquelas manifestações são exem- 
plos vivos do crescente descrédito do 
actual Governo. 

As expressões de descontentamento as- 
sumidas por sectores e camadas sociais 
bastante diversificados, de que os exem- 
plos referidos são uma pequena amostra, 
provam a urgência de uma alternativa de- 
mocrática ao Governo de direita liderado 
por Cavaco Silva, salienta aquela Conce- 
lhia do PCP. 

Vila Nova da Barquinha 

Recentemente foi eleita a Comissão 
Concelhia do PCP de Vila Nova da Barqui- 
nha, órgão de direcção que assume desde 
já como «principal objectivo» o reforço da 
intervenção do Partido neste concelho ri- 
batejano. 

Para aprofundar o debate preparatório 
do Congresso e eleger o delegado, foi de- 
cidido efectuar nova reunião geral de mili- 
tantes. 

Esposende 

«Manifestamos algumaspreocupações 
com o apxominar da nova época balnear. 
As nossas praias necessitam de ser limpas 
num prazo o mais urgente possível e é 
necessário, o que não tem acontecido, que 
pelo menos na época balnear, sejam lim- 
pas todos os dias. 

Devia avançar este ano a campanha de 
sensibilização para a limpeza das nossas 
praias», destaca um breve apontamento 
da Comissão Concelhia do PCP de Espo- 
sende, que esteve reunida com o objectivo 
de apreciar os problemas locais, o trabalho 
preparatório para o XIII Congresso (extra- 
ordinário) do PCP, o andamento da cam- 
panha dos 150 mil contos para a compra 
dos terrenos da Festa do Avante! e as co- 
memorações do 25 de Abril. 

Depois de acentuar que se torna urgen- 
te «a criação do circuito turístico na época 
balnear para possibilitar aos visitantes um 
melhor conhecimento da nossa terra», a 
Concelhia do PCP interroga: 

«Para quando o início da construção de 
mais parques de campismo, pelo menos 
um a norte e outro a sul do Cávado?» 

Beja 

O maior distrito do Pais — Beja, onde o 
PCP é a mais influente força política, vai 
eleger 100 delegados ao XIII Congresso 
(Extraordinário) do Partido. 

Os delegados são eleitos, de acordo 
com o Regulamento preparatório do Con- 
gresso, em 64 assembleias plenárias, 
durante as quais são também debatidas as 
Teses. 

Além das 64 assembleias plenárias 
os comunistas do distrito realizam ain- 
da cerca de 80 outras reuniões e plená- 
rios de militantes para aprofundamento 
dos debates. Como se sabe, os proble- 
mas em debate inscrevem-se «entre as 
mais graves e complexas questões do 
mundo contemporâneo que estão no cen- 
tro do intenso debate ideológico que se 
trava praticamente em todos os países. No 
que respeita a Portugal, abordam a ques- 
tão crucial de uma alternativa democráti- 
ca», refere o Secretariado daquela Distrital 
do PCP. 

O Congresso do PCP e os Congressos dos outros partidos 

« 
Uma boa oportunidade para comparar... 

» 

Reunida em plenário no passado dia 18, a Direcção da 
Organização Regional do Porto (ORP) tomou 
importantes medidas com vista a «assegurar desde já 
uma intervenção mais rápida e enérgica para a 
resolução de problemas de organização e de quadros 
existentes aos vários níveis, criando assim condições 
para uma maior dinamização do trabalho do Partido». 

Na Resolução então apro- 
vada avultam, «no quadro da 
consideração do trabalho de 
organização de quadros 
como preocupação funda- 
mental de toda a estrutura 
partidária e como atribuição 
de todos os organismos», de- 
cisões como a realização até 
final do ano de pelo menos 
uma reunião plenária dedi- 
cada a esta temática e de 
três encontros distritais de 
quadros destinados a deba- 
ter, respectivamente, o traba- 

lho de organização local, a 
organização a nível das 
empresas e as questões or- 
ganizativas do trabalho da 
juventude. 

Realidade diversa 

Entretanto, em conferência 
de imprensa realizada no 
passado dia 20 a Comissão 
Executiva da DORP fez o ba- 
lanço do trabalho preparató- 
rio do XIII Congresso no dis- 

Grupo de Estudos 

sobre Política 

de Ambiente 

Em conferência de Imprensa realizada ontem de manhã 
em Lisboa, o PCP apresentou publicamente o seu Grupo de 
Estudos sobre Política de Ambiente. 

No encontro com os jornalistas foram abordadas questões 
relacionadas com o programa de trabalhos daquele Grupo e 
de algumas iniciativas legislativas do PCP nos domínios das 
áreas protegidas, avaliação do impacto ambiental e «con- 
dições mínimas exigidas aos navios que transportam mercado- 
rias perigosas ou poluentes embaladas, em águas da Zona 
Económica Exclusiva (ZEE) Portuguesa». 

O camarada Luís Sá, membro do Executivo da Comissão 
Politica do PCP e daquele Grupo de Estudos, avançou uma 
análise global da política do Governo relativa ao ambiente, 
enquanto outros camaradas se detiveram em temas de viva 
actualidade como a floresta e o ambiente, os problemas ac- 
tuais do associativismo ecológico, o ambiente urbano e os re- 
cursos hídricos. 

Saudação do PCP 

àZANU "" Frente Patriótica 

O Comité Central do PCP enviou ao Comité Central da 
ZANU-Frente Patriótica a seguinte mensagem: 

Queridos Camaradas 
Por ocasião das celebrações do 10.° Aniversário da Procla- 

mação da Independência do Zimbabwé, transmitimo-vos as ca- 
lorosas e fraternais saudações dos comunistas portugueses. 
Valorizando altamente o papel desempenhado pelo Zimbabwé 
no quadro da luta dos povos da África Austral e de todo o 
continente africano pela sua emancipação nacional e social, 
fazemos votos dos melhores sucessos na edificação na vossa 
pátria de uma nova sociedade orientada pelos ideais da liber- 
dade, do progresso social, da paz e do socialismo. 

Abril 1990 

O Comité Central do 
Partido Comunista Português 

Camaradas Falecidos 

Rogério Pedro 

Membro da Comissão Concelhia de Alcochete do PCP 
desde 1974, faleceu recentemente o nosso camarada Rogério 
Pedro, vereador em dois mandatos naquele Município da mar- 
gem sul do Tejo e membro da Assembleia Municipal no ante- 
rior mandato, 

Francisco Cebola 

Responsável pela distribuição do «Avante!» na freguesia 
da Azinhaga, concelho da Golegã, faleceu o militante comunis- 
ta Francisco Carvalho Cebola, camarada bastante activo e 
dedicado. Contava 86 anos. 

Aos familiares, e companheiros dos comunistas falecidos, o 
colectivo do «Avante!» e as organizações a que pertenciam 
manifestam sentidas condolências. 

• Balanço do Executivo da DORP 

trito. Do texto então distribuí- 
do à Comunicação Social 
destacamos os seguintes ex- 
tractos: 

O XIII Congresso (Extraor- 
dinário) do PCP que vai reali- 
zar-se dentro de um mês em 
Loures, pelos seus objecti- 
vos, pelo vasto e rico debate 
de ideias que tem assinalado 
a sua preparação, pelas deci- 
sões que é convocado a to- 
mar, representa já um dos 
mais marcantes acontecimen- 
tos da vida política nacional. 

Tendo tido lugar nos últi- 
mos meses os Congressos 
do CDS e do PSD e estando 
também previsto para final de 
Maio o Congresso do PS, o 
povo português tem agora 
uma boa oportunidade para 
comparar o que discutem, 
que ideias apresentam, como 
trabalham e funcionam os 
principais partidos e como 

participam os seus membros 
nas decisões que os con- 
gressos tomam. 

À incapacidade de apro- 
fundar os principais proble- 
mas nacionais e internacio- 
nais, à pobreza do debate de 
ideias, à nula participação 
dos militantes na discussão e 
definição das orientações, à 
redução dos congressos a jo- 
gos de bastidores e ao tráfico 
de influências de grupos de 
pressão, que têm caracteriza- 
do os outros partidos, contra- 
põe o PCP uma realidade 
completamente diversa — 
uma intensa vida democrática 
interna exclusivamente ani- 
mada pelo propósito de con- 
tribuir para a luta dos traba- 
lhadores e do povo portu- 
guês, um debate marcado 
peta riqueza e pela diversida- 
de dos pontos de vista, uma 
preocupação pelo rigor da 

FAIAL (Açores) 

Nova Comissão 

de Ilha 

Em assembleia plenária realizada no passado sábado os comu- 
nistas faialenses elegeram uma nova Comissão de Ilha composta por 
10 elementos, aprovaram novas medidas internas de funcionamento e 
adoptaram um importante conjunto de orientações sobre política local. 
Na mesma altura foram eleitos os delegados do Faial ao XIII Con- 
gresso (Ext.) do PCP. 

Na resolução aprovada no fine' dos trabalhos a 3.a assembleia da 
ilha do Faial do PCP acusa o PSD e o Governo Regional «pela 
ausência de claras políticas de desenvolvimento económico e social 
para esta ilha, com graves repercussões nos sectores produtivos e 
em praticamente todas as actividades potencialmente geradoras de 
progresso». 

O PSD e o Governo Regional são também acusados pelo adia- 
mento sistemático e inaceitável de diversas medidas há muito prome- 
tidas e contempladas em diferentes programas como é o caso da 
valorização do porto da Horta e áreas envolventes, orla marítima, 
aeroporto de Castelo Branco, CIFOP da Horta, matadouro industrial, 
protecção e valorização do patrirnónio cultural e arquitectónico e 
apoio aos diferentes graus de ensino, entre outros aspectos. 

A assembleia dos comunistas faialenses tomou também posição 
sobre a nova gestão autárquica do concelho, afirmando que «se o 
período de tempo já decorrido após as eleições poderá ser ainda 
insuficiente para a formação de um juízo global sobre a actuação dos 
novos responsáveis da Câmara Municipal e da maior parte das Jun- 
tas de Freguesia, começa, porém, a ser preocupante a falta de atitu- 
des concretas e pensadas, dirigiras às múltiplas situações de carên- 
cia existentes e que foram objecto de promessas durante a campa- 
nha eleitoral». 

A este propósito o PCP do Faial considera ser urgente a definição 
de critérios claros de actuação em áreas prioritárias como são a 
habitação, o saneamento básico, vias de comunicação, trânsito citadi- 
no, caminhos de penetração para a lavoura, transportes públicos aos 
fins de semana, revitalização dos espaços verdes e zonas de lazer, 
defesa do ambiente, apoio à juventude e à terceira idade e melhoria 
do processo de atendimento aos cidadãos. 

Viagens à Bulgária 

e a Avis (Coop. is de Maío) 

A Comissão Concelhia de Almada do PCP está a organizar uma 
excursão à Bulgária, a realizar entre os dias 10 e 17 de Julho. Sofia, 
a capital, Lovech, Veliko-Tarnovo, Etara, Stara Zagora, Plovdiv, Velin- 
grad e Rila contam-se entre os pontos do aliciante programa desta 
viagem especial, com óptimas condições de pagamento, como vos 
explicaremos com todo o pormenor no «Avante!» da próxima semana. 

Para muito mais perto, entretanto, vão viajar os camaradas de 
Setúbal, e especialmente os da freguesia de Santa Maria, que já no 
próximo dia 6 de Maio (domingo) vão visitar a Cooperativa Agrícola 
1.° de Maio, em Avis. Preço, incluindo almoço: 2250$00. As ins- 
crições funcionam no Centro de Trabalho do Partido. Amigo lei- 
tor, ainda vai a tempo! 

análise dos novos problemas 
e fenómenos, e uma discus- 
são orientada no sentido do 
apuramento final em Con-, 
gresso da orientação e das 
decisões correspondentes à 
vontade do conjunto do co- 
lectivo partidário. 

E mais adinte: 
Apesar da violenta e or- 

questrada campanha contra o 
PCP conduzida através de 
poderosos meios de comuni- 
cação social, que recorrem à 
falsificação e à mentira para 
deformar e mistificar a ima- 
gem do Partido e o conteúdo 
real das suas análises, orien- 
tações e práticas, também, 
das actividades de natureza 
fraccionária em que têm esta- 
do envolvidos alguns mem- 
bros do Partido que procuram 
compensar a falta de apoio 
interno às suas posições com 
a inserção das suas criticas e 

ataques na campanha em 
curso — o funcionamento in- 
terno democrático e a partici- 
pação dos militantes na vida 
do PCP é uma realidade que 
não tem qualquer paralelo no 
quadro partidário nacional. 

Só no distrito do Porto e 
de acordo com o balanço in- 
completo realizado pela 
DORP, até ao dia 10 de 
Abril, a mais de um mês do 
XIII Congresso, já tinham 
sido realizadas mais de 200 
reuniões e debates prepara- 
tórios, com a participação de 
mais de 3 mil e quinhentos 
militantes do PCP. 

Do balanço político do de- 
bate preparatório até agora' 
realizado a DORP sublinha 
os seguintes aspectos: o inte- 
resse e empenhamento na 
discussão: a grande riqueza 
do debate, caracterizado pela 
riiuo-sidade de opiniões a 

contribuições: e o acordo ou 
a convergência nos pontos 
essenciais com as Teses que 
o Comité Central apresentou 
para a discussão no Partido, 
designadamente no que res- 
peita á análise dos aconteci- 
mentos nos países socialistas 
e á reafirmação do ideal co- 
munista e da natureza e 
identidade do PCP. 

Foram entretanto já mar- 
cadas e muitas delas estão 
em fase de convocação, as 
110 Assembleias Plenárias 
em que todos os militantes 
do PCP do distrito são cha- 
mados a finalizar o debate 
preparatório do Congresso e 
a eleger, na proporção de 1 
delegado ' por cada 100 mili- 
tantes inscritos, os 244 dele- 
gados que representarão os 
militantes do PCP da Organi- 
zação Regional do Porto. 

Na Madeira é assim 

«Um evidente agravamento da situação 
dos trabalhadores» é constatado pela DO- 
RAM do PCP na análise que faz à actuali- 
dade social na Região Autónoma da Ma- 
deira. Aquele organismo de direcção do 
Partido esteve reunido recentemente no 
Funchal, tendo feito também um balanço 
dos trabalhos preparatórios do XIII Con- 
gresso (Ext.). 

Nos últimos meses — revela a DORAM 
— sucederam-se na Região factos como 
estes: 

• Os depedimentos ilegais de grupos de 
trabalhadores, quer devido a encerramento 
de empresas, quer a manobras patronais. 
Sendo bem conhecido da opinião pública o 
caso da Leocock, verificam-se situações 
idênticas em vários sectores, com desta- 
que para os similares da indústria hotelei- 
ra, para vários subempreiteiros da constru- 
ção civil, algumas fábricas de bordados, a 
UCALPLIM, etc; 

• O assustador aumento dos contratos 
a prazo; 

• O aumento de situação de super-ex- 
ploração dos trabalhadores, à margem de 
toda a legalidade, como no caso dos «su- 
permercados Cavalinho», a intensa utiliza- 
ção de jovens entre os 14 e 17 anos na 
Construção Civil que rondarão os cerca de 
dois milhares e servem de «pau para toda 
a obra»; 

• O incentivo de um clima de intimida- 
ção nas empresas, a coberto do «pacote 
laboral» aprovado pelo PSD de Cavaco 
Silva com o expresso apoio do PSD de 
Alberto João Jardim, 

A DORAM constata que esta situação 
de prepotências e ilegalidades patronais 
beneficia da ineficácia e passividade da 
Inspecção Regional do Trabalho e do 
apoio do governo Regional, que, por ve- 
zes, é o primeiro a tomar a iniciativa no 
desrespeito pela lei como é claro exemplo 
o despedimento ilegal de quatro trabalha- 
dores do Bar Restaurante do Aeroporto de 
Porto Santo. 

Do Gabínefe de Imprensa do PCP: 

• Iniciativas sobre a Área Metropolitana de Lisbooa 

1. O PCP deliberou submeter ã consulta e parti- 
cipação das Câmaras e Assembleias Munici- 
pais envolvidas o projecto de lei de criação da 
autarquia Área Metropolitana de Lisboa. 

2. Neste quadro, o PCP vai endereçar pedidos 
de entrevistas a todos os presidentes dos Muni- 
cípios da Área Metropolitana de Lisboa. 

3. Dando início a este processo, foram já solici- 
tadas entrevistas ao dr. Jorge Sampaio e a Ma- 
ria Emília Sousa, respectivamente presidentes 
das CMs de Lisboa e Almada. 

4. A escolha destes dois Municípios para os 
primeiros contactos põe em evidência a neces- 
sária ligação das margens norte e sul do Tejo 
que a própria ideia de Área Metropolitana en- 
volve e justifica. 

5. Recorda-se que o projecto de lei do PCP cria 
uma nova autarquia com uma Assembleia elei- 
ta directamente pela população, com poderes e 
meios até hoje pertença da administração cen- 
tral e com plena salvaguarda e respeito pelas 
actuais competências municipais. 

20.04.90 
O Gabinete de Imprensa do PCP 

0 veto do PR à Lei da Alta Autoridade para a Comunicação Social 

O veto presidencial à Lei da Alta Aptoridade 
para a Comunicação Social constitui uma justa 
e oportuna decisão que dá expressão institu- 
cional a um vasto movimento de preocupação, 
crítica e protesto em relação ao conteúdo do 
referido diploma, o qual contou desde início 
com a firme oposição do PCP que, já no debate 
da segunda revisão constitucional, tinha alerta- 
do para as nefastas consequências de o PS ter 
consentido em oferecer ao PSD vastas possibi- 
lidades de governamentalização daquele 
órgão. 

Com efeito, o diploma prepotentemente im- 
posto pela maioria do PSD na AR, ao proceder 
a uma escandalosa governamentalização da 

composição daquele ógão, à despropositada 
extinção do prestigiado Conselho de Imprensa 
e à inadmissível liquidação de importantes di- 
reitos dos jornalistas, afrontava princípios e va- 
lores democráticos essenciais. 

O veto do Presidente da República cria uma 
grande oportunidade para que, com base na 
acentuação do movimento de opinião contrário 
à actual versão do diploma, se obrigue o PSD a 
abandonar a sua postura autoritária e se proce- 
da a uma reapreciação séria da lei e a uma 
rectificação profunda das suas mais negativas 
e injustas disposições. 
23.4.90 
O Gabinete de Imprensa do PCP 

Macíonal 

Quinta do Anfo 

Vitória 

da CDU 

• Maioria absoluta! 

A eleição intercalar realizada na freguesia da Quinta do 
Anjo (Palmela), provocada pelo boicote do PS e PSD à 
Junta e Assembleia de freguesia de maioria relativa da 
CDU eleita em Dezembro de 1989, constitui um importante 
acontecimento que permite ensinamentos e ilacções políti- 
cas gerais — sublinha o Executivo da Comissão Política do 
CC do PCP em breve nota de Imprensa, onde se pode ler 

«Com efeito, depois de se terem juntado para inviabilizar o 
funcionamento dos órgãos da freguesia, o PS e o PSD coliga- 
ram-se sob a forma de lista de cidadãos eleitores. Esta lista de 
aliança do PS com a direita perdeu mais de um quarto dos 
votos enquanto a CDU aumentou mais de 10% e obteve a 
maioria absoluta. 

«Ficou assim uma vez mais provada a rejeição popular dos 
entendimentos do PS com a direita e o prestígio e influência 
do PCP e da CDU, tanto mais de notar quanto é conduzida 
uma intensa campanha contra a sua natureza e objectivos. 

«O PCP, ao mesmo tempo que reitera a sua política favo- 
rável a uma alternativa ã direita assente na convergência das 
forças democráticas, designadamente de comunistas e socia- 
listas, renova a sua condenação das alianças e coincidências 
do PS com a direita e apela para a ampliação de um grande 
movimento de opinião favorável à unidade e convergência das 
forças democráticas.» 

Por sua vez, a CDU da Freguesia da Quinta do Anjo, numa 
breve posição divulgada aos jornalistas, refere a dado passo: 

«A CDU venceu as eleições intercalares de 22 de Abril 
com 53,3% dos votos, obtendo a maioria absoluta contra a 
lista do PS-PSD que obteve 46,7%. A CDU para além dá 
subida percentual, subiu também em número de votos.» 

«Mais uma vez a aliança do PS com o PSD com o objecti- 
vo de retirar a CDU da gestão autárquica, não resultou, mos- 
trando que as alianças do PS à direita são condenadas pelos 
eleitores. 

«A vitória da CDU, por maioria absoluta veio redobrar as 
nossas responsabilidades para a resolução dos problemas da 
freguesia. Apresentámos um programa de trabalho para de- 
senvolver a nossa freguesia. Assim faremos, com trabalho, 
honestidade e competência.» 

MARN/Beiros: 

Emparcelamento 

à margem dos interessados 

A recente regulamentação 
da nova lei de emparcela- 
mento rural foi discutida sem 
a participação dos agriculto- 
res, sublinha a direcção do 
MARN/Beiras, em telex emiti- 
do de Coimbra e divulgado 
aos órgãos da Comunicação 
Social. 

A breve nota de Imprensa 
refere a dado passo: 

Na realidade, não temos 
conhecimento que qualquer 
organização de agricultores 
tenha participado na referida 
regulamentação e nomeada- 
mente o MARN-Beiras que, 
como organização represen- 
tativa dos rendeiros, tem 
acompanhado activamente o 
processo de emparcelamento 
no Baixo-Mondego. 

Por outro lado, se é uma 
realidade a necessidade de 
medidas que melhorem a 

produção agrícola nacional 
isso será inviável com uma 
regulamentação de diplomas 
que visam essencialmente a 
concentração de terras e não 
o melhoramento de explo- 
rações agrícolas e apoio ao 
associativismo de produção. 

O MARN-Beiras contesta 
que na referida regulamenta- 
ção as comissões de trabalho 
tenham a participação de 
dois proprietários e apenas 
de um rendeiro (art.0 30) e 
que nas comissões de apre- 
ciação o representante dos 
rendeiros só participe quando 
tal se justifique pelas outras 
partes (art.0 32), quando a 
realidade da importância dos 
agricultores-rendeiros é efec- 
tivamente maior, pois cerca 
de 50 por cento da produção 
agrícola nacional é feita sob 
a base de arrendamento. 

Agricultores 

de Lisboa 

«Propomos às entidades oficiais que considere o dis- 
trito de Lisboa, de futuro, no ponto de vista agrícola, zona 
desfavorecida», sublinha a moção aprovada no passado dia 
22 por agricultores reunidos na Cooperativa de Torres Vedras. 

Nesse encontro, recorde-se, foi eleità a comissão instala- 
dora da Associação dos Agricultores do Distrito de Lisboa. 



6 

Parlamento Europeu 

Indústria do (alçado 

pode ficar descalça 

com o Mercado Interno 
Carlos Carvalhas, na sua qualidade de membro da 
Comissão Económica, Monetária e de Política 
Industriai do Parlamento Europeu, vai apresentarem 
breve naquela instituição comunitária um relatório 
sobre a indústria do calçado. Como já vem sendo 
hábito dos deputados comunistas, Carlos Carvalhas 
deslocou-se em visita de trabalho ao distrito de Aveiro, 
onde contactou com representantes dos sectores 
directamente interessados nesta matéria, 
designadamente a Associação Industrial 
(APICCAPSS) e o Sindicato dos Trabalhadores do 
Calçado. 

O interesse desta visita de 
trabalho, bem como do re- 
latório a apresentar em Es- 
trasburgo sobre a indústriade 
calçado, é tanto mais impor- 
tante quando se sabe que o 
sector é um dos que mais 
sofrerão com a entrada em 
funcionamento do Mercado 
Interno a partir de 1993, se- 
gundo revela um estudo reali- 
zado pelo Ministério do Em- 
prego. 

O estudo, que avalia as 
consequências do mercado 
único ao nível do emprego em 
Portugal, conclui que os sec- 
tores em que se farão sentir 
mais dificuldades são justa- 
mente os de maiores tradi- 
ções na indústria portuguesa, 
tais como os têxteis e o calça- 
do. 

O estudo do Ministério do 
Emprego e Segurança Social 
refere como sectores particu- 
larmente sensíveisao merca- 

do interno, em termos de con- 
sequências negativas, o da 
caldeiraria, construção 
naval, indústria alimentar, 
fabrico de máquinas de 
escritório, contabilidade e 
computadores, rádios, tele- 
visores e aparelhos de tele- 
comunicações, produtos 
farmacêuticos, têxteis, fia- 
ção, tecelagem, acabamen- 
to de lã, vestuário, artigos 
de borracha e plástico, cal- 
çado e cortumes, tabaco. 

De acordo com este trabal- 
ho, os sectores apontados 
exigem avultados investi- 
mentos para poderem enfren- 
tar não apenas a forte concor- 
rência europeia que se fará 
sentir a partir de 1993, bem 
como a concorrência de 
países terceiros que, embora 
com produção de menos qua- 
lidade, vendem no exterior os 
seus produtos a preços muito 
competitivos. 

A indústria do calçado é 
justamente uma das que so- 
fre directamente esta concor- 
rência. 

Cabe lembrar que nos 
últimos dez anos a indústria 
do calçado «deslocou-se» 
dos países industrializados 
para os países em vias de 
desenvolvimento, vivendo 
sobretudo da mâo-de-obra 
barata. Neste âmbito, os pro- 
cessos de dumping social e 
de formas degradantes de 
trabalho (trabalho de meno- 
res, trabalho precário, trabal- 
ho ao domicílio, etc.) têpi vin- 
do a falsear cada vez mais as 
regras da concorrência. 

Uma situação 
preocupante 

Uma comunicação recente 
da Comissão das Comunida- 
des sobre a indústria do cal- 
çado referia a quebra de 15 
por cento da produção comu- 
nitária de calçado, desde 
1986, atribuindo o facto à 
penetração das importações 
originárias de países tercei- 
ros, que passaram de cerca 
de 300 mijhões de pares para 
mais de 500 milhões, isto é, 
um aumento de 73 por cento 
em volume e uma subida da 
taxa de penetração de 26 por 
cento para 43 por cento. 

Em termos sociais, a im- 
portância do sector pode ser 

aferida pelo facto de empre- 
gar directa e indirectamente 
cerca de meio milhão de tra- 
balhadores. 

Com a realização do mer- 
cado interno a situação do 
sector tende a agravar-se, até 
porque conta com um prazo 
bastante limitado para proce- 
der às necessárias adapta- 
ções. Os países periféricos 
do sul, de economia mais 
débil, em particular os últimos 
a integrar a Comunidade, 
como Portugal, Grécia e Es- 
panha, são os que mais difi- 
culdades vão enfrentar. 

Inovação tecnologia, mel- 
horia da qualidade, formação 
profissional, melhor acesso 
aos mercados internacionais, 
são algumas das ideias ge- 
rais dominantes para fazer 
face aos problemas da 
indústria do calçado. Mas a 
tomada de medidas concre- 
tas urge, tanto a nível nacio- 
nal como comunitário. E se é 
de toda a conveniência que os 
industriais e trabalhadores do 
sector se pronunciem sobre o 
assunto, o mesmo se poderá 
dizer quanto à conveniência 
de exigirem do Governo uma 
tomada de posição enérgica 
em defesa dos interesses 
nacionais. Para já, e tanto 
quanto se sabe, o único que 
se preocupou em ouvir os di- 
rectamente interessados foi o 
deputado do PCP. 

Portugueses expulsos 

de Franca 

O diferendo entre 
Portugal e França, 
resultante das 
sucessivas ordens de 
expulsão de 
trabalhadores 
portugueses de território 
francês, foi levado pelo 
deputado do PCP, 
Barros Moura, ao 
Conselho e à Comissão 
das Comunidades 
Europeias, cuja 
intervenção se solicita na 
defesa dos interesses 
dos direitos dos nossos 
conterrâneos. 

Numa pergunta escrita di- 
rigida àqueles dois organis- 
mos comunitários, Barros 
Moura interroga como são 
apreciadas as expulsões de 
dezenas de portugueses de 
território francês, registadas 
nos últimos meses, por or- 
dem do governo daquele 
país, tendo em conta o exer- 
cício do direito de estabeleci- 
mento reconhecido aos cida- 
dãos dos Estados membros 
da CEE. O deputado comu- 
nista recorda que apesar de 
tal direito já ter sido reconhe- 
cido pelo Tribunal de Justiça, 
as autoridades francesas 
persistem em recusá-lo, não 
obstante esse direito não 
estar condicionado pelo Tra- 
tado de Adesão a nenhum 
período transitório. 

A expulsão de trabalhado- 
res portugueses arrasta-se 
desde o ano passado, tendo 
o assunto sido já debatido, 
sem resultados, na última 
reunião da comissão mista 
franco-portuguesa, realiza- 
da em Dezembro, e aborda- 
do também por Cavaco Silva 
durante a sua recente visita a 
França. 

Nenhuma das diligências 
efectuadas até ao momento 
fez alterar a posição das au- 
toridades francesas que con- 
tinuam a notificar os trabalha- 
dores portugueses «convi- 
dando-os» a deixar a França. 
Registe-se que são actual- 
mente cerca de 100 000 os 
portugueses instalados em 
França a coberto da legisla- 
ção comunitária relativa aos 
trabalhadores por conta 
própria em regime de presta- 
ção de serviços, o que dá 
bem a dimensão do proble- 
ma. 

Segundo notícias vindas 
recentemente a público, o 
próprio secretário de Estado 
dás Comunidades portugue- 
ses, Correia de Jesus, recon- 
hece que «o direito comu- 
nitário no que respeita à liber- 
dade de estabelecimento 
está a ser objecto de uma 
aplicação lacunosa em rela- 
ção aos nacionais portugue- 
ses,situação discriminatória 
para a qual não se encontra 
qualquer justificação, já que 

o direito de estabelecimento 
não está sujeito a período 
transitório». Noentanto, ape- 
sar desta posição e da situa- 
ção se ter vindo a agravar 
nestes últimos meses, uma 
das empresas que presta 
assistência jurídica à comu- 
nidade lusa, a Luz Portugue- 
sa, afirma que a Embaixada 
de Portugal em Paris «não 
tem dado qualquer apoio» 
aos seus repetidos pedidos 
de auxílio. 

Ainda segundo a mesma 
empresa, as prefeituras da 
Polícia de Paris, Val de 
Mame e de Seine St. Denis 
são as que maiores dificulda- 
des criam, não respondendo 
no prazo legal de seis meses 
aos pedidos de títulos de resi- 
dência; acusando os portu- 
gueses de serem «imigran- 
tes clandestinos assalaria- 
dos e não trabalhadores in- 
dependentes», as prefeitu- 
ras demoram dois ou três 
anos a responder aos pedi- 
dos, acabando normalmente 
por se pronunciar pela expul- 
são. 

Racismo 

Mas de França chegam 
outras manifestações preo- 
cupantes. Após a eliminação 
do Marselha pelo Benfica 
com a passagem deste ao 
final da Taça dos Campeões 
Europeus de futebol, o Pri- 

meiro Ministro francês, Mi- 
chel Roccard, contestando 
os resultados do jogo realiza- 
do em Lisboa, apareceu pu- 
blicamente a apoiar o presi- 
dente do clube eliminado, o 
qual se permitira fazer des- 
peitadas afirmações de teor 
racista contra os portugue- 
ses. 

Tal comportamento, so- 
mado às expulsões de portu- 
gueses de França e ao 
notório recrudescimento do 
racismo e da xenofobia na 
Europa, especialmente em 
França, fazem temer pelo 
futuro que se avizinha. 

Barros Moura chamou 
igualmente a atenção do 
Conselho e da Comissão 
para este facto. Que repõe 
uma vez mais na ordem do 
dia o debate sobre o racismo 
e-a xenofobia, tanto mais im- 
portante quanto se aproxima 
o mercado interno, com o seu 
pressuposto de livre circula- 
ção de pessoas, bens e servi- 
ços. Se agora as questões 
menores provocam manifes- 
tações tão negativas, como 
será em 1993, quando o au- 
mento da concorrência colo- 
car problemas como o do 
desemprego? . 

A Europa dos cidadãos é 
um projecto louvável. Mas a 
sua concretização passa por 
vontades políticas que estão 
ainda longe de se encontrar 
conjugadas. 

Em defesa da ilha de Faro 

Os deputados do PCP no Parlamento Europeu, Carlos 
Carvalhas, Joaquim Miranda e Barros Moura, apresenta- 
ram uma proposta de resolução sobre a «consolidação e 
defesa da ilha de Faro e do património ambiental do ecos- 
sistema da Ria Formosa». 

O texto chama a atenção para a importância da Ria, de- 
signadamente em relação aos recursos piscícolas com in- 
fluência na Bacia do Mediterrâneo e refere os recentes es- 
tragos pelo mar na ilha de Faro, bem como os riscos a que 
está sujeita toda a área em questão. 

Para os eurodeputados comunistas, é urgente a elabo- 
ração de «um relatório completo em coordenação com as 
autoridades competentes portuguesas sobre a consolida- 
ção e defesa da ilha de Faro e a defesa do património 
ambiental do ecossistema da Ria Formosa», pelo que soli- 
citam à Comissão e ao Conselho «a concessão de meios 
financeiros que permitam materializar» aquele objectivo. 

Direitos dos emigrantes 

A Comissão das Comunidades Europeias atirma-se 
disposta a «prestar especial atenção à situação das crian- 
ças filhas de emigrantes», mas continua a não dar uma res- 
posta concreta às propostas da OIT que, em recente re- 
latório, preconiza a integração plena dos emigrantes de 
segunda geração na sociedade onde vivem. 

Esta a conclusão que se pode tirar da resposta da Co- 
missão a uma questão do deputado Barros Moura sobre a 
matéria. O deputado do PCP, recordando a existência de 
cerca de 7 milhões de jovens filhos de emigrantes (10 por 
cento dos europeus com menos de vinte anos), questionou 
a Comissão sobre a política a seguir para a sua integração, 
incluindo «o direito de voto e o pleno acesso aos sistemas 
de ensino e formação». Em resposta, a comissária Papan- 
dreou assinalou o facto de a Comissão ter acompanhado 
de perto o «projecto regional europeu PNUD/OIT a favor 
dos migrantes da segunda geração», e de ter apoiado 
certas acções-piloto, para além de ter fido em conta suges- 
tões de Barros Moura «tanto na orientações para uma po- 
lítica comunitária das migrações como nas iniciativas rela- 
tivas á aplicação das mesmas». No entanto, no respeitante 
à questão colocada, a Comissão apenas garante «que não 
deixará de prestar especial atenção» à situação dos filhos 
dos emigrantes, o que parece manifestamente pouco face 
ao proposto pela OIT. 

Portugal prejudicado 
nas exportações para os EUA 

Nas negociações da Comunidade com os EUA sobre 
as exportações de produtos siderúrgicos, não foi tido em 
conta o acordo Portugal/EUA de 1982, pelo que as quotas 
portuguesas ficaram prejudicadas em cerca de 20 000 
toneladas. Segundo a Comissão, em resposta ao deputa- 
do Carlos Carvalhas sobre quais as medidas a tomar para 
que os interesses portugueses não sejam prejudicados, tal 
deveu-se ao facto daquela instituição só ter tomado «con- 
hecimento das pretensões portuguesas numa fase muito 
adiantada das negociações com as autoridade dos EUA 
sobre as novas disposições relativas ao comércio de tubos 
de aço e de certos produtos siderúrgicos». 

A Comissão - que não esclarece se o seu desconheci- 
mento se deve a negligência por parte das autoridades por- 
tuguesas - afirma que «nessa altura já não era possível 
negociar maiores quotas com os EUA nem conseguir o 
apoio do Conselho a uma alteração da proposta da Comis- 
são da partilha do encargo a assumir». 

Face a esta situação, a pretensão portuguesa de uma 
quota adicional de 19 600 toneladas não foi aceite, embora 
a Comissão garanta que «as disposições do Acordo permi- 
tirão, caso se venha a revelar necessário, fazer face a 
quaisquer problemas específicos de exportação que Por- 
tugal venha eventualmente a ter». 

Problemas com o urânio 
não se devem a práticas 
ife dumping 

O comissário.Cardoso e Cunha garante que «nada na 
actual fisionomia do urânio natural permite à Comissão 
pensar que ocorram práticas de dumping» feitas por países 
terceiros na venda daquele produto, e que em todo esse 
mercado funciona «a lei da oferta e da procura normal- 
mente». 

A questão foi levantada pelo deputado Carlos Carval- 
has, que interrogou a Comissão sobre as medidas que 
pensa tomar para compensar a ENU pelos prejuízos sofri- 
dos. Aquele deputado recordava a propósito que a ENU, 
empresa portuguesa de urânio, acusou a Comissão de ne- 
gligência no controlo da aplicação do Tratado Euratom, ale- 
gando que este tacto lhe originou, nos últimos anos, pre- 
juízos que ascendem a cerca de 23 milhões de ecus, ou 
seja cerca de 4 milhões de contos. 

Segundo Cardoso e Cunha a Comissão já se compro- 
meteu, no âmbito do referido Tratado, «a procurar uma so- 
lução para o problema do escoamento da produção portu- 
guesa de urânio, cuja competitividade é preocupante no 
actual contexto do mercado». 

0 défice orçamental português 

Atingindo a divida pública portuguesa quase o valor do 
PIB do País e veríficando-se que os défices orçamentais 
voltaram a agravar-se pela via da comparticipação nacio- 
nal nos-fundos comunitários (para este ano prevê-se um 
agravamento de 43,3 milhões de contos), pretendeu Car- 
los Carvalhas saber se a Comissão tenciona aumentar o 
grau de comparticipação dos fundos para Portugal. A res- 
posta não foi animadora; segundo afirma, «cabe a Portugal 
procurar controlar melhor a sua política orçamental e o 
nívei das despesas públicas a fim de optimizar os efeitos 
dos auxílios comunitários». 
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Um novo período de vido 

A Nicarágua iniciou dia 25 de Abril um novo período da 
sua vida. Como resultado das eleições de Fevereiro, 
que deram a vitória (inesperada) à heterogénea 
coligação da oposição — a UNO — Violeta Chamorro 
tomou posse como presidente e vai formar o primeiro 
governo não-sandinista desde o derrube do ditador 
Somoza. 

Em vésperas deste acto, 
foi possível obter um acordo 
de desmobilização dos «con- 
tra». Quase em simultâneo, o 
presidente americano Bush, 
levantou o embargo comer- 
cial que desde 1985 consti- 
tuiu uma das armas contra a 
Frente Sandinista de Liberta- 
ção Nacional (FSNL) então 
no poder, e objectivamente 
contra o povo nicaraguense. 

Muitas são as questões 
que hoje se colocam. A paz 
será finalmente possível, com 
este último acordo? Que 
perspectivas se abrem para a 
Nicarágua? 

0 acordo 
de desmobilização 

No passado dia 19 de 
Abril, depois de difíceis deba- 
tes nas instalações da OEA 
em Manágua, foi estabeleci- 
do um cessar-fogo definitivo 
entre os «contra» e o Exérci- 
to sandinista. Simultanea- 
mente, os representantes de 
Violeta Chamorro estabelece- 
ram com os representantes 
dos «contra» um plano de 
desmobilização que deverá 
prolongar-se entre 25 de Abril 
e 10 de Junho. Os «capace- 
tes azuis», das Nações Uni- 
das, estão encarregados da 
recolha das armas, e pela 
sua destruição, nas zonas de 
concentração destinadas à 
apresentação dos contra. 

De recordar que, em parti- 

com tal presença continua- 
ram as mortes. 

Mais de 30 mil mortos, é o 
balanço sumário desta guer- 
ra, e a dor e o cansaço por 
ela gerados terão sido um 
elemento fundamental na vo- 
tação na UNO. 

los Carrison, considerou 
como causas fundamentais 
desses resultados o descon- 
tentamento com a dificílima 
situação económica do país e 
o medo de que, em caso de 
derrota da UNO, os EUA 
prosseguissem com a sua 

p: 

Um instrutor americano com um grupo de «contra». A ingerência dos EUA foi um factor 
fundamental numa guerra que custou dezenas de milhar de vidas 

cular desde 1988, quando 
formalmente os americanos 
interromperam a ajuda militar 
aos «contra», os sandinistas 
têm vindo a exigir o desman- 
telamento da guerrilha, con- 
forme os acordos estabeleci- 
dos com o grupo de Conta- 
dora (Panamá, Venezuela, 
Colômbia e México). 

Os «contra», e com eles a 
guerra, têm sobrevivido, gra- 
ças à «ajuda humanitária» 
dos EUA e à recusa de facto 
do governo das Honduras em 
encerrar os campos de guer- 
rilha instalados nas fronteiras 
nicaraguenses. 

Depois das eleições de 
Fevereiro, os-«contra» au- 
mentaram a sua actividade. 
Em poucas semanas milha- 
res de guerrilheiros, até en- 
tão nas Honduras, passaram 
as fronteiras da Nicarágua. 
Nunca a sua presença tinha 
sido tão visível no país. E 

No célebre discurso pro- 
nunciado por Ortega, quando 
já eram conhecidos os resul- 
tados eleitorais, desfavorá- 
veis à Frente Sandinista, dis- 
se o dirigente da FSNL; «fo- 
mos para estas eleições de 
25 de Fevereiro de 1990 com 
a convicção de que esta ba- 
talha no campo eleitoral de- 
via decidir de uma vez por to- 
das o fim da guerrq e trazer 
um pouco de paz, estabilida- 
de e tranquilidade ao povo ni- 
caraguense». No que depen- 
der dos sandinistas, esta 
será sem dúvida a perspec- 
tiva. 

Que perspectivas? 

Numa das primeiras entre- 
vistas após a divulgação dos 
resultados das eleições de 
Fevereiro, o presidente do 
município de Manágua, Car- 

África em notícias 

Mandela defende luta armada para impor conversações 

Nelson Mandela defendeu a intensificação 
da luta armada contra o regime de apartheid, 
afirmando ser o único meio para que Pretória 
inicie conversações para a elaboração de 
uma nova Constituição e o fim da discrimina- 
ção racial. 

Nelson Mandela, que falava da cidadè de 
Omtata, bantustão do Transkei, sublinhou que 
a luta armada deve ser organizada de forma 
a não dar pretexto a uma recusa das conver- 
sações por parte do governo. «O ANC pros- 
seguirá a sua linha estratégia até ser criado 
um clima favorável para as conversações», 
afirmou. 

Mandela condenou a arbitrariedade policial 
contra os africanos que participam em mani- 

festações de protesto, declarando que não se 
pode falar em conversações enquanto conti- 
nuarem os massacres. 

O vice-presidente do ANC informou que 
tenciona avistar-se, este Verão, com o presi- 
dente norte-americano Bush, em Washington, 
e depois com Margaret Thatcher, em 
Londres. 

Entretanto, o presidente sul-africano Fre- 
derik De Klerk continua a prometer o desman- 
telamento do apartheid, mas recusa revogar 
de momento leis fundamentais que consti- 
tuem os pilares legais do sistema, como é o 
caso da lei que classifica a população de 
acordo com as raças. 

Nigéria e Sudão — tentativas de gplpe 

Nestes últimos dias ocorreram tentativas 
de golpe militar em dois países africanos — a 
Nigéria e o Sudão. 

Na Nigéria, e segundo os comunicados 
transmitidos pela rádio, antes da acção militar 
ter sido sufocada, o objectivo seria acabar 
com o «regime ditatorial» do general Babangi- 
da e com a «escravatura interna» a que estão 
submetidos os povos do Sul e do centro do 
país, dominados pelo Norte islâmico, feudal e 
aristocrático. 

No Sudão, as autoridades militares esma- 
garam uma tentativa de golpe de Estado pro- 
movida por oficiais de todas as armas. 

O general Omar Hassan Al-Bashir, chefe 
da Junta militar que actualmente governa o 
país, tomou o poder em Junho de 1989 atra- 

vés de um golpe de estado, o quarto desde a 
independência do país, em 1956. 

Na sequência desse golpe, foram proibidos 
os partidos políticos, suspensa a Constituição 
e dissolvido o parlamento e os sindicatos. 

De lembrar que múltiplas têm sido as de- 
núncias da repressão, utilizada pelo regime 
como resposta a todas as reivindicações po- 
pulares. Em Dezembro de 1989 foram presos 
vários médicos, na sequência de uma greve 
desencadeada pela Associação Médica do 
Sudão pelo restabelecimento dos direitos de- 
mocráticos e liberdades. Na Universidade de 
Cartum, uma manifestação estudantil foi en- 
tão brutalmente reprimida, de que resultaram 
mesmo vários mortos. 

política de boicote económi- 
co, e de guerra. 

A situação económica é o 
estado de guerra são de fac- 
to as questões que estão nu 
fulcro da vida social e política 
da Nicarágua de hoje. Não 
surgem por acaso as pro- 
messas da UNO, de fim do 
serviço militar obrigatório 
(esta, muito popular), e de 
maiores investimentos estran- 
geiros no país (naturalmente 
sem referir os seus possíveis 
custos). 

De par do quadro dos pro- 
blemas, há que considerar o 
quadro das forças políticas. 

De referir, antes do mais, 
que a UNO (União Nacional 
Opositora), integra 14 forças 
políticas que vão desde parti- 
dos que se reclamam da es- 
querda até forças claramente 
de direita, e mesmo ligadas 
aos «contra». 

Um outro facto muito im- 
portante para o futuro político 
da Nicarágua — talvez mes- 
mo determinante —- é a gran- 
de força que a Frente Sandi- 
nista continua a ser, apesar 
da derrota eleitoral. 

Neste momento a FSNL é, 
sem dúvida, o mais importan- 
te partido político do país, o 
que maior votação obteve, 
concorrendo isoladamente — 
mais de 40 por cento dos 
votos. 

Pelo que a sua posição, 
pura e simplesmente não 
pode ser ignorada, e o seu 
peso no quotidiano da vida 
do país, vai necessariamente 
fazer-se sentir. 

«A maior vitória de que me 
orgulho como presidente dos 
nicaraguenses, como dirigen- 
te sandinista e de que nos 
devemos sentir orgulhosos 
todos os militantes sandinis- 
tas — disse Ortega no dis- 
curso já referido — é a de 
estar, neste dia 26 de Feve- 
reiro, abrindo à Nicarágua um 
novo caminho como o que 
abrimos em 19 De Julho de 
1979; mas agora um novo 
caminho de onde desapareça 
a guerra, a «contra», em que 
os interesses nacionais pre- 
valeçam sobre as políticas in- 
tervencionistas. Nós, os san- 
dinistas, estamos dando à Ni- 
carágua esta democracia e 
esta paz e trabalhando por 
essa estabilidade e esse futu- 
ro melhor». 

Uma acção que prosse- 
gue, e que sem dúvida vai 
também imprimir a sua marca 
na vida política da Nicarágua. 

URSS — Sindicatos optam por 
confederarão 

Em reunião plenária, o Conselho Central dos Sindi- 
catos da URSS aprovou um projecto de Declaração so- 
bre a formação de uma Conferência, a apresentar ao 
19.° Congresso, que se vai realizar em Outubro 
próximo. 

A criação de uma Confederação, deslina-se a ade- 
quar as formas de organização da central sindical à 
renovação da própria federação soviética, e a dar me- 
lhor liberdade de iniciativa e autonomia aos sindicatos. 

A criação de estruturas sindicais com base na divi- 
são da URSS em Repúblicas vinha já a manifeslar-se 
como tendência do socialismo soviético. Em Março pas- 
sado foi constituída a Federação dos Sindicatos da 
Rússia. 

O plenário também debateu o papel dos sindicatos 
no contexto da passagem da economia soviética para 
um sistema de mercado socialista. Muitos dos interve- 
nientes nos debates defenderam a existência de «amor- 
tizadores sociais», sob a forma de garantias jurídicas e 
económicas, sobretudo para as camadas mais desfavo- 
recidas. 

Os sindicatos propõem-se ainda lutar pela aprova- 
ção de leis anti-inflação, de protecção do trabalho e de 
pensões e assinar anualmente com o governo acordos 
especiais referentes aos problemas socioeconómicos, 
uma espécie de contratos colectivos nacionais. 

URSS-China 

No quadro das relações bilaterais entre a União So- 
viética e a China, deslocou-se a Moscovo o actual pri- 
meiro-ministro chinês, Li Peng, numa visita que decor- 
reu entre 23 e 26 deste mês de Abril. 

Em entrevista ao «Pravda», imediatamente antes da 
visita, o ministro soviético dos Negócios Estrangeiros, 
Eduard Chevardnadze, disse'que a cooperação econó- 
mica entre os dois países e a «superação definitiva da 
contraposição militar», ocupariam um lugar importante 
nas conversações. 

A normalização das relações entre Moscovo e Pe- 
quim ocorreu quançio da visita de Gorbatchov à China, 
em Maio do ano passado, coincidindo com as manifes- 
tações dos estudantes chineses, particularmente centra- 
das na Praça Tien an Men. 

Angola - conversações 
com a Unífa 

Em recente conferência de imprensa, em Luanda, o 
ministro angolano das Relações Exteriores, Van-Dunen 
«Loy», condicionou a concretização de contactos direc- 
tos com a Unita ao reconhecimento do seu governo e 
ao fim do terror contra as populações. 

«Enquanto a Unita persistir com a escalada de ter- 
ror contra as populações indefesas e não reconhecer o 
governo angolano e as suas instituições, não será pos- 
sível trabalhar para a prossecução dos contactos direc- 
tos», disse o ministro. 

Por isso, «Loy» apela aos dirigentes da Unita para 
que assumam posições que se coadunem com os inte- 
resses da paz e sublinha que «perante a atitude confu- 
sa da Unita (...) deve-se permanecer em vigilância para 
que se não repitam episódios idênticos aos que carac- 
terizaram o período que se seguiu aos entendimentos 
de Gbadolite». 

Como afirmou «Loy», o governo angolano quer con- 
tactos directos com a Unita, mas «contactos úteis à 
paz, à estabilidade é ao reforço do Estado angolano 
reconhecido internacionalmente». 

«Não se pode, ao mesmo tempo, negociar e promo- 
ver novas acções de guerra cuja agressividade aumen- 
ta de forma sistemática «quando se sabe que «o ces- 
sar-fogo é uma das condições básicas para o fim do 
conflito», reiterou. 

Na mesma entrevista, o ministro angolano abordou 
ainda outras questões da política nacional, com uma 
particular referência à possibilidade de vir a ser instituí- 
do o plurípartidarismo. 

Nas palavras de «Loy», «se conseguirmos ganhar a 
paz, poderemos continuar a desenvolver os esforços no 
sentido da ampliação da democracia, que poderá inclu- 
sive evoluir para o multipartidarismo, desde que as po- 
pulações assim o queiram». 

Uruguai •— Montevideu vai ter 
a sua praça 1." de Maio 

O novo presidente do Município da capital do Uru- 
guai, Tabaré Vasquez, propôs, para uma praça situada 
ao pé do Palácio do Parlamento, a designação de «pra- 
ça dos Mártires de Chicago — 1." de Maio». Desta 
forma a cidade de Montevideu, que em resultado das 
eleições de 26 de Novembro de 1989 tem pela primeira 
vez na sua história uma municipalidade de esquerda, 
vai juntar-se aos actos de homenagem mundial por 
ocasião do centário da jornada internacional dos traba- 
lhadores. 

Esta praça foi testemunha, no passado, de impor- 
tantes concentrações de trabalhadores, nomeadamente 
por ocasião do 1.0 de Maio de 1983, quando da realiza- 
ção de uma concentração de cerca de meio milhão de 
manifestantes, facto que precipitou a queda da ditadura. 
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CC do PCUS apela 

à consolidação da Federação 

No Apelo do CC do PCUS para o 18 de Maio, nestes 
dias divulgado em Moscovo, a transformação radical e 
a consolidação da Federação Soviética é considerada 
como a via mestra para a prosperidade de todos os 
povos da URSS e apela-se a um enérgico «Não» às 
«forças nacionalistas e separatistas». 
Um elemento que testemunha, não apenas das 
profundas preocupações do PCUS com as tendências 
separatistas que se têm vindo a afirmar, mas ainda das 
razões de fundo em não facilitar o seu curso. É um 
projecto de uma nova Federação, que poderá abrir 
novas e melhores perspectivas para todos os povos da 
União (com as correspondentes consequências no 
plano internacional), que está em causa. 

Aindano Apeloparao ^de 
Maio, exorta-se os soviéticos 
a conjugar esforços na cria- 
ção do socialismo humano e 
democrático, à participação 
no Estado socialista de direi- 
to e ao apoio às iniciativas 
presidenciais tendentes à 
normalização da situação no 
país. 

O documento apela aos 
trabalhadores para que dina- 
mizem a implementação da 
reforma económica, condi- 
ções do bem-estar da socie- 
dade. 

Dirigindo-se à comuni- 
dade internacional, o CC do 
PCUS exorta a multiplicar 
esforços para a solução dos 
problemas universais, a de- 
fender a liberdade e a digni- 
dade humana, paraque triun- 

fem os valores comuns, e se 
afirme a paz, a confiança e a 
cooperação entre os povos 
do planeta. 

A mensagem dirige ainda 
saudações aos partidos 
comunists e operários e a 
todas as forças democráticas 
no estrangeiro. 

Lituânia 
No passado dia 19 de Abril, 

Moscovo decidiu o corte par- 
cial de energia à Lituânia, 
como forma de pressão para 
que seja suspensa a declara- 
ção de independência, a 
negociar na base da Consti- 
tuição da URSS. 

A decisão de corte de ener- 
gia vem na sequência da 
apreciação feita pelo consel- 

ho presidencial em relação 
às posições assumidas em 
Vílnius, em que se afirma que 
esta «conduz, de facto, a um 
impasse». Concretamente, 
na declaração do conselho 
diz-seque «a actual direcção 
lituana bloqueia qualquer 
saída para a crise pelos seus 
actos anticonstitucionais e a 
escalada de medidas ile- 
gais». 

De notar que qualquer so- 
lução de facto em relação ao 
futuro estatuto da Lituânia, 
ou um eventual processo de 
independência, tenderão a 
funcionar como exemplo 
para outros problemas e exi- 
gências nacionais, e nomea- 
damente nos países bálticos. 

Enquanto a situação per- 
manece num impasse, fa- 
zem-se ouvir opiniões no 
sentido de uma cuidada pon- 
deração das consequências 
no plano económico. 

Se a Lituânia se separar da 
-União Soviética, muitas em- 
presas desta República 
báltica terão grandes dificul- 
dades em escoar os seus 
produtos, defende nas 
páginas do «Izvestia» o eco- 
nomista soviético Otto Latsis. 

E Latsis exemplifica. 
As Repúblicas do Báltico 

importam principalmente 
matérias-primas e exportam 
artigos acabados. Estaestru- 

tura do intercâmbio entre a 
Lituânia e a Federação Rus- 
sa e outras Repúblicas Fede- 
radas Soviéticas levará a que 
a República, se fora da 
URSS, se veja obrigada a 
pagar 90 dólares por tonela- 
da de petróleo, em vez dos 
actuais 30 rublos. 

Por outro lado, se a Lituâ- 
nia pedir o preço mundial 
pelos seus electrodomésti- 
cos, qualquer empresa so- 
viética poderá responder, por 
exemplo: a este preço posso 
comprar artigos japoneses. 

Esta uma de entre outras 
muitas questões que seria 
essencial resolver. Mas que, 
de qualquer forma, só serão 
solúveis pela via do diálogo, 
na consideração das realida- 
des objectivas. 

Reforma económica 
O Soviete das Nacionali- 

dades, uma das Câmaras do 
Parlamento soviético, apro- 
vou a lei do imposto de renda 
pago pelos cidadãos. 

Trata-se de um imposto 
progressivo, que atinge no 
fundamental os altos rendi- 
mentos. 

Entretanto foi concedida 
uma isenção de impostos, 
nos primeiros dois anos, às 
empresas agrícolas indivi- 
duais e reduzidas as taxas 

para famílias com três e mais 
filhos. 

Esta nova lei insere-se em 
todo um processo de reforma 
da economia soviética. A lei 
dos impostos, conjunta- 
mente com as leis da proprie- 
dade, da terra e do arrenda- 
mento, são importantes com- 
ponentes do novo sistema 
económico em vias de forma- 
ção no país. 

Pavel Bunitch, presidente 
do Comité do Soviete Supre- 
mo da URSS para a reforma 
económica, disse em Mosco- 
vo, em recente conferência 
de imprensa, que cerca de 70 
por cento das empresas es- 
tatais serão entregues a pro- 
prietários individuais ou pas- 
sarão a ser arrendadas. Num 
futuro próximo, o mercado 
livre determinará cerca de 70 
por cento dos preços. Fica- 
rão sob o controlo do governo 
os preços dos bens de pri- 
meira necessidade ede algu- 
mas mercadorias estratégi- 
cas. 

Todas as medidas a ser 
tomadas para a adopção de 
um sistema de mercado so- 
cialista serão examinadas 
pelo Parlamento. A reforma 
de preços deve ser submeti- 
da a referendo popular. Este 
mês ainda, o chefe do gover- 
no soviético apresentará um 
programa de reformas. 

Milan Kucan eleito presidente 

Milan Kucan, o presidente da Liga dos Comunistas 
Eslovenos — Partido da Renovação Democrática, foi 
eleito presidente da Eslovénia (República da 
Federação Jugoslava), nas eleições realizadas no 
domingo passado. Para o presidente eleito, foram 58,3 
por cento dos votos do eleitorado, enquanto o 
candidato da coligação «Demos» contou com 41,7 por 
cento dos votos. 

Entretanto, a coligação 
nacionalista «Demos» ob- 
teve a maioria dos lugares no 

Parlamento, o que lhe dá o 
direito de formar governo. 

Também neste domingo e 

segunda-feira decorreram 
eleições noutra República 
Jugoslava — a Croácia. Os 
resultados eleitorais da pri- 
meira volta apontam para 
uma maioria de deputados 
da organização nacionalista 
Comunidade Democrática 
Croata (CDC), em duacâma- 
ras do parlamento. 

De par da importância que 
assume a eleição de um 
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comunista para a presidên- 
cia da Eslovénia, parece evi- 
dente, nestes resultados 
eleitorais, o peso dos proble- 
mas nacionalistas. Proble- 
mas que na verdade não são 
novos, mas hoje assumem 
renovada acuidade. 

Já nos tempos de uma 
Jugoslávia monárquica e 
centralizada, foram frequen- 
tes os problemas nacionais. 
Recentemente, os conflitos 
nacionais assumiram parti- 
cular relevância após a morte 
de Tito. 

Em Maio de 1980 estala- 
ram no Kosovo sérias pertur- 
bações. 

O Kosovo — em que 90% 
da população é muçulmana, 
de origem albanesa — pre- 
tende um estatuto de 
República Federal, num país 
dominantemente eslavo. Na 
região, integrada da Sérvia, a 
população sérvia é mino- 
ritária. 

Sucedem-se manifesta- 
ções, confrontos, e também 
intervenções militares, de 
que já resultaram vários mor- 
tos. 

Uma outra dimensão do 
problema, é de carácter 
económico. Em causa, con- 
cretamente, o contributo fi- 
nanceiro de cada República 
para o orçamento federal e 
para um fundo especial de 
apoio às regiões menos de- 
senvolvidas. entre as quais 
se destaca o Kosovo. 

A Eslovénia defende que 
deve ser a Sérvia a suportar 
integralmente os custos da- 
quela província autónoma, já 
que ela é parte integrante da 

República Sérvia. O diferen- 
do acabou por assumir mes- 
mo o caracter de um boicote 
económico mútuo entre as 
duas Repúblicas. 

Problemas tanto mais 
difíceis quanto é complexo 
conseguir soluções equili- 
bradas em que distintos inter- 
esses sejam considerados. 

Eslovénia 

A Eslovénia é a mais de- 
senvolvida República da 
Federação. Produz 22% do 
produto nacional federal, 
contando entretanto apenas 
com 8% da população. Loca- 
lizada no extremo setentrio- 
nal da Jugoslávia, tem fron- 
teiras com a Húngria, Áustria 
e Itália. 

A Eslovénia tem vindo a 
concretizar com relativa cele- 
ridade as reformas em curso 
no país. tanto no plano 
político cdmo económico. 
Por exemplo, o primeiro ban- 
co misto criado na República. 
A existência de várias forma- 
ções políticas é um facto 
comum. No seu congresso 
extraordinário de Janeiro de 
1990, a Liga dos Comunistas 
Eslovenos pronunciou-se 
pelo pluripartidarismo. São 
de referir, entre as diferentes 
formações políticas, a União 
Social-democrata, a Aliança 
camponesa, a União demo- 
crata-cristã, os Verdes, entre 
outras. 

Tanto mais significativa éa 
eleição, para presidente da 
Eslovénia, do candidato da 
Liga dos Comunistas. 
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que adoptou na clandestini- 
dade o nome de Lénine, nas- 
ceu na cidade de Simblrskl em 
22 de Abril de 1870. Seu pai 
era professor do ensino se- 
cundário, de ideias progres- 
sistas; sua mãe. uma mulher 
culta e devotada á educação 
dos seus filhos (três rapazes e 
três raparigas), que vieram a 
ser, todos eles, revolu- 
cionários. 

Em 1887, o irmão mais vel- 
ho de Lénine, Alexandre, foi 
preso e executado por partici- 
par num atentado contra o 
tzar. Seguindo o exemplo de 
seu irmão, Lénine decidiu 
consagrar todas as suas ener- 
gias ãlu ta revolucionária. Não 
porém pelos métodos terroris- 
tas. «Nós seguiremos outro 
caminho», disse. 

Expulso da Universidade de 
Kazan pelas suas actividades, 
dedicou-se ao estudo intenso e 
ã difusão da obra de Marx e 
Engels. Em 1891 concluiu o 
curso de direito e começou a 
exercer a profissão de advoga- 
do em Samara, desenvolvendo 
entretanto uma intensa activi- 
dade revolucionária. Em 1893 
foi para a capital, Petersburgo 
(hoje Leningrado), onde de- 
pressa se destacou nos 
círculos marxistas clandesti- 
nos. 

Na sua obra «Quem são os 
inimigos do povo»(1894) com- 
bateu as concepções reformis- 
tas («populistas») que então 
tinham na Rússia larga in- 
fluência e demonstrou a mis- 
são histórica da classe 
operária ru ssa e a necessidade 
da sua aliança com o campesi- 
nato. Na sequência de um in- 
tenso trabalho de agitação de 
massas e de organização dos 
operários industriais, criou 
em 1895 a «União da luta pela 
emancipação da classe 
operária», primeiro embrião do 
partido revolucionário mar- 
xista. 

Presoem 1895, foi condena- 
do a três anos de desterro na 
Sibéria. Ai escreveu o seu livro 
«O desenvolvimentó do capita- 
lismo na Rússia», que velo a ser 
publicado em 1899. Começa 
então o combate contra os 
«economistas», que deféhdiam 
que a classe operária devia 
limitar-se à luta económica, 
deixando a luta politica à bur- 
guesia, (...) Findo o desterro 
em 1900, Lénine lançou-se á 
tarefa da organização do parti- 
do revolucionário do proleta- 
riado, 

(...)No livro «Que fazer?», 
publicado em 1902, Lénine 
critica o oportunismo e expõe 
detalhadamente o plano de 
organização do partido: arma- 
do com uma teoria revolu- 
cionária. centralizado e unido, 
dispondo de um núcleo de re- 
volucionários profissionais, 
capaz de conduzir a classe 
operária á vitória sobre a auto- 
cracia, à conquista da demo- 
cracia. à revolução socialista 
(...).» 

(«O centenário do nasci- 
mento de Lénine» - 
«Avante!», Vil série, n0 414 
(especial), Abril de 1970) 

«Toda a história contempo- 
rânea está ligada ao nome de 
Lénine, genial continuador da 
doutrina revolucionária de 
Marx e Engels. Se Lenine foi o 
mais profundo teórico e conti- 
nuador do marxismo, é porque 
foi ao mesmo tempo homem de 
acção e revolucionário. Preci- 
samente «porque o marxismo 
não é um dogma morto, uma 
doutrina acabada, imutável, 
mas um guia vivo para a ac- 
ção». como ele afirmava, repe- 
lindo a fórmula clássica de 
Marx e Engels. «Perdendo de 
vista este aspecto do marxis- 
mo (dizia Lénine) tomamos o 
marxismo uma coisa unilate- 
ral, disforme e morta; despoja- 
mo-lo da sua qulnta-essèncla. 
solapamos as suas bases 
teóricas fundamentais - a dia- 
léctica, doutrina da evolução 
histórica, multiforme e plena 
de contradições; enfraquece- 
mos a sua ligação com os pro- 
blemas práticos e concretos da 
época, susceptíveis de se mo- 
dificarem a cada viragem da 
história». 

Partindo dos princípios fun- 
damentais elaborados por 
Marx, Lénine procedeu à 
análise do imperalismo, 
última fase do capitalismo, e 
dai concluiu a possibilidade da 
vitória do socialismo num ou 
noutro pais capitalista, isola- 
damente.» 

«Teórico, homem de acção 
e revolucionário» 
■Avante!», VI série, n" 401, 
Abril de 1969) 
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Simplesmente 

Abril 

A simplificação está na moda, neste mundo em mudança 
onde, como sempre, emergem logo os que têm tanto 
medo dela que começam por se mudar a si próprios e 
com um único critério: não ficar no mesmo sítio. 
Simplifiquemos também. Mas aqui, e já agora a 

propósito da Revolução do 25 de Abril que comemora o seu 16.° 
aniversário. 

Podemos começar por nós, caros leitores; em tal familiaridade 
havemos de encontrar a maneira mais simples de chegar às coisas. 
Eu, por exemplo, estou agora a escrever sobre o 25 de Abril mas, 
sobretudo, graças ao 25 de Arbil; há 16 anos não podia fazê-lo, não 
apenas porque o acontecimento ainda não tinha ocorrido mas, 
fundamentalmente, porque até então o escrever livremente era algo 
que fora asfixiado há meio século, no País. 

O mesmo se passa convosco; ao ierem-me, fazem-no também 
graças ao 25 de Abril. No caso do «Avante!», fazem-no também 
sem o risco de irem imediatamente presos, acusados de subversão. 
Ainda simplificando, continuemos a olhar para nós próprios. 
Por exemplo a nossa carteira de documentos. Ao lado da carta de 
condução e do bilhete de identidade — que já havia no fascismo 
encòntramos o cartão do sindicato, o cartão de eleitor, o cartão da 
Caixa de Previdência e o passe social. Parece pouco e é-o, se 
considerarmos apenas a insuficiência dos serviços prestados ou a 
fragilidade dos direitos usufruídos contra a exibição desses 
documentos. Só que antes do 25 de Abril a não existência de um 
sindicalismo livre correspondia á impunidade despótica do patronato 
sobre a população trabalhadora, a não existência do cartão de 
eleitor retratava um regime que esmagava as liberdades, direitos e 
garantias de quase todos para perpetuar o poder de alguns, a não 
existência do cartão da Caixa mostrava como se sofria e morria em 
Portugal sem qualquer assistência, a não existência de passe social 
era mais um testemunho do desprezo absoluto com que o poder 
encarava este povo. 

E ao lado destes documentos podemos, se quisermos, colocar e 
exibir outros, seja algo marcadamente político como um cartão do 
Partido ou documentações menos compenetradas mas não menos 
cívicas, como de uma organização de Moradores ou de uma 
Associação de Pais. Antes do 25 de Abril ia-se até ao cartão do 
clube desportivo ou, no máximo, ao de uma associação tipo «Os 
Amigos da Água-Pé», a tal que, com o vinho, «dava de comer a um 
milhão de portugueses»... 

Ora isto não é uma simples diferença aritmética entre cartões. Tê- 
-los e não tê-los, poder ou não exibi-los, estabelece a diferença 
entre a liberdade e a repressão, a alegria e o medo, o Estado de 
Direito e um quotidiano de prepotências. 
Foi o 25 de Abril que estabeleceu a diferença. É o 25 de Abril que 
garante essa diferençada qual nos entra pela vida adentro sem 
darmos por isso. Há mesmo quem não dê já por nada, esquecido 
de quando não havia uma única família portuguesa ao abrigo da 
angústia da guerra colonial ou de quando não havia um local seguro 
- nem a própria casa - para se pensar alto. 

Há depois os outros que sempre estiveram contra o 25 de Abril e 
que, ao longo destes 16 anos tudo têm feito não apenas para o 
denegrir mas, sobretudo, para aniquilar todas as conquistas 
democráticas e progressistas que com ele se construíram neste 
País. Sempre no poder, fizeram-no primeiro em nome do socialismo 
e, depois, da democracia. E como a simplificação está na moda, 
estes últimos aproveitam para decretar que o Portugal de Abril 
acabou, enquanto os outros, os tais que têm tanto medo das 
mudanças que desatam a mudar-se a si próprios para não ficarem 
no mesmo sítio, esses proclamam ou assumem que, afinal, isto é 
tudo boa gente, a eficácia é que interessa, os conflitos de classe 
são peça de museu, o que é bom é a economia de mercado e 
correr muito para a CEE. 

É claro que não é assim, como o prova tão enorme sanha contra 
algo que, ainda por cima, se considera morto e enterrado. Como o 
prova estarmos aqui nesta conversa. Como o provam, as 
permanentes lutas sociais, sindicais, culturais, políticas, económicas, 
que ininterruptamente continuam a construir Abril. 
Como o fazemos agora, por ocasião do seu 16.° aniversário. E 
como estamos em tempo de simplificações, fá-lo-emos 
simplesmente indo mais uma vez para a rua, porque Abril somos 
nós todos. 

■ H.C. 
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Contra o alargamento do Campo 

ão terá sido por acaso que na segunda-feira passada o 
Ministro da Defesa, Fernando Nogueira, anunciava em 
Bruxelas aos jornalistas portugueses que o Governo 
não iria conceder maiores facilidades à RFA na 
utilização quer do Campo de Tiro de Alcochete, quer da 

Base Militar de Beja. O ministro que participou numa reunião da União 
Europeia Ocidental, disse no entanto que estaria disposto a renovar, 
nas mesmas condições, o acordo que está em vigor até finais de 1991 
sobre a utilização pelos alemâes-federais dessas duas instalações 
militares. Declarações a surgirem um dia depois de uma iniciativa em 
Alcochete de protesto contra a pretensão de alargamento do Campo 
de Tiro, instalado naquela que é a Reserva Natural do Estuário do 
Tejo, uma das mais importantes da Europa Ocidental, ameaçada 
pelos vôos rasantes dos aviões e pelos ensaios com bombas e 
mísseis. Declarações a surgirem também três dias depois de o 
mesmo ministro ter afirmado ser esse alargamento uma via para uma 
hipotética melhoria da qualidade de vida das populações da região: 
«verificar-se-á um aumento da segurança e comodidade das 
populações envolventes» disse então Fernando Nogueira à RTP. 
Para Miguel Boeiro, Presidente da Câmara de Alcochete estas 
declarações revelam «cinismo» por parte do ministro: «o Governo 
está a tentar passar um atestado de estupidez às populações», 
concluiria o autarca. 

a paz! 

dos Municípios do Distrito de Setúbal 
(representada pelo seu presidente, 
Eufrásio Filipe, do Seixal); diversas 
câmaras do Ribatejo, Estremadurae 
Alentejo, bem como inúmeras juntas 
de freguesia estiveram igualmente 
nesta na marcha. Toda a área mero- 
politana de Lisboa enviou autarcas, 
de diversas formações políticas. 

Os deputados europeus Maria 
Santos, Carlos Carvalhas e Barros 
Moura fizeram a marcha juntamente 
com alguns milhares de pessoas, 
bem como os deputados na Assem- 
bleiadaRepúblicaApolóniaTeixeira, 
Paula Coelho e André Martins. O 
Major Mário Tomé, da UDP, esteve 
no Montijo no começo da iniciativa, 
só não percorrendo a distância até 
Alcochete por ter de estar presente 
num almoço da Associação 25 de 
Abril. 

Numa conferência de imprensa 
organizada no final do desfile, Carlos 

vessar a área que os militares preten- 
dem ver abrangida pelo alargamento 
do Campo de Tiro. Se o alargamento 
se fizer não haverá gás natural para a 
zona... 

Por outro lado, se esse alargamen- 
to se concretizar, será impossível a 
prevista (e almejada há largos anos) 
transferência do aeroporto de Lisboa 
para Rio Frio. Não será pois estranho 
que o novo presidente da ANA (Aero- 
portos e Navegação Aérea) e ex- 
Chefe de Estado Maior-General das 
Forças Armadas, general Lemos 
Ferreira, seja um dos principais opo- 
nentes à transferência do aeroporto 
civil para esse local, já que sempre foi 
um dos principais defensores do 
Campo de Tiro de Alcochete. 

Sobre estas matérias. Eufrásio Fi- 
lipe defendeu a necessidade de as 
autarquias serem escutadas em tudo 
o que tenha a ver com o seu desen- 
volvimento socio-económico, lamen- 

> 

«Temos a opinião pública a nosso 
favor, há muito que se fala no alarga- 
mento do Campo de Tiro e até agora 
nada foi feito», foram algumas das 
afirmações de Miguel Boeiro, como 
forma de demonstrar a suaconvicção 
de que não só o alargamento não se 
concretizará mas também de que 
«esta luta só terminará quando o 
campo de tiro desaparecer desta 
região». 

A realização, nos concelhos afec- 
tados por este projecto governamen- 
tal, de seminários específicos sobre 
agricultura, defesaeambiente; com a 
participação de especialistas nas 
diversas áreas; é o passo imediato 
que se seguirá neste processo de 
combate ao alargamento do Campo 
de Tiro, com a finalidade de «fazer 
associar a esta luta toda a base técni- 
ca e científica que também por esse 
lado mostre os graves malefícios 
que o alargamento, a concretizar-se, 
irá trazer para a região», não só no 
dom ínio estritamente ambiental, mas 
também em lermos económicos e 
sociais. 

«Não, não, não, alargamento não» 
foi o refrão mais cantado no domingo 
passado pelos que nessa manhã 
percorreram a distância entre Montijo 
e Alcochete, de «mãos dadas contra 
o alargamento do Campo de Tiro», 
correspondendo assim ao apelo feito 
pela comissão organizadora da ini- 
ciativa, da qual fazem parte os mu- 
nicípios de Alcochete, Benavente, 
Montijo e Palmela, cujos presidentes 
da Câmara encabeçaram a marcha 
de seis quilómetros. 

Um caso 

também 
em Espanha 

Também à cabeça do desfile es- 
teve o alcaide de Anchuras. Trata-se 

de uma localidade do distrito de Ciu- 
dad Real, colocada entre a Estrema- 
dura e Castela, mais exactamente 
entre Toledo e Talavera de la Reina. É 
uma localidade espanhola a viver um 
problema muito semelhante ao de 
Alcochete. Para Santiago Martin, um 
jovem de 27 anos, em Espanha o 
PSOE tem um comportamento, nesta 
matéria, idêntico aodo PSD de Portu- 
gal: «os métodos que o Poder usa não 
mudam de país para país», disse o 
autarca, referindo-se à «traição» dos 
governantes em relação aos reais 
desejos da população. Pelo que este 
espanhol, eleito numa lista de inde- 
pendentes do seu ayuntamiento, viu 
este fim-de-semana em Alcochete, o 
êxito da iniciativa de protesto faz 
prever «uma vitória humana», a 
vitória «da voz das populações». 

De manhã no Montijo, local de 
concentração dos marchantes, ac- 
tuaram ranchos folclóricos e uma 
classe de judo, enquanto cento e cin- 
quenta atletas partiram do Campo de 
Tiro até Alcochete, fazendo uma cor- 
rida protagonizada por elementos de 
todos os escalões etários. À tarde foi 
a vez de oito bandas rock fazerem a 
animação no largo de Alcochete, 
onde a desfile terminou. 

Ecologistas 

prosontes 

Presentes estiveram os principais 
grupos 

ecologistas portugueses, com re- 
presentantes da Quercus, Liga Por- 
tuguesa para a Protecção da 

Natureza, GEOTA. Também a 
ALOOC, o MDM. Quanto a partidos, 
fizeram-se representar o PCP, o PS, 
os «Verdes», a UDP, o PSR e o 
PC(R). 

Sindicatos, associações e comis- 
sões de moradores, a Associação 
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Carvalhas, do PCP, anunciou que ma 
apresentar, no dia imediato, um Pro- 
jecto de Resolução no Parlamento 
Europeu (ver caixa) sobre a elabora- 
ção de um estudo de impacto am- 
biental do possível alargamento do 
Campo de Tiro, a ser subscrito por 
todos os deputados portugueses e 
estrangeiros que o desejarem. 

Para além 

da ecologia 

Para além das consequências 
ecológicas, o possível alargamento 
choca também com algoque se apre- 
senta como fundamental para o de- 
senvolvimento futuro da região: o 
traçado de uma conduta de gás natu- 
ral a instalar no distrito deverá atra- 

tando que o Governo faça tudo «ao 
arrepio das populações». «O PSD 
não as entende» diria a este 
propósito a deputada europeia, Maria 
Santos. 

Também os responsáveis milita- 
res foram largamente criticados pe- 
los participantes- nesta iniciativa, 
pela insistência no projecto. Um dos 
mais críticos era um homem que 
durante mais de trinta anos trabalhou 
e viveu no Campo de Tiro de Alco- 
chete e que contava durante a mar- 

cha de duas horas: «quando tive di 
me reformar, despejaram-me d; 
casa onde vivi aquele tempo todo». 

Será que se pretende agora despe 
jar uma população inteira? 

Para já, os habitantes da Aldeii 
Nova da Aroeira, povoação situad. 
muito perto dos àctuais limites d( 
campo de tiro, vão suportando o ba 
rulho dos aviões supersónicos err 
vôo rasante, a quebrar muitas vezes 
com a deslocação de ar, os vidros d( 
suas casas. ■ 
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de Tiro de Aleothete 

Projecto de Resolução 

no Parlamento Europeu 

O deputado europeu, Carlos Car- 
valhas, anunciara em Alcochete a 
entrega no Parlamento Europeu de 
uma proposta de resolução com base 
na situação vivida no Campo de Tiro. 
Tal veio a acontecer, e aqui transcre- 
vemos na íntegra o conteúdo dessa 
proposta, apresentada por Carlos 
Carvalhas, Joaquim Miranda, Barros 
Moura, Maria Santos e outros depu- 
tados europeus, com o título genéri- 
co «sobre os campos de tiro militar na 
Península Ibérica e as suas implica- 
ções ambientais, sociais e regio- 
nais» equesolicitaã Comissão Euro- 
peia que elabore um relatório sobre 
as implicações ambientais e sociais 
dos campos de tiro, a partir do exem- 
plo dos campos de tiro de Alcochete e 
de Anchuras. 

«O Parlamento Europeu conside- 

rando o Documento final do encontro 
de Viena sobre a CSCE e as conclu- 
sões do fórum ecológico de Sófia que 
se lhe seguiu». 

«Considerando que os problemas 
ecológicos contemporâneos exigem 
soluções políticas e económicas e 
que a biosfera e a Europa são um 
património comum ». 

«Tendo em conta que a implemen- 
tação de campos de tiro nas regiões 
periféricas da Comunidade com eco- 
nomias menos prósperas, bem as- 
sim como os seus alargamentos, têm 
pesadas consequências quanto ã 
dimensão ecológica e social do de- 
senvolvimento». 

«Considerando, em particular,que 
o Campo de Tiro de Alcochete se si- 
tua na área da Reserva Natural do 

Estuário do Tejo, zona de imigração 
de aves provenientes do Norte da 
Europa e do continente africano». 

«Solicita ã Comissão que, com 
carácter de urgência, elabore um re- 
latório completo sobre a pro- 
blemática dos campos de tiro militar, 
nomeadamente em relação às suas 
implicações ambientais e de segu- 
rança e de bem estar das populações 
vizinhas, tomando como exemplo o 
alargamento do Campo de Tiro de Al- 
cochete em Portugal e o caso do 
projectado Campo de Tiro de Anchu- 
ras, em Espanha». 

«Encarrega o seu Presidente de 
transmitir a presente resolução à 
Comissão, às Câmaras Municipais 
das áreas envolvidas, à Assembleia 
da República Portuguesa e ao Go- 
verno português.» ■ 

_i.. 

mr 

f 
-• -r. 

sai 

í 

- 
y 

i 

vv 

& 

m 
■ fJ 
'é 

00 

'ÍN 

» 

I 
♦ 

r 

m 
im 

ER CH 

O Públieo errou... 

Aqui se apresentam os títulos escolhidos pela imprensa de Lisboa, a 
propósito da marcha de protesto contra o alargamento do Campo de Tiro 
de Alcochete, realizada no domingo passado. 

Jornal de O Dia 

Manchete na primeira página: / 
«Deram as mãos do Montijo a Alcochete - Manifestação de protesto 

contra alargamento do campo de tiro». 
Reportagem nas páginas centrais: 
«Dia Mundial da Terra- Milhares em cordão humano contra campo de 

tiro de Alcochete». 

Diário de Noticias 

Na primeira página, legendando uma fotografia: 
«Marcha contra Campo de Alcochete». 
Nas páginas centrais: 
«Populações não querem o alargamento do campo de tiro - Cordão 

humano defende Alcochete». 

Diário Popular 

A seis colunas, encimando uma reportagem de uma página: 
«Cordão humano ligou Montijo a Alcochete - Milhares disseram «não» 

ao alargamento do campo de tiro». 

Correio da Manhã 

«Milhares fizeram cordão contra campo de tiro». 

A Capital 

«Como protesto contra alargamento de campo de tiro, «paz e solidarie- 
dade» entre Montijo e Alcochete - Cordão humano marcha mais de duas 
horas». 

Diário de Lisboa 

Reportagem desenvolvida em duas páginas: 
«Contra o alargamento marchar, marchar». 

O Diário 

Manchete na primeira página: 
«Milhares deram as mãos entre Montijo e Alcochete - Campo de Tiro já 

basta assim!» 
Reportagem de uma página: 
«Milhares desfilaram entre o Montijo e Alcochete - Mãos dadas contra o 

Campo de Tiro: «como está chega e sobra»». 

Público 

Na primeira página: 
«PCP com fraca mobilização contra campo de tiro de Alcochete - Ecolo- 

gistas ausentes do Dia da Terra». 
Nas páginas interiores: 
«Cordão humano de Alcochete desfez-se antes de começar - Ambien- 

talistas deixaram PC (quase) sozinho». 

Como se vê, o «Público» errou! 
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Entontro National de Bantáríos Comunistas 

As consequências 

da prívatízacã 

s bancários comunistas realizaram no passado dia 21 na 
Voz do Operário um encontro nacional para debater a 
actual situação no sector, resultante da recente revisão 
constitucional, da nova legislação laboral e face à 
aproximação do Mercado Único. Na iniciativa, fortemente 

participada, esteve presente o secretário-geral do PCP, Álvaro 
Cunhal, que interveio no encerramento dos trabalhos. 

Os intervenientes debruçaram-se 
sobre a evolução do sistema bancá- 
rio em Portugal, assinalando como 
factores que o influenciam ou po- 
dem influenciar directamente, «a 
tendência para uma cada vez maior 
internacionalização das relações 
económicas e financeiras entre os 
vários países: a integração na CEE, 
com especial relevo para a imple- 
mentação do Mercado Único finan- 
ceiro: a disseminação acentuada da 
actividade bancária por instituições 
de natureza variada; a política de 
privatizações e reprivatizações se- 
guida pelo governo e apoiada clara 
ou veladamente não só pelos parti- 
dos de direita, mas também pelo 
Partido Socialista». 

No caso concreto das privati- 
zações, os bancários comunistas 
consideram-na não como uma inevi- 
tabilidade, mas decorrente de «moti- 
vações políticas que apresentam 
um cunho bem marcado de classe e 
claramente contrário aos interesses 

to e de arrependimento para muitos 
trabalhadores, que em 1987 vota- 
ram naquele partido. 

Os bancários reunidos acusaram 
o partido do Governo de, através da 
Associação Portuguesa de Bancos 
e do Ministério das Finanças, recu- 
sar negociar tabelas salariais que 
permitam a recuperação do poder 
de compra perdido com a subida da 
inflação. Recorde-se a este propósi- 
to que só no ano passado após 
quatro dias de greve, este sector 
conseguiu uma tabela salarial acei- 
tável. 

O encontro deixou claro que a 
manutenção dos postos de trabalho, 
a garantia dos direitos e regalias so- 
ciais passam pela não destruição da 
banca nacionalizada. Os actuais 
gestores, nomeados pelos Governo, 
começaram a levar à prática acções 
concretas que visam a privatização 
e reprivatização do sector, cujas 
consequências negativas são já vi- 
síveis para os trabalhadores. 

Sftsta 

Os participantes denunciaram 
várias ilegalidades que restringem 
os direitos laborais, nomeadamente 
o não cumprimento da Lei 46/79, 
sonegando às comissões de traba- 
lhadores a possibilidade de efectuar 
o controlo de gestão; a subversão e 
desrespeito do acordo colectivo de 
trabalho, o aumento da repressão; a 
atribuição de benesses; a retirada 
de direitos e discriminação dos 
membros das estruturas representa- 
tivas dos trabalhadores e activistas 
sindicais. 

Este conjunto de medidas visam 
premiar as elites e marginalizar a 
esmagadora maioria da classe labo- 
riosa, criando uma situação social 
inadequada ao necessário desen- 
volvimento dos bancos. 

acção do PCP 

Os comunistas presentes no en- 
contro debruçaram-se ainda sobre a 
intervenção do Partido em toda a 
vida nacional, concluindo que conti- 
nua a desempenhar um papel «ab- 
solutamente indispensável». 

Todavia, segundo se indica no 
documento divulgado, «as alte- 
rações significativas» verificadas 
tanto a nível nacional como interna- 
cional, «exigem as respostas mais 
adequadas às novas realidades po- 
líticas e sociais». Para isso os ban- 
cários comunistas consideraram im- 
prescindível «ter um PCP forte e di- 
nâmico que. reforçando a sua orga- 
nização no sector» contribua de for- 
ma activa para uma «viragem políti- 
ca nas próximas eleições legislati- 
vas de 1991». Foi também vista a 
necessidade de realizar com regula- 
ridade mais iniciativas de carácter 
nacional, pluridistrital e regional. 

Por fim o Encontro Nacional de 
Bancários Comunistas saudou a 
realização do XII Congresso (Extra- 
ordinário) e exortou os trabalhado- 
res a participarem activamente nas 
comemorações populares do 25 de 
Abril e I.0 de Maio. ■ 
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Contrariar 

a política 

do Governo 

O Encontro Nacional dos Bancários Comunistas perante o 1 

actual quadro social e laboral no sector, de graves 
consequências para os trabalhadores, definiu um conjunto 
de medidas; 

• reforçar o empenhamento na defesa dos interesses dos traba- 
lhadores bancários, contribuindo designadamente para um melhor 
funcionamento das estruturas representativas dos trabalhadores: 

• lançar uma campanha de divulgação e esclarecimento dos 
direitos que são de todos os trabalhadores, por forma a criar con- 
dições para a tomada de posição no sentido de contrariar a política 
dos conselhos de gestão e do Governo do PSD, cujo traço geral em 
todos os bancos é o retirar de direitos, não cumprimento do acordo 
colectivo de trabalho (ACTV), com o objectivo de desregulamentar 
totalmente as relações de trabalho; 

• lutar pela concretização da proposta sindical de revisão do 
ACTV e repudiar as tentativas da Associação Portuguesa de Ban- 
cos/Governo, expressas nas suas propostas, de, sob a capa da 
modernidade, subverter completamente o ACTV dos bancários, reti- 
rando-lhes direitos conquistados há décadas. 

nacionais». Neste sentido, o encon- 
tro advogou a inversão da política 
governamental para o sector, por 
conduzir à submissão das unidades 
bancárias nacionais aos grandes 
impérios internacionais, 

Por outro lado, como foi referido, 
nada justifica que à luz dos acordos 
comunitários a concretização desta 
política. Os exemplos que vários 
países da CEE fornecem, demons- 
tram a necessidade de tomar medi- 
das tendentes à defesa dos interes- 
ses da independência nacional nes- 
te domínio. 

Neste contexto, as conclusões 
do encontro indicam que «no qua- 
dro actual de ligação comunitária é 
absolutamente imprescindível a 
existência, no nosso Portugal, de 
um forte sector bancário nacionali- 
zao que seja um instrumento au- 
tónomo de apoio aos nossos inte- 
resses económicos». 

Este forte sector, criado em 14 
de Março de 1975 pelo então jovem 
regime democrático, necessita de 
medidas de reestruturação, coor- 
denação e direcção, que os suces- 
sivos governos têm ignorado e ne- 
gado frontalmente. 

A situação laboral 

e social degrada-se 

Após quase três anos de Gover- 
no PSD, a situação laboral e social 
é hoje motivo de apreensão, protes- 
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Léníne 

em Lisboa 

a uai a actualidade do pensamento de Lénine para um 
socialista democrático hoje em Portugal? Serei claro, 
directo e lapidar: nenhuma, por mais que tal possa custar 
aos admiradores do grande revolucionário. A afirmação foi 
feita em Lisboa na passada sexta-feira, numa sessão 

promovida pela Associação Portugal-URSS para assinalar os 120 
anos do nascimento de Vladimir llitch Ulianov, e o facto em si 
mostra como as mudanças no mundo se reflectem rapidamente nas 
consciências de quem diz querer transformá-lo. 
Numa sala repleta, no Fórum Picoas estiveram algumas centenas 
de pessoas, que ouviram atenta e interessadamente Rudolf 
lanovski (reitor da Academia de Ciências Sociais adjunta ao CC do 
PCUS), Piteira Santos, António Reis (em representação da revista 
«Finisterra» e Arsénio Nunes (em representação da revista 
«Vértice»). O presidente da Associação, Avelãs Nunes, foi o 
moderador. 
Lénine também lá esteve, embora possa ter havido quem não tenha 
dado por ele. 

lanovski, o primeiro orador, não 
se deteve longamente em questões 
históricas. Lembrou a importante re- 
ferência que é para milhões de pes- 
soas o nome de Lénine, fundador 
do partido da classe operária da 
Rússia e do Estado soviético, como 
figura que «soube penetrar profun- 
damente no âmago dos processos 
sociais e descobrir as possibilidades 
de acção revolucionária neles conti- 
das», mesmo num período em que 
«fácil era desorientar-se». 

Chamou ainda a atenção — 
como faria depois Piteira Santos — 
para o facto de o termo leninismo 
se ter implantado após Stáline ter 
proferido, em 1924, já depois da 
morte de Lénine, um ciclo de pales- 
tras sobre «As bases do leninismo», 
considerando o que se passou a se- 
guir como «o desconhecimento do 
legado teórico de Lénine, a sua 
substituição pela interpretação, 
quando não falsificação crassa, que 
Stáline dele fez, e a falta de concor- 
dância entre as teses teóricas de 
Lénine e a sociedade realmente edi- 
ficada». 

Crítica 

e criatividade 
O fundamental da intervenção de 
Rudolf lanovski situou-se na URSS 
e nos dias de hoje, descrevendo as 
críticas feitas ao legado teórico de 
Lénine num tom «cada vez mais mi- 
litante e por vezes exacerbado» e 
sublinhando a necessidade de um 
partido «forte e coeso, dotado de 
uma orientação estratégica bem de- 
finida e de uma táctica flexível». 

Constatou uma nítida «linha de 
transição da crítica do estalinismo 
para a crítica de Lénine» e dos va- 
lores do socialismo, manifestando a 
opinião de que é necessário defen- 
der o leninismo, mas sem responder 
«na mesma moeda aos golpes, gri- 
tos e guinchos dos adversários. Há 
sim que proceder a um tratamento 
científico dos problemas, dando 
prioridade absoluta ao desenvolvi- 
mento da teoria baseado na progno- 
se e à concretização na prática das 
ideias do socialismo». 

Para lanovski, há que repensar 
de forma criativa e desenvolver as 
ideias de Lénine e dos outros teóri- 
cos do movimento socialista mun- 
dial (Plekhanov, Gramsci, Togliatti, 
Mehring, Labriola): «Manter viva 
uma herança não significa limitar- 
mo-nos a essa herança. Quem as- 
sim pensava era Moisés, que pre- 
tendia definir até à consumação dos 
séculos quais as leis segundo as 
quais o seu povo teria de viver». 

«Um inquérito profundo e pluridis- 
ciplinar», já na expressão de Piteira 
Santos, é o que se exige para verifi- 

car na vasta obra teórica de Lénine 
o que está vivo e o que está morto; 
mas manifestou desde logo uma 
opinião inequívoca: «se o pensa- 
mento de Lénine inspira e fecunda 
a perestroika, se Gorbatchov se 
apoia, principalmente, na lição das 
suas obras posteriores às "Tarefas 
imediatas do poder dos sovietes", é 
porque o pensamento de Lénine 
conserva plena actualidade», tanto 
política, como pedagógica. 

A «definição triunfante de leninis- 
mo» — elaborada e imposta por 
Stáline a partir das conferências na 
Universidade de Svérdlov — levou a 
uma dogmatização que não corres- 
pondia ao pensamento de Lénine 
nem à leitura que Lénine tinha feito 
dos clássicos do marxismo, afirmou 
Piteira Santos: «A atitude crítica de 
Lénine, e favorável às leituras plu- 
rais de Marx, é vivamente actual. 
Lénine é um leitor com espírito cien- 
tífico de Marx que nada tem a ver 
com a dogmatização leninista fruto 
da interpretação staliniaã do marxis- 
mo. Porque marxista, Lénine não foi 
leninista». 

I nactualidade 

António Reis, dirigente socialista 
que participou no debate como di- 
rector-adjunto da revista «Finister- 
ra», fez uma intervenção que pri- 
mou pela frontalidade e clareza, de- 
fendendo que hoje é «nenhuma» a 
actualidade do pensamento de Léni- 
ne; «Independentemente dos méri- 
tos de pensador e estratega», re- 
presenta «a acentuação mais extre- 
mada do vector antidemocrático, 
anti-reformista e materialista dialéc- 
tico da nebulosa ideológica do mar- 
xismo». 

Sublinhando que «não é sequer 
ao marxismo-leninismo como cons- 
trução ideológica, simplificadora, de 
Stáline, que me pretendo referir, 
mas ao próprio pensamento de Lé- 
nine», António Reis desenvolveu 
esta opinião referindo aspectos con- 
cretos da forma como foi desenvol- 
vido por Lénine o pensamento de 
Marx: a teoria crítica do capitalismo, 
a estratégia de conquista do poder 
e a teoria do Estado, a filosofia, a 
teoria do conhecimento e a ontolo- 
gia do materialismo dialéctico. 

Concluiu, como seria de esperar, 
que «a história está a dar cada vez 
mais razão aos reformistas da II In- 
ternacional, como Bernstein, ainda 
que libertos hoje também da res- 
pectiva ganga filosófica». 

Mesmo assim, António Reis com- 
preende que «no momento actual, 
na URSS, há necessidade de reva- 
lorizar o pensamento de Lénine», 
mas coloca-se uma questão de fun- 
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do: «Até que ponto muito do estali- 
nismo está já contido no pensamen- 
to de Lénine? Até que ponto a pla- 
nificação burocrática da economia 
não é algo que deriva directamente 
da colectivização dos meios de pro- 
dução?»; a resposta virá da URSS 
«nos próximos anos, ou meses», e 
representa «o grande desafio» que 
a perestroika tem pela frente. Esta, 
pelo menos, não parece assim para 
António Reis uma questão arruma- 
da nas provas da inactualidade de 
Lénine. 

Ciência 
política 

Arsénio Nunes iniciou a sua inter- 
venção considerando que a princi- 
pal razão que permite continuar a 
falar em leninismo é o facto de Lé- 
nine ter sido o «fundador do marxis- 
mo como ciência política». Ainda no 
Manifesto Comunista, a par da afir- 
mação de que «toda a luta de clas- 
ses é uma luta política», havia a 
compreensão de que esta identifica- 
ção não era automática; dando 
grande importância ao crescimento 
do proletariado determinado pelo 
modo de produção capitalista, havia 
a consciência do peso de outras 
classes e de problemas que não 
têm a ver com a situação exclusiva- 
mente do proletariado; daí uma 
«preocupação de combinação das 
organizações específicas da classe 
operária com objectivos democráti- 
cos gerais», ficando claro que «não 

pode haver emancipação do prole- 
tariado que não passe por esses 
objectivos democráticos gerais». 

Esta preocupação — constatou 
Arsénio Nunes — perde-se no últi- 
mo quartel do século XIX, do ponto 
de vista teórico: «as forças domi- 
nantes no seio da II Internacional 
confiam que o destino da evoluçãõ 
social será determinado pelo próprio 
processo de crescimento do proleta- 
riado», «o problema político é resol- 
vido pela própria evolução económi- 
ca». A previsão, divulgada como 
marxismo, não se concretiza, e no 
fim do século XIX verifica-se a pri- 
meira grande crise ideológica do 
movimento operário moderno. 

É nesta altura que se inicia o tra- 
balho activo de Lénine no movimen- 
to socialista russo, «desde cedo 
com posições bastante próprias», 
como referiu Arsénio Nunes. Foi a 
situação concreta da Rússia que tez 
com que o movimento operário ti- 
vesse que encabeçar a luta por 
objectivos democráticos, passando 
a ser encaradas as tarefas do movi- 
mento de classe como tarefas políti- 
cas, dirigidas a todas as classes, à 
organização e relação mútua des- 
sas classes no Estado. 

Esta ideia representou «uma 
transformação importante no quadro 
do pensamento dos socialistas», le- 
vou à cisão entre mencheviques e 
bolcheviques, e marcou o papel e 
as posições do Partido Bolchevique 
na luta pela conquista do Estado e 
na aplicação da sua política: «o pa- 
pel próprio do Partido Bolchevique 
nunca se confundiu com uma preo- 
cupação de exclusividade na ocupa- 

ção da cena política; a palavra de 
ordem da revolução de Outubro não 
foi "Todo o poder ao Partido Bol- 
chevique", foi "Todo o poder aos 
sovietes"»; estes, assinalou Arsénio 
Nunes, foram a «materialização 
concreta e institucional de uma 
aliança de classes; proletariado in- 
dustrial, soldados, campesinato». 

... contínua! 

Por esta altura da sessão-debate 
já o tempo começava a ficar escas- 
so e o moderador reconhecia a difi- 
culdade do seu trabalho: depois de, 
da assistência, menos de uma de- 
zena de pessoas ter feito perguntas 
ou dado opiniões, ficavam poucos 
minutos para a segunda volta de 
cada um dos oradores convidados, 
tempo apenas suficiente para reafir- 
mar o fundamental do que antes ha- 
viam dito ou responder a algum 
ataque directo. 

De qualquer forma, Lénine esteve 
em Lisboa, com toda a força das 
suas ideias, com a actualidade e a 
força que levam a que milhões de 
homens e mulheres em todo o mun- 
do as considerem um ponto de refe- 
rência obrigatório na luta pela liber- 
tação dos trabalhadores e dos po- 
vos, pela vitória do socialismo. 

O debate sobre a actualidade do 
pensamento de Lénine continuou 
depois da sessão no Fórum Picoas. 
O resto... também continua. 

DM 
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Pobrezas 

Pobrezas 
A pobreza é apanágio dos 
ricos porque, como se sabe, 
são precisos muitos, muitos 
pobres, para fazer um único 
rico. Quanto aos aspectos 
concretos da pobreza, basta 
ter olhos para os ver: a 
subnutrição e a fome, a 
doença e morte, o 
analfabetismo, o desemprego, 
a falta de habitação, a vida em 
barracas ou debaixo das 
pontes, o deambular pela 
esmola de corpo esfarrapado, 
são elementos brutalmente 
visíveis de um quotidiano de 
miséria que, no caso do nosso 
País, envolve dezenas de 
milhares de portugueses. 
Pois para o ministro do 
Emprego e Segurança Social, 
o inefável Silva Peneda, «as 
manifestações mais 
preocupantes de um estado 
de pobreza radicam na perda 
de dinamismo pessoal e 
colectivo e na redução do 
nível de aspirações», segundo 
perorou no Porto. 
Cada um fala da pobreza que 
conhece. Já sabíamos que no 
PSD há uma visível «perda de 
dinamismo pessoal e 
colectivo» e uma natural 
«redução do nível de 
aspirações». Ignorávamos é 
que isso correspondia já a um 
estado de pobreza declarada. 

Meteorologias 
Segundo o «Diário de 
Notícias» e o seu «barómetro 
DN/Marktest» relativo à 
primeira quinzena de Abril, «o 
PSD está a recuperar a sua 
imagem mas a do Governo, 
em geral, está a descer». 
Com tanta meteorologia de 
certeza que estão a adivinhar 
chuva. Mas não se espantem 
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assim tanto, senhores: afinal 
de contas toda a gente sabe 
que não se pode ter sol na eira 
eágua no nabal... 
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Modéstias 
A modéstia é uma virtude e 
ser modesto uma qualidade 
apreciada desde os confins da 
humanidade. Gerindo estes 
conceitos, o sindicalista Vítor 
Hugor Sequeira confessava 
há dias ao «Diário de Lisboa» 
que «eu já militava no mundo 
sindical antes do 25 de Abril 
de 1974, como um modesto 
delegado sindical e membro 
da comissão de 
trabalhadores», desculpando- 
-se mais à frente de ser «o 
eterno segundo no ramo PS 
da UGT» garantindo que «eu 
vivo o dia a dia da central 
sindical e julgo que quanto 
mais empenho colocar nas 
questões do quotidiano, 
melhor colocado estarei para 
um dia mais tarde, se for 
indigitado ou surgir essa 
oportunidade, poder ou não vir 
a ser considerado adequado 
ao lugar de secretário-geral». 
Estratégias há muitas — a 
deste homem é a modéstia. 
Começou por ser «um 
modesto delegado sindical» 
(função portanto 
desqualificada e sem brilho, 
mas um bom ponto de partida 
para um ambicioso modesto), 
hoje já se vê um futuro 
secretário-geral, pelo que «se 
empenha muito no 
quotidiano» e se mantém à 
espera de «ser indigitado ou 
que surja a oportunidade». 
Entretanto tem de se 
contentar com aquilo que é: 
um modesto dirigente sindical. 

Televisão 
No «24 Horas» da noite de 24 
de Abril, quando as praças e 
ruas do País iniciavam em 
festa as comemorações do 25 
de Abril, a televisão iniciou o 
seu noticiário com a Lituânia, 
mais uma mão cheia de 
importantíssimos 
acontecimentos internacionais 
como o internamento clínico 
da actriz Elizabeth Taylor, 
prosseguindo com o 126.° 
aniversário do «Diário de 
Noticias», mais a abertura da 
sua galeria etc. etc. No final, 
quando os relógios já 
avançavam para a uma da 
manhã e o povo da capital 
estava farto de lançar 
foguetes, o «24 Horas» 
recordou o 25 de Abril com a 
alusão a um concerto de 
câmara assinalando a 
efeméride na Sala do Senado 
e apontando a sessão solene 
a realizar daí a umas horas 
também na Assembleia da 
República. 
Nem ao menos se lembrou 
que, há exactamente 16 anos, 
ela própria, a televisão estatal, 
estava ocupada pelos 
militares de Abril e pronta a 
anunciar o grande 
acontecimento. 
Pois é. Só que agora não está 
ocupada pelos militares de 
Abril, mas com outras coisas e 
por outra gente. Como a que 
por lá andava há 17 anos. 

) 

Mata-se 
e pronto 
Um soldado israelita lançou 
anteontem uma granada 
sobre a representante suíça 
da Cruz Vermelha, Dóris 
Pfister, quando esta visitava o 
campo de refugiados Amari, 
nos territórios árabes 
ocupados, ferindo-a no rosto, 
num ouvido e numa perna. Em 
Fevereiro passado as tropas 
sionistas já haviam 
assassinado a tiro um 
delegado da Cruz Vermelha 
Internacional. 
Quando os nazis começaram 
a metralhar as ambulâncias 
durante a II Guerra Mundial, 
inventaram a desculpa de que 
estas «transportavam tropas» 
camufladamenle. O sionismo 
já nem considera necessárias 
explicações: mata-se e pronto. 
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Mudar — para não 
mudar 

Saíil da Obra Pública o Oliveira 
e entrou o Ferreira 

que estava noutro lado 
é menos Oliveira 

mais Ferreira 
é menos Ferreira, mais 

Oliveira, os tais 
depois do trigo peneirado 

deixam cair igual farelo, de 
maneira 

que enche toda a barrica 

e em cima da peneira 
nada fica... 

Escala 

Uns são e outros eram 
outros eram, hoje são 
os que desapareceram 
os que desaparecerão 

vão todos, afinal, 
de remodelação 
em remodelação 

até à escavacação final... 

Epigrama 

— Gostei de o ver! — diz, opaco, 
um tal a Cavaco. 
— Aonde? 
Onde me viu? — diz Cavaco. 
— No Povo Livre — responde. 

Cavaco, de boa fé, 
ficou a olhar. E o tal: 
— No Povo Livre, isto é... 
Vi-o no Telejornal... 

Café Seeeem... leite 

Saiu da distrital 
o Pinto Leite 

Era fatal. 
A derrota foi sempre mau enfeite. 

Cavaco chora. 
Nada lhe câlha. 

Nas suas mãos, agora 
até o leite coalha... 

Opinião 

A Esquerda não há 
nem a Direita, já. 
Que queres, pá, 
esta é a opinião 
que se cleseja 
no reino vão 
do marajá. 

Aumenta-se a cerveja 
e logo se verá... 

O Governo 

— PIDACC é meu. 
Forte sou eu... 

— FEOGAanu. 
Forte és tu... 

— FEDER é dele. 
Forte é ele... 

Os lobbies comem 
o lobisomem... 

Reizinhos europeus 
valha-os Deus, valha-os Deus. 
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Para discussão das Teses 

Álvaro Cunhal 

num encontro com artistas 

Os acontecimentos nos países 
socialistas e as questões 
políticas, teóricas e ideológicas 
deles decorrentes quase 
hegemonizaram o debate 
realizado a semana passada em 
Lisboa, no encontro de Álvaro 
Cunhal com artistas e outros 
trabalhadores de Artes e Letras 
no quadro da discussão das 
Teses ao XIII Congresso 
(Extraordinário). Em relação a 
estas houve a opinião de que 
contemplavam insuficientemente 
as questões da Cultura, o que vai 
levar este organismo a endereçar 
à comissão de redacção os seus 
reparos e contribuições. Como de 
costume, Álvaro Cunhal abriu a 
sessão com uma breve exposição 
(tendo, neste caso, como ponto 
de partida o tema da Cultura), 
seguindo-se o debate 
protagonizado pelos presentes e 
encerrando com nova 
intervenção do secretário-geral 
do PCP, dinamizando a reflexão 
entretanto produzida. 
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«Como é que alguém de boa fé pode 
conceber a fusão simplista entre socia- 
lismo e capitalismo sem se aperceber 
que, assim, está a liquidar o ideal socia- 
lista?», perguntou-se logo no início do 
debate; esta questão seria bastante glo- 
sada pela assistência, quer pormenori- 
zando com - «as confusões que para aí 
andam à volta da definição de classe e 
o seu pretenso diluimento», quer recor- 
dando que «não haveria movimentos de 
libertação, nem lutas dos trabalhadores, 
nem emancipação dos povos se não 
fosse a teoria e a prática revolucionária 
do marxismo-leninismo». Mais que per- 
guntar, respondia-se assim à nova 
«moda» de considerar que o socialismo 
e o capitalismo tendem a ser a mesma 
coisa, numa fusão estapafúrdia que pa- 
rece querer ignorar, duma só penada, a 
história, a realidade e a vida. 

Houve mesmo quem pormenorizasse 
com exemplos concretos, cauterizando 
assim esta pretendida «fusão» do capi- 
talismo com o socialismo: falou-se da 
pretensa «excelência» da Suécia, país 
onde reinaria o paraíso capitalista resul- 
tante da economia de mercado, mas es- 
quecendo que na Suécia há desempre- 
go — uma das mais graves injustiças 
sociais — e se aceita o facto com natu- 
ralidade; entretanto na URSS há três ge- 
rações que não se conhece o desem- 
prego, chegando-se depois à afirmação 
de que «uma economia de mercado é 
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um sistema intrinsecamente desumano» 
e não pode servir de alternativa justa e 
correcta aos erros da economia planifi- 
cada'. 

Recordou-se também que, na altura 
do derrube do muro de Berlim, houve 
muitos cidadãos da RFA que aproveita- 
ram a ocasião para se deslocarem ao 
lado socialista e se abastecerem de gé- 
neros todos mais baratos (contou-se o 
caso de alguém que foi buscar 30 quilos 
de carne numa carrinha), apontando-se 
igualmente como um dos grandes erros 
dos países socialistas o não terem mos- 
trado às suas populações a realidade do 
mundo ocidental, nomeadamente atra- 
vés dos filmes americanos, «eles pró- 
prios bons denunciadores das monstruo- 
sidades do sistema capitalista». E conta- 
ram-se históricas, como a de um cubano 
a viver em Miami, nos EUA, para onde 
foi iludido pela propaganda americana, e 
que agora quer desesperadamente vol- 
tar ao seu país. 

Por outro lado acusou-se «o simplis- 
mo das Teses na abordagem do estiola- 
mento teórico», pois tais estiolamentos 
são datados — uns de há 10 anos, ou- 
tros de há 30 ou 40 — e tal não vem 
explicitado; considerou-se ainda que «há 
várias teorias, umas estiolaram mais que 
outras e. além disso, as consequências 
são diferentes», exemplificando-se que a 
teoria estética pode estiolar sem que 
isso estiole o socialismo, mas o estiola- 
mento da teoria económica já terá muito 
mais profundas consequências. 

Há que estudar muita coisa 

O secretário-geral do PCP encerrou a 
sessão chamando a atenção para o fac- 
to de este Congresso ser Extraordinário 
e, por isso, se centrar em três questões 
— a situação internacional e dos países 
socialistas, a situação portuguesa e os 
problemas decorrentes de uma revisão 
da Constituição que abriu caminho a 
graves distorções económicas, políticas 
e sociais, e o Partido e as respostas a 
dar no momento actual. «Isto. faz com 
que não se abordem profundamente to- 
das as questões, como normalmente 
acontece nos Congressos ordinários», 
frisou, concordando em que há insufi- 
ciências nas Teses apresentadas. 

Por exemplo a análise do capitalismo, 
«cujo estudo aprofundado é uma ques- 
tão urgente», dadas as grandes confu- 
sões que para aí andam, citando a pro- 
pósito a afirmação recente de um alto 

responsável soviético a «teorizar» que 
«já não se pode falar em propriedade 
privada nos EUA», enfiando assim pela 
velha teoria da «democratização do ca- 
pital». 

Continuando a ilustrar as confusões 
teóricas que grassam na análise do ca- 
pitalismo, o orador recordou que a tese 
do Partido acerca do aparecimento do 
capitalismo monopolista de Estado, com 
o grande desenvolvimento dos meios de 
produção sem o desenvolvimento das 
forças produtivas — o que contrariou a 
noção clássica de que a concorrência 
conduz à concentração e a concentra- 
ção ao monopólio — foi apresentada na 
altura aos camaradas soviéticos e por 
eles refutada por não obedecer aos 
clássicos. «Ainda hoje — acrescentou — 
a nossa Reforma Agrária não foi perce- 
bida por muita gente», como se vê nas 
conferências da Reforma Agrária onde 
visitantes estrangeiros mostram total in- 
compreensão pelo processo (por exem- 
plo uma delegação búlgara espantava- 
-se por a nossa Reforma Agrária não se 
ter feito com a repartição das terras pe- 
los camponeses). 

O mesmo acontece com o processo 
çjutogestionário da Revolução portugue- 
sa, que os teóricos da altura diziam não 
poder ser assim mas os trabalhadores 
portugueses foram em frente, o Partido 
acompanhou-os e tornou-se num pro- 
cesso de uma enorme criatividade, com 
os trabalhadores a defenderem as suas 
empresas porque estavam efectivamen- 
te empenhados nisso; entretanto recen- 
temente os camaradas búlgaros gizaram 
uma autogestão de gabinete... 

«Há muito desenvolvimento teórico 
resultante da nossa Revolução», a qual 
ainda não valorizámos devidamente, 
considerou, acrescentando que «os ca- 
maradas têm toda a razão quando di- 
zem que se tem de aprofundar muita 
coisa», só que tal tarefa não é só para 
este Congresso nem sequer só para 
nós. 

Quanto à Perestroika, será derrotada 
se acontecer na URSS o que está a 
acontecer noutros países socialistas. E 
em relação a estes últimos referiu «uma 
nova ilusão e uma nova estagnação teó- 
rica» ali verificada: a entrega de empre- 
sas ao capital estrangeiro, pensando 
salvaguardar o seu controlo pelo facto 
desse capital não ultrapassar os 49%, 
quando ao capitalismo basta deter até 
menos que isso para controlar tudo, 
dado possuírem os meios e a tecnolo- 
gia, como nós bem sabemos, em Por- 
tugal... 
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0 PCP E A POLÍTICA DE UNIDADE 

Aprofundar o diálogo 

para a construção 

de uma política de unidade 

As alianças no piano social e político, os êxitos da unidade democrática 
nas últimas eleições autárquicas, os obstáculos à unidade no quadro 
político-partidário, a tese da fusão de socialistas e comunistas, as 
concepções hegemónicas e bipolarizadoras do PS e a plataforma para 
uma alternativa democrática proposta pelo PCP,constituíram alguns do 
temas em destaque na mesa redonda subordinada ao tema «O PCP e 
Política de unidade». 
Connosco, os camaradas Carlos Brito, membro da Comissão Política do 
CC do PCP e líder do Grupo Parlamentar; Rui Godinho, vereador da 
Câmara Municipal de Lisboa; Helena Bastos, membro do Comité Central 
do PCP, membro da Assembleia Municipal de Lisboa, da Direcção 
Nacional do MDM; e José Ernesto Cartaxo, da Comissão Executiva da 
CGTP e membro do CC do PCP. 

Av.- A vida tem mostrado ser mais 
fácil estabelecer alianças no plano 
social do que no plano político-par- 
tidário. Provam-no, por exemplo, as 
riquíssimas experiências no movi- 
mento sindical e no poder local 
democrático.É assim não é verdade ? 

C.B.- Chamava a atenção para duas 
conhecidas teses do marxismo-leninis- 
mo em relação a esta matéria que o nos- 
so Partido tem adoptado e que têm tido 
uma grande comprovação (muito escla- 
recedora) na vida e na prática no nosso 
País. A primeira dessas teses é a de que 
osistemadealiançaseapolíticadealian- 
ças têm a determiná-los a arrumação, as 
contradições e conflitos das classes 
sociais ; a segunda é a de que o sistema 
e a política de alianças têm que ser con- 
sideradas em dois planos diferentes: no 
plano social e no plano político-par- 
tidário. 

O 12s Congresso do PCP pôs uma 
grande insistência nestas questões. 
Mais: adiantou a ideia de que na luta 
contra a política de direita conduzida pelo 
Governo de Cavaco Silva, essa política 
de direita iria suscitar uma oposição cres- 
cente de sectores, classes e camadas 
sociais lesadas e que isso iria reduzir a 
base social de apoio do Governo e da 
política de direita e que teria também - 
dizia a Resolução do 125 Congresso - 
consequências importantes na redução 
da base política e eleitoral de apoio do 
Governo. 

Creio que isto teve uma grande confir- 
mação, como hoje podemos obser- 
var. Na altura, na Resolução do 12S Con- 
gresso fez-se um grande apelo à luta 
convergente de todas as classes, cama- 
das e sectores sociais lesados pela polí- 
tica da direita;fez-se também um grande 
apelo à unidade, à aproximação, ao en- 
tendimento de todas as forças de- 
mocráticas. Este apelo teve correspon- 
dências diferentes. Em relação ao apelo 
para a luta convergente das forças so- 
ciais lesadas pela pol ítica da direita, creio 
que é uma evidência que no período que 
se seguiu ao nosso 12s Congresso essa 
luta convergente atingiu proporções ra- 
ramente verificadas no nosso País, rara- 
mente verificadas mesmo depois do 25 
de Abril; com uma participação, natural- 
mente, da classe operária, dos 
trabalhadores,de largos sectores do 
campesinato, de sectores da intelectuali- 
dade e dos quadros técnicos, os mais 
diversos, englobando de uma maneira 
mais surpreendente - não só os professo- 
res, os médicos e de uma maneira geral 
os trabalhadores da Saúde que frequen- 
temente têm vindo à luta de uma forma 
maciça e importante - também outros 
sectores muito mais alheados da luta de 
massas, como os magistrados e outros 
sectores muito especiais como a PSP e 
alguns sectores das Forças Armadas. 

Creio, pois, que toda esta convergên- 
cia de luta traduz ao fim e ao cabo uma 
rejeição do avanço da política da direita e 

os interesses e direitos ofendidos por 
essa política da direita. 

Deu-se assim uma convergência mui- 
to importante no plano social de sectores 
muito diversificados, o que sem dúvida 
foi muito importante. Esta luta social é 
determinante do declíneo eleitoral do 
PSD. Um declíneo eleitoral de tal modo 
profundo que até há dias na televisão o 
Primeiro-Ministro , pela primeira vez, 
reconheceu as derrotas do PSD. 

No plano político-partidário, iremos 
mais adiante abordar esta questão, mas 
queria desde já dizer que, apesar dos 
avanços da unidade democrática nas 
eleições autárquicas, as coisas são mais 
recuadas. Daí que me pareça - aliás é 
uma tese que está patente nas Teses do 
Comité Central - que devemos dar uma 
grande atenção a esta área das alianças 
na vertente social como um factor de di- 
namização da própria unidade de- 
mocrática no plano político-partidário. O 
lado social é o mais dinâmico muito 
embora haja insuficiências e haja que dar 
muito mais atenção quer ao campesinato 
quer aos interesses da intelectualidade e 
dos quadros técnicos, em relação aos 
quais temos de ter uma intervenção mui- 
to mais activa e atenta em todos os mo- 
mentos. 

Av. - Relativamente a esta conver- 
gência agora referida pelo camarada 
Carlos Brito é indiscutível que ela tem 
sido particularmente rica no plano 
sindical. 

J.E.C.-Sim. Aliás gostaria de começar 
por esta última questão colocada pelo 
Carlos Brito que é a da convergência de 
objectivos e de acção, das alianças entre 
as várias camadas sociais que se reper- 
cutiram e influenciaram as alianças no 
plano político-partidário. Estamos de 
acordo com a questão colocada inicial- 
mente de que é mais fácil a unidade e a 
convergência no plano social do que no 
plano político-partidário. 

No plano dos trabalhadores e do movi- 
mento sindical as coisas poderão estar 
facilitadas. A unidade de intereses é mais 
identificável. A unidade que se tem cons- 
truído tem partido fundamentalmente 
dos trabalhadores, tendo em conta a 
diversidade de vínculos laborais (efecti- 
vo ou precário), a diversidade de profis- 
sões, de sexo, de idade, da posição 
hierárquica, etc. Essa diversidade de in- 
teresses que no fundamental têm uma 
raiz comum aos trabalhadores e a partir 
da qual é possível unir, cooperar, conver- 
gir e desenvolver a acção em torno de 
objectivos concretos que correspondam 
aos anseios e necessidades dos trabal- 
hadores, como sucedeu com a greve 
geral de 28 de Março de 88, contra o 
pacote laboral e os tectos salariais. 

Por via desta dinâmica unitária a partir 
dos locais de trabalho e em torno dos 
interesses e objectivos concretos clara- 
mente identificados tem sido possível a 
unidade e a acção convergente dos Ira- 
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balhadores envolvendo as organizações 
mais diversas. 

Contudo, há aqui uma realidade que é 
a de que depois do 12a Congresso há 
dados novos que se têm acentuado e 
agravado, como sejam as alterações no 
mercado de trabalho e as novas realida- 
des que se têm colocado a esse nível e 
que necessariamente vêm trazer, estão 
a trazer dificuldades acrescidas a essa 
unidade, à convergência e à cooperação 
e que resulta duma actuação do patrona- 
to, duma acção concertada deste e do 
Governo tendente a enfraquecer a uni- 
dadedos trabalhadores, individualizaras 
relações de trabalho,enfim, promover o 
individualismo, o salve-se quem puder. 
Esta actuação tem como pano de fundo a 
precarização do emprego, questão que é 
hoje um eixo central da actuação patro- 
nal e governamental e que visa natural- 
mente criar dificuldades à unidade dos 
trabalhadores, enfraquecer a sua acção 
colectiva. 

Esta questão é da maior importância 
na medida em que sendo mais fácil as 
alianças no plano social, a unidade na 
acção e a convergência, a verdade é que 
hoje , em resultado dessa actuação pa- 
tronal e governamental, há dificuldades 
maiores e isto necessita de um grande 
empenho quer do Partido quer do movi- 
mento sindical no sentido de estudar 
estas realidades para actuarmos com 
vista a que essa unidade se reforce e 
aprofunde. 

Êxitos da unidade 

Av.- Ainda relacionado com esta 
questão sugeria que ela pudesse ser 
analisada tendo em conta as orienta- 
ções do 12® Congresso e os êxitos 
no plano da unidade democrática 
alcançados nas últimas eleições 
autárquicas. 

R.G.- Sem dúvida que isso é um as- 
pecto importante e eu já lá iria. Antes, 
porém, começaria por dizer que as autar- 
quias e o nosso trabalho nesta área têm 
sido um campo privilegiado de unidade e 
de convergência. Por duas razões funda- 
mentais. A primeira, prende-se com o 
tipo de interesses e problemas com que 
as autarquias se defrontam e tratam, 
facto que suscita a possibilidade de po- 
der reunir em torno da defesa desses 

interesses um conjunto bastante variado 
de pessoas que atravessam pratica- 
mente todos os grupos ou clases sociais. 
Por outro lado - e esta é a segunda ques- 
tão - o Partido desde cedo entendeu es- 
trategicamente que as autarquias eram 
um campo privilegiado de estabeleci- 
mento da unidade e por isso sempre 
adoptou aí uma grande flexibilidade 
táctica que vem desde a constituição da 
FEPU (que foi a primeira coligação em 
que estivemos envolvidos) passando 
depois pela APU, pela CDU,pela Coliga- 
ção Por Lisboa e por outras coligações. 

Essas coligações e essa política de 
unidade têm tido expressão significativa, 
o que demonstra a meu ver a correcção 
da estratégia que foi definida para o tra- 
balho nas autarquias. 

A unidade em torno de problemas 
concretos no trabalho autárquico facilita 
pois o encontrar de pessoas pertencen- 
tes, na arrumação social, a estratos bas- 
tante diferentes. Ora bem, isto é uma 
questão. Agora a tradução deste tipo de 
convergência de interesses em alianças, 
coligações, na formação de estruturas 
que tenham um vínculo institucional, aí, 
já as coisas têm sido mais difíceis. 

Entrando agora na questão que colo- 
caste, com a qual eu concordo, relativa- 
mente ao que foi o êxito de uma das orien- 
tações decorrentes do 12a Congresso, 
no caso a Coligação Por Lisboa, gostaria 
de dizer que esta Coligação foi a primei- 
ra realização prática e logo na capital do 
País de algo que para nós tem sido uma 
orientação estratégica: a procura da uni- 
dade das forças democráticas em todos 
os sectores da vida política nacional, e 
em particular do PS e do PCP. 

Isso aconteceu de facto na Coligação 
Por Lisboa e corresponde no concreto à 
concretização da orientação estratégica 
que o 12a Congresso consagrou. 

Voltando um pouco atrás diria ainda 
que quando nas autarquias é possível 
reunir na defesa dos interesses de con- 
juntos significativos de moradores, pes- 
soas, grupos e camadas pertencentes a 
várias classes sociais, é preciso que 
depois ao nível institucional se entenda 
isso e que os quadros que estão envolvi- 
dos nessas responsabilidades interpre- 
tem isso de forma a ter expressão no seu 
trabalho nos órgãos autárquicos. 

Ora estou convicto que a prática tem 
demonstrado em relação à política de 
unidade que temos levado a cabo, quer 
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em maioria quer em minoria nas nossas 
autarquias, a correcção da forma como 
temos trabalhado, na base da qual estão, 
aliás, alguns dos êxitos significativos que 
temos alcançado. 

A este propósito diria ainda, no que 
respeita à Coligação Por Lisboa, que 
esta constituiu um êxito, em primeiro 
lugar, pelo facto de se ter concretizado, 
em segundo lugar, por ter vencido e ter 
provado que é possível através da uni- 
dade das forças democráticas bater a 
direita, cumprindo-nos agora a nós cor- 
porizar o terceiro êxito, ou seja, garantir 
que a coligação das forças de- 
mocráticas, neste caso incluindo as 
maiores forças, PS e PCP, governa mel- 
hor que a direita. 

E isto leva-me ainda, para terminar 
esta primeira intervenção, àquilo que 
tenho afirmado noutras ocasiões: esta 
coligação Por Lisboa, esta unidade das 
forças democráticas que é justo que se 
refira que além do PCP e do PS integra 
também o MDP, Os Verdes e outras for- 
ças democráticas como a ID, a UDP, 
como o PSR e uma enorme quantidade 
de democratas independentes com di- 
versas orientações ideológicas, esta 
coligação, dizia, conseguiu no primeiro 
momento desde logo vencer aquilo que 
de alguma maneira era um tabu na socie- 
dade portuguesa, isto é, que não era 
possível o PS e PCP entenderem-se. 

Ora a verdade é que não só se enten- 
deram como venceram um segundo 
tabu, que alguns analistas procuravam 
transformar quase como uma verdade 
absoluta; é que o PCP e o PS entendidos 
afastariam o eleitorado moderado, o elei- 
torado eventualmente chamado de cen- 
tro. Ficou rotundamente demonstrado 
com a Coligação Por Lisboa que não é 
assim, verificando-se simultaneamente 
que é possível não apenas as forças 
democráticas entenderem-se como, 
mais, são capazes de ganhar. É uma 
convergência, uma aliança ganhadora. 

Agora o terceiro tabu tem a ver com o 
problema que referi há pouco: temos que 
demonstrar, e esse é agora o nosso 
desafio, que além de ser possível termos 
conseguido unirmo-nos, termos ganho, 
sermos capazes de demonstrar que ad- 
ministraremos melhor do que a direita os 
interesses públicos. 

Respeito pelas diferenças 

H.B.- Eu pegava exactamente no pon- 
to em que o Rui Godinho deixou a sua 
intervenção. Penso que dentro deste ter- 
ceiro êxito que se avizinha, e que o Rui 
coloca a nível de capacidade de adminis- 
tração, eficiente, transparente e com 
resposta para os problemas mais imedia- 
tos da população, neste caso a popula- 
ção de Lisboa,queria dizer que aqui tam- 
bém há já um êxito mais ou menos 
visível.Trata-se de, num curto espaço de 
tempo, mais precisamente ao fim de dois 
meses da tomada de posse da vereação, 
esta ter conseguido fazer a reestrutura- 
ção da Câmara e dos serviços em novos 
moldes, dos próprios objectivos (que 
passaram de dez a dezoito), ter conse- 
guido apresentar um plano de activida- 
des e de orçamento ao fim de dois meses 
de actividade, quando as outras coliga- 
ções que geriram anteriormente a Câma- 
ra demoravam cinco a seis meses para 
apresentar esses mesmos instrumentos 
de gestão. 

Julgo portanto que a nível da capaci- 
dade de gestão e de entendimento de- 
mocrático também me parece que isso 
vai ser um êxito, porque já há indícios 
fortes nesse sentido. 

Mas penso que há ainda um outro nível 
de questão a colocar e que gostava de 
pôr desde já. É que julgo que nós vamos 
ter de fazer também a demonstração de 
que temos uma forma diferente de enca- 
rar o exercício do Poder político e que 

essa forma diferente de o exercer passa 
pelo aumento da participação das popu- 
lações, passa pela maioria na assem- 
bleia municipal não ser uma maioria 
domesticada e acomodada, a exemplo 
do que se passa com a maioria PSD na 
Assembleia da República. Antes, peio 
contrário, passa pelo cumprimento da 
nossa missão que é a de sermos os por- 
ta-vozes das populações e de exercer- 
mos uma acção efectiva de fiscalização, 
da actividade da Câmara, compatibili- 
zando-a com a solidariedade pol ítica que 
une os diferentes partidos da Coligação. 
Porque há um perigo que eu vejo aqui 
nesta nossademocracia ao fimde dezas- 
seis anos que é o da diminuição da parti- 
cipação dos cidadãos e que se tem tradu- 
zido até na votação. Há uma abstenção, 
uma generalização do entendimento, 
falso, de que os políticos são todos 
iguais, de que o que querem é o Poder e 
que uma vez aí instalados fazem todos 
os possíveis por o manter. 

Daí que eu pense que esta Coligação 
Por Lisboa tem que fazer demonstrações 
a vários níveis. As duas primeiras que o 
Rui Godinho enunciou, relacionadas 
com as bandeiras mais primárias que a 
direita sempre ao longo destes anos agi- 
tou como um espantalho, como um fan- 
tasma. de que era impossível qualquer 
entendimento com os comunistas. Pen- 
so que essa falsidade está perfeitamente 
demonstrada, e a verdade é que a Coli- 
gação Por Lisboa gerou u m fenómeno de 
arrastamento e de esperança. 

No aspecto do problemada unidade no 
plano político-partidário penso que é 
mais fácil alcançá-la no poder local mas 
que no caso de Lisboa tem carac- 
terísticas exemplares que nós pensamos 
- e é a nossa tese - que este exemplo 
deve frutificar e deve passar, dar o salto 
qualitativo, para as próximas legislativas. 

Tanto mais que,efectivamente, o poder 
local é reconhecido pelas populações em 
geral - porque o sentem mais próximo de 
si - como um veículo capaz de resolver 
muitos dos seus problemas, o que, diga- 
se, é até um pouco uma miragem, por- 
quanto se não houver um Poder central 
que dê os mecanismos adequados (que 
não descentralize somente competên- 
cias mas também meios, e que seja de 
facto um interlocutor, por exemplo, no 
problema da regionalização) essa acção 
positiva do poder local está seriamente 
limitada. 

No plano social 6 no plano político- 
partidário gostava ainda de dizer mais 
qualquer coisa que se traduz essencial- 
mente no seguinte; penso que essa uni- 
dade, assentando de facto na diversi- 
dade de problemas e na especificidade 
que cada sector apresenta, é relativa- 
mente mais fácil se nós nos sentarmos à 
mesa, mas mantendo - e isso é curioso e 
também foi um processo evolutivo, por . 
exemplo no caso das organizações de 
mulheres que foi para mim uma aprendi- 
zagem até no aspecto político - o respeito 
pela identidade própria de cada organi- 
zação. É que todas as plataformas de en- 
tendimento que se conseguiram entre as 
diversas organizações assentaram num 
respeito muito grande por essa identi- 
dade e pelo reconhecimento da diferen- 
ça de cada uma das organizações. Pen- 
so que este aspecto que é válido, por 
exemplo, para a unidade no campo das 
organizações de mulheres, é também 
válido no plano político-partidário, onde 
efectivamente não há a possibilidade da 
unidade sem haver uma grande afirma- 
ção dos nossos princípios. 

Seria muito mau, e nalguns sítios eu 
receio que haja essa ideia, que nós tivés- 
semos de ir de cedência em cedência 
para podermos ser aceites. Penso que 
nós só somos aceites quando reconhe- 
cem quem nós somos e quais são os 
nossos projectos efectivos. Só a partir 
daí é possível construirmos plataformas 
de unidade e de acção. 

Convergir no piano 
político-partidário 

Av. - Propunha que voltássemos 
ainda um pouco atrás no sentido de 
abordar um pouco mais desenvolvi- 
damente a questão das orientações 
do 12® Congresso. Falou-se aqui mui- 
to da Coligação Por Lisboa mas pa- 
rece-se que por exemplo os acordos 
estabelecidos com vários partidos 
democráticos nas últimas eleições 
autárquicas foram também de uma ex- 
traordinária importância e consti- 
tuíram um facto político relevante. 

C.B.- Creio que nesta primeira volta há 
um aspecto muito importante, que é o re- 
conhecimento de todos nós deste avan- 
ço considerável das alianças no plano 
social e do seu dinamismo e creio que 
não vaie a pena agora repeti-las. Creio 
que foi também bem salientada a manei- 
ra como mesmo no plano político ou par- 
tidário se avança mais rapidamente no 
trabalho autárquico do que noutros sec- 
tores da actividade política. E também 
creio que aí pesa muito a maior proximi- 
dade, a influência e a pressão dos inter- 
esses sociais e das próprias alianças que 
se produzem no plano social. Está tudo 
muito mais próximo. Nesse sentido creio 
que foi muito importante salientar aqui 
toda a experiência da Coligação Por Lis- 
boa. Claro que também é muito impor- 
tante aqui salientar as outras coligações: 
a Coligação de Setúbal, «Para Desenvol- 
ver Setúbal», a Coligação na Covilhã, 
« Mãos à obra pela Covilhã», com a parti- 
cipação, além dos partidos que consti- 
tuem a CDU e dos independentes da 
CDU do PRD, nos dois casos, e creio que 
é igualmente muito importante salientar 
outros acordos no plano das eleições 
autárquicas, designadamente com a 
UDP, com o PSR, o MDP. Tudo isso 
representa um grande avanço relativa- 
mente ao que tinha acontecido em elei- 
ções anteriores e confirma esta ideia de 
que no plano autárquico foi mais fácil 
avançar, foi mais fácil progredir. 

Também creio que é uma importante 
aquisição esta demonstração aqui regis- 
tada com base na experiência da Coliga- 
ção Por Lisboa de que a aliança de comu- 
nistas e socialistas não repele o eleitora- 
do. Pelo contrário, ganha mais. 

Av.- E a importância dos indepen- 
dentes como é que a avalias ? 

C.B. - Referi-os a propósito destas 
outras alianças, mas creio que também é 
uma experiência extremamente positiva 
do nosso Partido e das diferentes coliga- 
ções em que temos participado e que têm 
animado o trabalho autárquico a grande 
participação de independentes e o seu 
papel extremamente positivo. 

Bom, mas creio que de tudo isto de- 
corre também uma outra ideia que é esta: 
a necessidade de transformarmos estes 
entendimentos, estas alianças que se 
produzem no plano social em unidade, 
em convergência no plano político-par- 
tidário. 

Porque creio que todos nós temos este 
sentimento; são de uma grande impor- 
tância estas alianças, estes entendimen- 
tos que se produzem no plano social, 
eles conduzem mesmo à solução, diga- 
mos, parcial de alguns problemas e dão 
concretização a algumas das aspirações 
dos sectores que neles participam. Mas 
são muito limitados no seu alcance. 

Salientava a Helena Bastosque coisas 
que se adquirem nesse plano acabam 
por não ir até às suas mais profundas 
consequências porque ao fim e ao cabo é 
o Poder político que determina a solução 
para os problemas nacionais. Há natural- 
mente muitas coisas que se ganham no 
poder autárquico, mas muitas vezes não 
se ganha mais porque o Poder político 
vem e desmancha o bom trabalho que se 
está a realizar. Aquilo que se alcança é 
depois posto em causa porque o Poder 
político é contrário às aspirações que 
estão contidas nesse processo social. 

Daí que esta questão de transformar 
as alianças no plano social em conver- 
gência e unidade no plano político-par- 
tidário seja uma questão essencial que 
nós temos que abordar, que nós temos 
que aprofundar e temos que ver quais 
são as razões por que não se avança. 
Parece-me que esse é o grande proble- 
ma que nos está colocado e para o qual 
também nós aqui deveríamos procurar 
encontrar respostas. 

A vontade de mudar 

R.G.- Se me permitem diria outra coisa 
que é esta: de facto a unidade deve ob- 
viamente ter como base princípios cla- 
ros, depois deverá respeitar as diferen- 
ças e elaé tanto mais possível de sercon- 
seguida e obtida e ter êxitos quanto ela 
decorrer da clareza de orientações de 
todas as forças e de todos os interesses 
em presença. A minha experiência diz de 
facto isso, ou seja, quando as coisas fo- 
ram sempre claras de todos os lados foi 
sempre muito mais fácil, não digo no pri- 
meiro momento, mas muito mais efi- 
ciente e muito mais eficaz avançar, por- 
que toda a gente se entendia nos pontos 
em que havia acordo, nos pontos em que 
não havia acordo, nos pontos em que era 
possível avançar, nos pontosem que não 
era possível avançar. 

Agora gostaria também de dizer outra 
coisa. É que de facto acordos e conver- 
gências que são feitos muitas vezes ao 
nível da superestrutura política depois 
não têm expressão ao nível da, base. E 
nós temos experiências em Portugal de 
que isso tem sido assim. São os chama- 
dos acordos de gabinete ou acordos de 
bastidores feitos na base de interesses 
muitas vezes divorciados dos verdadei- 
ros interesses nacionais, dos interesses 
das populações. Digo isto para daqui 
concluir que, a meu ver, uma verdadeira 
política de unidade tem que obviamente 
partir da convergência de interesses a 
partir de baixo, nas bases, para depois, 
então sim, ter expresão ao nível da su- 
perestrutura. Digamos que isto do ponto 
de vista da formulação teórica será muito 
fácil, mas do ponto de vista da concreti- 
zação prática essa é que é a grande difi- 
culdade com que nos temos defrontado. 

A Coligação Por Lisboa, voltando a ela 
se me permitem, acaba por ser também 
uma imposição de muitas circunstân- 
cias, imposição entre aspas obviamente, 
mas uma imposição de muitas circuns- 
tâncias e uma delas, que não a menor, foi 
o sentimento fortíssimo que existia na 
população de Lisboa de que ela era uma 
necessidade inadiável. Eessesentimen- 
to verificava-se por todo o lado e atraves- 
sava como eu disse há pouco pratica- 
mente todos os grupos sociais, com ex- 
cepções reduzidas. Depois, natural- 
mente, a expressão eleitoral é outra . 
Mas que havia um sentimento generali- 
zado de que era preciso mudar e de que 
esta coligação tinha de se fazer, era algo 
que era muitas vezes mais forte que a 
vontadede alguns que eventualmente se 
quisesem opor à sua concretização. 

Esta possibilidade de os acordos, a 
convergência e a unidade terem expres- 
são ao nível político-partidário só frutifi- 
cará a meu ver se ela tiver consonância 
com aquilo que são as aspirações dos 
grupos e das classes sociais em jogo. 

Ligação aos trabalhadores 

J.E.C.- Esta questão, tendo até em 
conta a rica experiência do movimento 
sindical unitário consubstanciada na 
CGTP, levanta de facto o problema da 
necessidade da unidade social a partir 
dos problemas concretos nos locais de 
trabalho e dos problemas específicos 
que se colocam aos trabalhadors em 
geral. 
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E a questão referida pela Helena de 
que a unidade não pode ser feita de ce- 
dência em cedência mas sim pela afirma- 
ção clara dos princípios e objectivos que 
determinam cada organização, com res- 
peito pela diferença, é de facto a meu ver 
bastante importante. 

São conhecidos os princípios e objec- 
tivos que têm norteado a CGTP, os 
princípios da unidade,da democracia, da 
independência, enfim, de um sindicalis- 
mo de massas e de classe e tem sido 
como resultado da fidelidade a esses 
princípios e da actuação prática de acor- 
do com eles, no dia-a-dia e na resposta 
aos problemas que se colocam aos tra- 
balhadores, que a CGTP tem granjeado 
a sua influência e prestígio junto dos tra- 
balhadores e ser reconhecida na socie- 
dade portuguesa comoamaiororganiza- 
ção social dos trabalhadores portugue- 
ses, como a central histórica dos trabal- 
hadores portugueses. 

Ora isto resulta exactamente dessa 
prática que não é nova, que vem desde a 
sua fundação há vinte anos,uma prática 
no movimento sindical unitário, que tem 
juntado,lado a lado, ombro com ombro, 
comunistas com outros militantes sindi- 
cais de vários partidos, confissões reli- 
giosas, independentes, etc. 

Contudo, podemos dizer que é 
possível e desejável ir mais longe até 
para garantir atai repercussão que vimos 
que é necessário . Nesse aspecto há 
questões e realidades que se colocam 
hoje que temos de encarar de frente. Não 
podemos ignorá-las com vista a reforçar 
ainda mais essa unidade dos trabalhado- 
res, a unidade do movimento sindical, 
como condição fundamental para a defe- 
sa mais eficaz dos interesses e direitos 
dos trabalhadores ameaçados com a 
ofensiva desencadeada e acelarada 
pelo Governo e pelo patronato nesta re- 
constituição do poder monopolista. 

Uma questão que gostaria de colocar 
também é que nós cuidamos que é ne- 
cessário, como pão para a boca, no sen- 
tido de reforçar a unidade dos trabalha- 
dors e do movimento sindical, a ligação 
constante aos trabalhadores, aos locais 
de trabalho, a participação efectiva dos 
trabalhadores na discusão dos seus pro- 
blemas, o seu envolvimento e responsa- 
bilização no sentido de que a partir daqui 
se crie uma dinâmica unitária de luta com 
vista a dar mais eficácia à acção reivindi- 
cativa, à acção sindical, na defesa dos 
seus interesses e em consequência dis- 
so ter repercussões até no comporta- 
mento de organizações sindicais com 
projectos diferentes mas que face a esta 
dinâmica não têm outro caminho que não 
seja convergir, conjugar objectivos, ac- 
ções tendentes à satisfação destas aspi- 
rações, sentimentos e necessidades dos 
trabalhadores. 

A unidade,do movimento sindical 
constrói-se como disse há pouco a partir 
dos interesses comuns das várias cama- 
das de trabalhadores. Não se constrói ao 
arrepio dos princípios e objectivos que 
orientam a CGTP, abdicando deles ou 
descurando-os, ou enveredando por 
uma discussão que pretende construir a 
unidade a partir de concepçõs político- 
partidárias. A CGTP. como organização 
social que é, se enveredasse por esse 
caminho, dificilmente encontraria a uni- 
dade, a convergência que se tem verifi- 
cado até agora e que é necessário apro- 
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fundar e reforçar. E a verdade é que há 
esforços, há tendências que se encamin- 
ham para aí, para um entendimento 
político-partidário a nível desta organiza- 
ção social, o que naturalmente - a irmos 
por esse caminho - muito dificultaria a 
acção consequente da CGTP em defesa 
dos interesses dos trabalhadores. 

Repito; a fidelidade, a defesa dos 
princípios e a aplicação prática desses 
princípios pela CGTP tem sido, e a expe- 
riência têm-o demonstrado, o caminho a 
trilhar, digamos que a bússola que orien- 
tará os dirigentes, os activistas, os mili- 
tantes comunistas, socialistas, católicos, 
independentes, etc., no sentido de conti- 
nuar a granjear o prestigio e influência 
que temos na sociedade portuguesa e 
nos trabalhadores. 

0 «sectarismo» do PCP 

A.V. - Insistindo na questão que 
o camarada Carlos Brito colocou 
há pouco, relativamente aos obs- 
táculos que se têm levantado à 
unidade das forças democráticas 
no plano político-partidário, per- 
gunto se o alegado sectarismo do 
PCP e a sua tantas vezes invocada 
estreiteza partidária não poderão 
ser apontados exactamente como 
uma barreira à concretização des- 
sa desejada unidade. 

H.B. - Eu ia justamente abordar o pro- 
blema que o Carlos Brito há pouco colo- 
cava que é o de como transformar aliados 
potenciais em aliados efectivos já que 
nós na tal dinâmica de massas, ao nível 
social, estamos todos de acordo que a 
unidade, embora não sendo tão ampla 
quanto desejaríamos, é muito mais 
ampla do que a nível político-partidário. 
Julgo que o nosso Partido tem ao longo 
destes anos passado por fases diversas. 
Julgo que nós também aprendemos uma 
forma de estar algo diferente - talvez isto 
se ligue um pouco com a questão do 
sectarismo - porque julgo que nós temos 
de aliar - quando digo nós é cada um indi- 
vidualmente, porque em termos de direc- 
ção, como o Rui já referiu, muitas vezes 
as orientações são claras mas não são 
seguidas -, mas nós temos, dizia, de aliar 
a firmeza de princípios à capacidade de 
diálogo, à sensibilidade de a todo o 
momento julgar o que é fundamentai e o 
que é acessório e, bem assim, uma certa 
capacidade negocial. 

É que efectivamente uma cristalização 
de posições não leva a parte nenhuma a 
menos que nós digamos: »bem temos os 
nossos princípios, estamos com eles e 
nunca os testamos na vida». Penso, 
portanto, que este é um aspecto que eu 
classificaria como um problema de atitu- 
des. Penso que, globalmente, no início, 
havia um certo sectarismo, admito que 
essa pudesse ser nalguns casos - e que 
ainda possa constituir noutros casos - a 
causa de dificuldades de relacionamento 
entredemocratas (comportamentos indi- 
viduais e atitudes de dureza gratuita), 
mas penso que não é a atitude funda- 
mental porque se não ter-se-ia verificado 
a todos os níveis e, conforme nós vimos, 
conseguimos detectar comportamentos 
diferentes do eleitorado com respostas 
diferentesconsoante.porexemplo.otipo 
de eleições. E nós chegámos a votar em 
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simultâneo para as legislativas e para o 
poder local e verificámos sempre uma 
diferença no sentido positivo, quando se 
tratava de eleições locais. 

Penso, pois, que nós conseguimos de- 
monstrar às populações duma forma 
geral que éramos os melhores protago- 
nistas para o desenvolvimento na área 
do poder local. Porque éramos de facto 
os que trabalhávamos mais, que não nos 
encontrávamos nos postos de poder 
para nos servirmos dele mas para servir- 
mos as populações, porqge con- 
hecíamos muito bem os problemas - éra- 
mos de facto os porta-vozes das pessoas 
- tínhamos propostas concretas para a 
sua resolução. 

De uma forma que eu penso que é 
curiosa conseguimos também passar a 
nossa mensagem no que diz respeito ao 
Parlamento Europeu, em condições dife- 
rentes, sempre denunciando os riscos de 
uma integração na CEE, mas talvez por 
isso, as pessoas votaram em nós de uma 
forma expressiva pensando que 
seríamos nós quem melhor defenderia 
ou estaríamos em condições de defen- 
der correctamente a posição de Portugal, 
duma forma menos lesiva para os inter- 
esses nacionais. Portanto,também aí 
passou de algumaforma a nossa mensa- 
gem. 

Agora onde me parece que os resulta- 
dos são menos expressivos é de facto ao 
nível das legislativas. E aí pergunto-me 
em que medida é que de facto o papão do 
posicionamento dos comunistas dos 
países socialistas não terá tido o seu 
efeito, uma vez que, na época era voz 
corrente - e nós que andamos na rua e 
contactamos com as pessoas sabemos o 
que se dizia - que os comunistas são 
óptimos para trabalhar, para fazer frente 
ao Governo e até é importante que ten- 
ham uma determinada expressão, por 
exemplo na Assembleia da República 
porque são quem de facto pode fazer 
mais contra a direita, mas não demasia- 
do porque se eles chegam ao Poder são 
um perigo. 

Havia de facto esse sentimento nas 
pessoas e penso que neste momento 
nós devemos equacionar 

o problema no sentido de mostrarmos 
também aí um diferente posicionamento 
dos comunistas e valorizarmos as nos- 
sas propostas, a nossa identidade 
própria no sentido de demonstrarmos 
que somos também aí capazes e indis- 
pensáveis para levar por diante o desen- 
volvimento, o aprofundamento da demo- 
cracia política, económica e cultural. 

Penso aindaque deve merecer muito a 
nossa atenção a necessidade de apro- 
fundarmos a democracia participada. 
Não só em termos de participação políti- 
ca, não só o associativismo, não só o 
movimento de massas, visto exclusiva- 
mente do ponto de vista de capacidade 
de luta, mas também - e aqui entra o 
poder local e os movimentos associati- 
vos - no sentido de que as pessoas parti- 
cipem efectivamente. 

Só a participação dos cidadãos per- 
mite que a consciência social e a cons- 
ciência política se afirmem de uma forma 
muito concreta, sob risco de a propagan- 
da e a alienação nesta sociedade de con- 
sumo, com a manipulação dos órgãos de 
comunicação social pelo Governo, com a 
governamentalização até da própria acti- 
vidade cultural, gerar cada vez mais no 
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seio das pessoas uma reacção de aco- 
modamento, uma certa apatia e uma 
certa incapacidade de reflexão e de afir- 
mação. 

Julgo portanto que vamos ter de conci- 
liar todas as demonstrações do ponto de 
vista da capacidade de intervenção, da 
eficiência na gestão, o problema da 
democraticidade, do relacionamento 
com os nossos parceiros, isto é, sermos 
capazes de demonstrar que somos indis- 
pensáveis pela firmeza dos nossos 
princípios, indispensáveis pela nossa ca- 
pacidade de realização dos projectos, 
pela nossa capacidade de trabalho e 
dedicação, indispensáveis porque a 
nossa profunda ligação às massas se faz 
sentir não só na capacidade da luta rei- 
vindicativa mas também de dinamizar a 
sua própria participação. 

Da consciência social 
à consciência política 

C.B.-Neste ponto, gostava de respon- 
der concretamente à pergunta sobre o 
sectarismo feita pelo «Avante!». Bom, 
evidentemente o sectarismo do PCP não 
é a razão quetem impedido a unidade de 
comunistas e socialistas e a unidade 
entre as forças democráticas de uma 
forma geral. Isso não quer dizer que não 
se manifestem, não se tenham manifes- 
tado no passado, tendências sectárias 
dentro do nosso Partido e vimo-las por 
exemplo a propósito da Coligação Por 
Lisboa, em que houve quem pusesse 
muitas dúvidas e considerasse que eram 
maiores os prejuízos que as vantagens, 
apesar de tudo aquilo que de muito posi- 
tivo foi já aqui sublinhado na nossa mesa- 
redonda e que creio que todos nós sub- 
screvemos. 

Mas este sectarismo que se manifesta 
entre nós, no nosso Partido, que é real e 
que devemos combater, que muitas ve- 
zes cria algumas dificuldades e alguns 
problemas, é um sectarismo inocente 
comparado com o sectarismo que se 
manifesta em largos sectores do PS, por 
exemplo, nos jornais, nos semanários, 
que estão sob a influência político-finan- 
ceira do PS e onde se vêem manifesta- 
ções de um sectarismo absolutamente 
intratável e vesgo. A grande dificuldade 
está, no entanto, nas divergências 
político-ideológicas. Se nps pensarmos 
que uma questão central da convergên- 
cia eda unidade das forças democráticas 
é sem dúvida nenhuma a unidade de 
comunistas e socialistas, temos de ver 
também o que é que se passa no Partido 
Socialista. 

Uma primeira observação que nós 
fazemos é a de que as posições político- 
partidárias e as posições ideológicas do 
PS, e aquelas que ele anima na sua inter- 
venção ao nível do próprio Poder do Es- 
tado, as suas alianças com a direita, 
expressas ou encapotadas, que não têm 
correspondência, digamos, com a aspi- 
ração que é transportada por largos sec- 
tores que seguem o PS, votam no PS, 
sectores esses que têm uma conduta por 
vezes muito combativa na própria luta 
social. Isto é, creio, um problemacentral: 
transformar a consciência social em 
consciência política e a consciência polí- 
tica em consciência eleitoral. 
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Uma grande dificuldade é esta grande 
diferença que há entre o eleitorado que 
vota PS e aquilo que esse eleitorado quer 
e manifesta no plano social e aquilo que o 
PS faz na sua intervenção político-par- 
tidária. A diferença entre aquilo de que o 
PS se reclama e aquilo que o PS faz. 

É hoje muito esclarecedor dessas 
posições do PS as que se referem, por 
exemplo, à segunda revisão da Consti- 
tuição. Hoje está muito mais claro o que 
representou a revisão da Constituição 
em relação à questão da Alta Autoridade 
para a Comunicação Social, estando 
hoje perfeitamente claro que os comunis- 
tas não exageravam quando diziam que 
o PS estava a fazer o jogo da direita. 
Também creio que isso hoje é muito mais 
claro em relação às alterações que foram 
feitas relativamente ao Serviço Nacional 
de Saúde, está mais claro no plano das 
alterações que foram feitas em relação 
às privatizações, em relação à reforma 
agrária, e mesmo em relação à redução 
do número de deputados da Assembleia 
da República que serve claramente a 
direita, que serve os objectivos da bipola- 
rização. 

Agora temos aí o projecto de programa 
do PS e sem dúvida nenhuma que con- 
tradiz aspirações de grandes sectores 
sociais que votam no PS, como quando 
preconiza a reconstituição de grupos mo- 
nopolistas, ou quando advoga como um 
limite para os aumentos de salários os 
aumentos dos lucros do capital. 

Aqui é que residem os obstáculos. 
Aqui e noutros aspectos, como as con- 
cepções do PS relativamente à hegemo- 
nização de todo o campo democrático e 
as suas teses em relação à bipolariza- 
ção, com apagamento de todos os outros 
partidos democráticos. Aliás, creio que 
neste sentido o PS devia aprender com a 
experiência. Quando vejo estas procla- 
mações do PS de que vai resolver tudo 
sozinho, que vai ganhar as eleições so- 
zinho, vem-me imediatamente à 
memória aquele retrato do dr. Almeida ■ 
Santos com um fardo muito pesado às 
costas que dizia 43 por cento e que de- 
pois redundou na maior derrota eleitoral 
do PS. 

Ora bem, creio que o PS não aprendeu 
com essa experiência e nós temos o 
dever de lha recordar. Essa experiência é 
da maior importância na luta por uma 
alternativa demqcrática. Esta é a ques- 
tão essencial. É para essa alternativa 
democrática que nós temos de ganhar a 
consciência que se manifesta no piano 
social e que tem de compreender que a 
saída para os problemas sociais pelos 
quais estamos todos a lutar nesta vasta 
frente social tem que encontrar-se no 
plano político através dessa alternativa 
democrática e que essa alternativa tem 
de ser baseada em duas forças políticas 
essenciais. E não há saída para isto: se o 
PS é uma, o PCP é outra. 

Convinha ainda salientar que por isso 
mesmo são muito justas várias ideias 
que aqui foram colocadas e eu sublinha- 
ria, primeiro: a unidade exige defacto que 
se transforme numa aspiração de mas- 
sas. Creio que isso foi conseguido em 
relação à Coligação Por Lisboa e é um 
aspecto muito interessante. Outra ideia é 
de que a unidade exige um PCP forte, um 
PCP capaz de dialogar com o PS em pé 
de igualdade. Creio que uma outra é a de 
que a unidade passa não pelo apaga- 
mento ou pela social-democratização do 
PCP, mas, pelo contrário, pela afirmação 
da sua identidade, pela afirmação das 
suas características essenciais. Estes 
são aspectos centrais das Teses do 
Comité Central. 

A unidade é o entendimento de forças 
diferentes. A unidade pressupõe sempre 
a diferenciação. Creio que um outro as- 
pecto importante desta luta pela unidade 
é a questão da iniciativa, da iniciativa em 
relação à unidade. As dificuldades não 
nos devem desarrrfar. Há que propor ini- 
ciativas, as mais variadas. 

Vimos aqui já a unidade no plano sindi- 

cal, extremamente importante como aqui 
foi referido, a unidade no plano 
autárquico, mas também a unidade 
mesmo nas áreas mais difíceis, mesmo 
na Assembleia da República, mesmo os 
pequenos acordos que se vão conse- 
guindo, são passos em frente. E creio 
que aí nós devemos fazer um grande 
apelo à imaginação, um apelo à iniciativa 
porque essa é a maneira de avançar. 

Mas também iniciativa no plano 
político mais geral, isto é, iniciativa na 
própria intervenção para a solução dos 
problemas nacionais. O adiantar de pro- 
postas tão perfeitamente justas como 
resposta das forças democráticas aos 
problemas nacionais que arrastem atrás 
de si as outras forças políticas. 

Não me vou alongar por agora, mas 
gostaria ainda de colocar a questão da 
plataforma. Nas Teses do CC apresenta- 
mos a «Plataforma para uma alternativa 
democrática». Uma plataforma de res- 
posta aos problemas nacionais. Os ob- 
jectivos que propõe são tão actuais e 
justos que será muito difícil às outras 
forças democráticas não concordarem 
em pontos essenciais com ela. 

O novo programa do PS, que já atrás 
referi de uma maneira crítica, nalguns 
pontos vem aproximar-se efectivamente 
dos grandes objectivos que nós 
adiantámos. O PCP já anunciou a sua 
disponibilidade para examinar conjunta- 
mente com o PS um Programa para um 
governo democrático. 

«Engolir» o PCP 

A.V. - Não poderá também funcio- 
nar como um obstáculo à unidade a 
hipótese levantada por alguns secto- 
res de que o PS poderá engolir eleito- 
ralmente o PCP? 

R.G. - Admito que haja pessoas, que 
haja alguém que pense nisso mas diria 
que quem pensa nessa hipótese que se 
desiluda porque penso que é uma tese 
tão absurda como a dos 43 por cento do 
dr. Almeida Santos que já aqui foi referi- 
da. 

Estou plenamente de acordo com o 
que aqui foi dito de que a unidade das 
forças democráticas, das forças de es- 
querda se quisermos, é uma unidade que 
não dispensa a participação do PCP e 
que para isso é indispensável para a 
defesa dos interesses nacionais, para a 
defesa dos interesses das populações, 
um PCP forte, um PCP que tenha uma 
identidade própria, assumida, um PCP 
que tenha obviamente respostas novas 
para problemas novos com que a socie- 
dade hoje nos defronta. 

Relembrava uma outra coisa: as gran- 
des vitórias das forças democráticas em 
Portugal só foram possíveis com a parti- 
cipação activa, empenhada, das mais 
diversas formas, do PCP. Passemos em 
revista só algumas: as vitórias presiden- 
ciais, as vitórias nas eleições autárquicas 
mais significativas. Sem o PCP não eram 
possíveis. E estou crente que para o futu- 
ro situações idênticas - com o objectivo 
de obter vitórias do campo democrático - 
só serão possíveis com a participação 
activa do PCP. O PCP é uma força ne- 
cessária e indispensável para a resolu- 
ção dos problemas nacionais. Disso não 
tenho dúvidas e tudo deveremos fazer 
para continuar a ser assim. 

Naturalmente que não basta enunciá- 
lo. É preciso além do enunciar definir 
claramente a estratégia de intervenção 
do PCP, relativamente a um quadro em 
mutação rapidíssima em que estamos 
envolvidos quer a nível nacional quer a 
nível internacional. E por isso volto a di- 
zer o que disse há pouco: temos de en- 
contrar permanentemente para este 
novo quadro em mudança rapidíssima as 
respostas necessárias e, em muitos 
casos novas, em termos estratégicos e 
em termos tácticos, para os problemas 
novos que se vão colocar, que já se nos 
colocam. 

Mas voltando atrás, ainda em relação 
ao problema do sectarismo, não queria 
deixar de fazer um pequeno registo rela- 
tivamente a esta questão. Para além do 
que já foi dito anteriormente pelos cama- 
radas, com o que concordo generica- 
mente, há um outro aspecto relativa- 
mente aos problemas de sectarismo que 
existiram e que ainda existirão nalguns 
sectores. A meu ver eles estão associa- 
dos a deficiências ideológicas de deter- 
minados quadros e sectores onde essas 
manifestações de sectarismo se tenham 
verificado e verifiquem, as quais não 
permitirão a esses quadros e a esses 
sectores fazerumaaplicaçãocorrectade 
orientações claramente anti-sectárias e 
eliminadoras de qualquer actividade de 
sectarismo. Isso passa, naturalmente, 
por nós cuidarmos a nível interno do pro- 
blema da formação ideológica dos qua- 
dros e da formação ideológica mais geral 
dos militantes para que se perceba clara- 
mente quais são as orientações do Par- 
tido e como é que elas devem ser aplica- 
das na prática e no concreto. 

E quero dizer que a meu ver não temos 
cuidado suficientemente disso, da for- 
mação ideologia dos quadros, da forma- 
ção ideológica dos militantes. Isto daria 
naturalmente para uma conversa longa 
mas deixava apenas aqui este registo. 

Um outro aspecto que a Helena referiu 
que dificultou seguramente a obtenção 
de mais situações de unidade ou so- 
mente de mais situações de convergên- 
cia com outras forças democráticas é o 
facto de o PCP ter sido - e ser ainda - 
apontado como seguidor intransigente 
dos modelos de socialismo dos países de 
Leste. E apresenla-se o PCP como pro- 
curando transplantar pára Portugal es- 
ses modelos. Quando não é assim. 
Também ainda não explicámos suficien- 
temente bem à opinião pública em geral - 
e os nossos adversários político- 
ideológicos, aproveitam-se disso - que 
não é assim. Só um exemplo: a falência 
de muitos destes modelos nos países do 
leste resultou de múltiplos factores dos 
quais destaco o total divórcio entre o 
Partido, a direcção do Estado e os inter- 
esses das populações. Porque se não 
fosse assim não teria acontecido o que 
aconteceu: a total falência da direcção 
política desses países que se verificou e 
está a verificar e a sua rejeição popular. 

Ora bem, um dos nossos argumentos 
fortes, particularmente aqui em Lisboa, 
mas também noutros pontos do País, é 
de que nós temos um trabalho intenso e 
permanente ao nível dos órgãos 
autárquicos mesmo em situações de 
minoria, de ligação permanente com as 
populações, procurando dar expressão 
aos interesses dessas populações atra-' 
vés do nosso trabalho. Essa tem sido a 
orientação do PCP nas autarquias, o que 
desde logo o diferencia muito das situa- 
ções concretas que se verificaram nos 
países do leste. E um património que há 
que valorizar, ao mesmo tempo que rec- 
tificamos situações onde tal não se verifi- 
que. Associando a acusação de segui- 
dismo face a tal modelo à política de blo- 
cos - e o PCP era associado ao bloco que 
era, entre aspas, inimigo do bloco em que 
Portugal estava e está integrado, no caso 
a NATO-esteve sempre encontrado un 
outro óbice à unidade com outras forças 
pois o PCP não podia ir para o Poder, 
porque era a «emanação dos regimes do 
Pacto de Varsóvia» e Portugal estava na 
NATO. Era também outro espantalho 
muito agitado. 

Toda a evolução política internacional 
que se está a verificar, quer o desarma- 
mento e consequente desanuviamento 
mercê da nova política da perestroika, 
levada a cabo pela União Soviética e pelo 
Partido Comunista da União Soviética, 
quer ainda outros desenvolvimentos po- 
sitivos de distensão e democratização 
colocam necessariamente o PCP na 
sociedade portuguesa de maneira dife- 
rente. E nós temos que potenciar tudo 
isto a nosso favor, mostrando que o PCP 

tem um projecto de socialismo para Por- 
tugal de acordo com os interesses nacio- 
nais e com os interesses do povo portu- 
guês. 

Sou, porém, daqueles que pensa que 
não chega o PCP participar em coliga- 
ções decorrentes de uma política de uni- 
dade, só para gerir melhor, diria quase de 
forma social-democratizante, as coisas 
como estão. Penso que o PCP deve par- 
ticipar claramente em coligações, deve 
procurar a unidade para intervir na socie- 
dade, não para a gerir de uma forma tec- 
nocraticamente mais correcta, mas para 
a modificar no sentido de que ao n ível do 
Poder político possam ter expressão os 
interesses mais gerais e mais profundos 
das populações. Intervir na sociedade 
para a modificar para melhor não para a 
gerir como ela está. 

Voltando à questão do sectarismo re- 
ferida pelo Carlos Brito, o sectarismo do 
PCP face aos outros e o sectarismo dos 
outros face ao PCP. O Carlos referiu 
alguns exemplos e eu adiantava só mais 
um: há quanto tempo o camarada Álvaro 
Cunhal não é entrevistado na televisão? 
Seguramente que há mais de um ano. O 
que é isto, camaradas, se não uma ati- 
tude de vesgo sectarismo relativamente 
à primeira figura de um partido político 
que tem uma significativa expressão na 
sociedade portuguesa? 

Fusão de comunistas 
e socialistas 

Av.- Pegando no quadro internacio- 
nal agora referido pelo Rui Godinho, 
tudo indica que ele terá animado de 
algum modo os defensores da tese 
hoje muito divulgada de que a fusão 
de socialistas e comunistas constitui 
o melhor caminho para a unidade. Que 
vos parece? 

H.B.- Como o Rui disse uma das cau- 
sas da falência dos chamados «mode- 
los» do socialismo foi efectivamente o 
profundo divórcio que se instalou entre 
os partidos no Poder e a população e a 
fusão que se estabeleceu entre os parti- 
dos e o Estado. Isto levou a um processo 
de rejeição que eu considero salutar no 
sentido de que é sempre um processo 
aferidor... 

R.G.-Salutar o quê? 
H.B. - Salutar os povos serem capazes 

de inverterem os processos que não vão 
ao encontro da resolução dos seus pro- 
blemas, da democracia e do socialismo. 
De facto aquilo que estava a ser feito em 
nome do socialismo era a perversão do 
próprio socialismo. Portanto essa capa- 
cidade de rectificação impunha-se. Infe- 
lizmente em muitos casos não é rectifica- 
ção de uma via, facto que se vai traduzir 
num atraso histórico muito grande, e 
esse é também um aspecto que é grave. 

Mas a verdade é que nada disto aponta 
minimamente, quanto a mim, para que 
nós entremos na onda daqueles que de 
uma forma oportunista pretendem a fu- 
são do PCP com a social-democracia. Ao 
contrário, isso impõe-nos ainda mais a 
responsabilidade de continuarmos a ser 
nós os protagonistas, no nosso País, do 
pulsar do povo português. É esse aliás o 
nosso grande problema: como é que 
vamos dar resposta política aos proble- 
mas que nós identificamos e que são os 
das classes trabalhadoras e da maioria 
do povo português, das classes antimo- 
nopolistas, como referem as Teses. 

Esta é a questão que se coloca, que as 
Teses salientam e que o Carlos já referiu: 
transformar a unidade numa aspiração 
popular. E dava só dois exemplos. Um, 
diz respeito à Assembleia da República, 
órgão que urge prestigiar, dada a ima- 
gem às vezes pouco dignificante que 
alguns.órgãos de comunicação social 
dela transmitem. Trata-se da iniciativa 
que o PCP tomou, por exemplo, em rela- 
ção à situação das mulheres em Portu- 
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gal, muito importante a meu ver, como 
aliáséestaqueoPRDprojecta fazer para 
o dia 1 de Junho sobre a situação das 
crianças, iniciativas estas que contri- 
buem sem dúvida para uma identificação 
das pessoas com o Poder. E esta identi- 
ficação tem de ser feita para o tal salto 
que urge dar da conciência social para a 
consciência política. Ou seja, as pessoas 
têm de se sentir identificadas com os 
partidos, com a acção dos partidos, com 
as propostas que eles fazem. Porque 
muitas vezes nós não conseguimos fazer 
passar a nossa mensagem, não a desco- 
dificamos. Penso que o problema da des- 
codificação da mensagem também se 
impõe, e eu saudava esta iniciativa do 
«Avante!» porque penso que ela é um 
contributo nesse sentido. É que, por 
exemplo , nós lemos as teses e muitas 
vezes são quase herméticas: têm quatro 
ou cinco linhas, um conteúdo que, des- 
culpem a expressão, precisa de ser tro- 
cado por «miúdos». E o «Avante!» deve- 
ria continuar com esta função pe- 
dagógica. 

Uma outra coisaque me parece impor- 
tante, tem a ver com a ideia de que as 
necessidades das pessoas não são só 
ao nível das questões materiais. São 
também ao nível das questões espiri- 
tuais. E muitas vezes nas autarquias 
fazemos tudo para suprir as profundas 
carências existentes ao nível material, 
mas nem sempre se presta, admito, a 
necessária atenção ao outro aspecto que 
referi. Ora sucede que nós começamos a 
registar índices de descontentamento. 
Penso, pois, que nós temos de conciliar 
as respostas, mesmo que haja uma pe- 
quena desaceleração nalguns casos, 
paraque outro tipo de necessidade, outro 
tipo de exigências possam ser satisfei- 
tas. 

Apetite fatal 

C.B.- Gostava de responder a duas 
questões que foram colocadas pelo 
«Avante!». A primeira é a tese da possibi- 
lidade de o PS engolir eleitoralmente o 
PCP e a segunda a tese da fusão. Em 
relação a essa vontade de o PS engolir o 
PCP eu acho que pode tratar-se de um 
apetite fatal. Fatal para as forças de- 
mocráticas, por dessa maneira não fica- 
rem em condiçõs de derrotar a direita e 
fatal para o próprio PS, como já se verifi- 
cou no passado, bastando lembrar o tal 
pesado fardo dos 43 por cento. 

É curioso chamar a atenção também 
para os resultados da Coligação Por Lis- 
boa. É que ao contrário do que se espera- 
ria e até muita gente tentou sublinhar 
ignorando os números não foi a lista para 
a Câmara Municipal encabeçada pelo 
Dr. Jorge Sampaio que teve mais votos. 
Foi a lista para a Assembleia Municipal 
que teve mais dois mil votos. Ou seja, 
houve dois mil eleitores que não votaram 
na lista para a Câmara Municipal e que 
votaram na lista para a Assembleia 
Municipal. Creio que isso ainda confirma 
mais a capacidade de atracção eleitoral 
dacoligação de comunistas e socialistas. 
Mas explica também muito bem a grande 
força eleitoral do nosso Partido no con- 
junto da unidade. 

A.V.- Não há pois nenhum 
fenómeno de rejeição... 

C.B.- Claro que não. Mais: o eleitorado 
não foi tocado por uma personalidade, tal 
ou tal, foi tocado sim pela própria Coliga- 
ção. E, igualmente, muito oportuno lem- 

brar aqui o êxito que as listas apoiadas 
pelo PCP têm obtido nas eleições para as 
comissões de trabalhadores das maio- 
res empresas (não só industriais mas 
também de serviços) na região de Lis- 
boa. É uma interessantíssima sonda- 
gem! 

Mas não pode deixar de se sublinhar 
que em condições normais, não é 
possível a nenhum partido democrático 
ter uma maioria sozinho em eleições 
nacionais. E podemos dizer que a incon- 
sequência política do PS impede-o de 
uma maneira muito evidente de ser essa 
força irradiadora capaz de mobilizar uma 
maioria sozinho. 

Entretanto, é muito importante neste 
domínio chamar a atenção para as alian- 
ças aberrantes do PS, isto é, as alianças 
do PS com a direita. E lembrar o segu inte; 
a aliança do PS com o CDS deu a primei- 
ra grande derrota eleitoral do PS e deu o 
maior resultado eleitoral do PCP em elei- 
ções para a Assembleia da República; a 
aliança do PS com o PSD, o chamado 
«bloco central», produziu Cavaco Silva e 
o cavaquismo, o afastamento do PS do 
Governo estes anos todos. Creio que 
estes exemplos devem ser lembrados ao 
PS. 

Parece-me assim que os interesses 
das forças democráticas, os interesses 
do nosso povo que confia nas forças 
democráticas, recomenda a todos os 
partidos do campo democrático - e nós 
sentimos esse apelo e essa recomenda- 
ção - que se avalie a situação com realis- 
mo, o que passa pela rejeição da bipola- 
rização e pela rejeição dos propósitos he- 
gemonistas. 

Quanto à fusão, creio que essas teses 
são defendidas por ideólogos ecomenta- 
dores políticos da área do PS e o objecti- 
vo é claro: uma maneira de fazer apelo à 
bipolarização. Só isso. 

Também aparecem defendidas por 
pessoas que se inserem na nossa área, 
na área do PCP. Neste caso, creio que 
traduzem um grande sentimento de der- 
rota relativamente aos acontecimentos 
que se produziram na Europa Central e 
na Europa de Leste, com partidos comu- 
nistas e com países socialistas. Creio 
que é um certo desejo de despir a pele e 
de passarem-se para uma outra pele. 
Creio que devemos combater firme- 
mente essas tendências, porque tam- 
bém elas servem a bipolarização e ani- 
mam os propósitos bipolarizadores por 
parte do PS. 

Acompanhando de umaforma crítica e 
autocrítica os acontecimentos na Europa 
Central e de Leste, o que se passou nos 
países socialistas, a experiência de ou- 
tros partidos comunistas, e retirando 
naturalmente daí as necessárias ilações, 
para melhorar e renovar o nosso Partido 
e a nossa luta, creio que temos todas as 
razões para estarmos orgulhosos pelo 
nosso próprio Partido. 

E penso que é com este Partido, com 
as características que ele tem, que nós 
podemos fazer a unidade com as outras 
forças democráticas. Não é, digamos, 
enfraquecendo este Partido, não é alte- 
rando as características essenciais 
deste Partido. Ele é que contém a ener- 
gia, a força, a capacidade e até o 
prestígio popular para contribuir para 
uma alternativa democrática onde os 
grandes problemas do nosso País en- 
contrem solução e saída, onde os inter- 
esses populares sejam verdadeiramente 
salvaguardados. É com este Partido que 
se pode lutar, que se pode fazer a uni- 
dade. 

Fiei aos princípios 

J.E.C.- Relativamente às questões 
aqui colocadas sobre a fusão ou sobre a 
hipótese de o PS engolir eleitoralmente o 
PCP naturalmente que isto também tem 
expressão no movimento sindical. São 
conhecidas as propostas feitas ultima- 
mente por pessoas que apontam tam- 
bém nq sentido da fusão da CGTP com 
UGT. É uma questão demasiado séria 
para os trabalhadores, que ao longo dos 
anos se têm incansavelmente batido 
pela unidade, pela democracia, pela in- 
dependência do movimento sindical, por 
um movimento sindical de classe, forte e 
de massas. A forma como é feita a pro- 
posta e por quem é feita, fá-ia perder 
seriedade, credibilidade e demonstra 
que não há nenhum empenhamento 
nessa proposta, retirando, pois, qualquer 
possibilidade de discussão séria sobre 
um assunto sério. 

Mas naturalmente que a CGTP, tendo 
em conta os princípios por que se orienta 
e a sua prática não tem que se retratar, 
não tem que se reconverter. Se há al- 
guém que tem de se reconverter ou retra- 
tar não é de forma nenhuma a CGTP. 

A CGTP não deixa naturalmente de 
acompanhar o que se passa nos países 
da Europa Central e do Leste, sofre as 
influências e não deixará de tirar as ila- 
ções necessárias. Contudo, tem-se 
orientado por princípios e objectivos que 
talvez nesses países o movimento sindi- 
cal não os tenha levado em conta e não 
os tenha praticado, porque se o tivesses 
feito muito provavelmente não viveriam a 
situação actual. 

A CGTP, repito, não tem pois que se 
retratar ou reconverter. Tem, sim, e tudo 
aponta para aí, de se manter fiel aos 
princípios e objectivos que a orientam 
desde a sua fundação há mais de vinte 
anos. 

Em relação à plataforma para uma al- 
ternativa democrática ela será tanto mais 
concretizável quanto maior for a acção 
sindical ao nível das massas em tomo 
dos problemas concretos; ao nível das 
instâncias em que o movimento sindical 
participa; e junto dos órgãos de sobera- 
nia e dos partidos políticos, no sentido de 
também aí exercer a sua pressão, a sua 
influência de modo a que se repercuta o 
sentimento, a vontade e a sede de justiça 
social que a CGTP encarna. 

Há, entretanto, uma questão que difi- 
culta todo este trabalho e que tem a ver 
com o papel da comunicação social. 
Assiste-se hoje ao silenciar brutal de tudo 
o que é movimentação de trabalhadores. 
Tudo o que é acção colectiva, tudo o que 
é movimentação de massas, tudo o que 
implica com esta dinâmica social, pode 
dizer-se, tem sido abafado por uma 
grande parte da comunicação social. 

R.G.- Penso que toda a situação pol íti- 
ca actual no quadro nacional e interna- 
cional recomenda a meu ver o reforço da 
identidade do PCP e a sua afirmação 
como grande força de esquerda em Por- 
tugal capaz de responder aos problemas 
novos que se colocam à sociedade portu- 
guesa e ao povo português, não só à 
classe operária e aos trabalhadores mas 
também a outras camadas sociais que 
têm expressão significativa na socie- 
dade portuguesa. Hoje, quando parece 
que é moda alguns partidos realinharem 
ao centro, penso que é mais um motivo 
para que o PCP pugne por se afirmar 
como a grande força de esquerda deste 
País, Respondendo, de facto, como 

disse, aos interesses dessas classes so- 
ciais, encontrando respostas novas para 
os problemas novos que se nos colocam. 
Há problemas hoje candentes - não por 
serem moda mas porque correspondem 
a aspirações profundas das populações - 
para osquais temos de encontrar respos- 
tas adequadas aos tempos que vivemos 
e às exigências cada vez maiores das 
pessoas, bem como formas de as fazer 
passar. São as respostas aos problemas 
do ambiente, da cultura, da defesa e va- 
lorização do património, que dizem res- 
peito à classe operária, aos trabalhado- 
res e à população em geral, não esque- 
cendo naturalmente que o PCP luta pela 
defesa dos que são na sociedade capita- 
lista os explorados, os que têm condi- 
ções de vida mais degradantes. Isto no 
sentido de intervirmos na sociedade para 
a modificar para melhor, não só em ter- 
mos materiais. 

Essa é, aliás, a grande diferença 
ideológica que temos em relação aos 
partidos social-democratas. É que eles 
intervêm na sociedade para a gerir, nos 
termos em que ela está construída por 
outros. E nós intervimos na sociedade 
para a transformar para melhor. 

C.B. - Umas observações finais para 
dizer o seguinte: ao longo deste debate 
fomos muito críticos em relação a outras 
forças políticas do campo democrático. A 
unidade não se faz com pachos quentes. 
Fazia no entanto questão de valorizar as 
novas condições de cooperação que se 
verificam desde há algum tempo a esta 
parte, e particularmente com as eleições 
autárquicas, no campo democrático. 
Melhores condições de diálogo, melho- 
res condições de cooperação. Também 
faço questão de sublinhar as novas con- 
dições de diálogo e relacionamento geral 
que existem entre o PCP e o PS e o PS e 
o PCP. São condições novas que não se 
têm verificado ao longo de todos estes 
anos que vêm desde o 25 de Abril. Condi- 
ções que devem continuar, devemos 
aprofundar no sentido de avançarmos 
neste nosso grande propósito da cons- 
trução de uma alternativa democrática 
ao Governo e à política de direita. Daí a 
grande importância de todos os esforços 
para reforçar o diálogo, o entendimento, 
a cooperação e a cónvefgência sempre 
que possível entre as forças de- 
mocráticas e especialmente entre o PCP 
e o PS. 

Mas creio também que está ligada a 
esta ideia a necessidade de rejeitar con- 
cepções hegemonistas e concepções de 
dominação. Há que salientar sempre que 
no relacionamenrto entre as forças de- 
mocráticas é necessário que prevaleça o 
respeito pela identidade e as carac- 
terísticas próprias de cada força de- 
mocrática. ■ 
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redonda SITUAÇÃO DA JUVENTUDE, ENSINO, SAÍDAS PROFISSIONAIS 

congSsso 

m As necessidades do desenvolvimento 

e a contradição liberal 

A actual situação da juventude, face ao problema do ensino e das saídas 
profissionais, foi tema de uma mesa-redonda em que participaram António 
Filipe, deputado da Assembleia da República, Rogério Fernandes, inspector- 
geral e professor universitário, e António Teodoro, secretário-geral da 
FENRROF. 
O acesso ao ensino foi o ponto de partida deste debate que durou cerca de 
duas horas e onde se abordaram aspectos de grande importância para a 
definição de um projecto de ensino adequado às necessidades do nosso país. 

António Filipe (AF)-A situação da ju- 
ventude relativamente ao ensino depara-se 
antes de mais com um problema de acesso, 
depois com as condições concretas dos 
vários graus de ensino e a inserção no mer- 
cado de trabalho, não só do ponto de vista 
da formação que é oferecida, mas também 
das próprias condições de integração. 

Sobre o acesso, temos motivos bastan- 
tes de reflexão e acontecimentos recentes 
que dão alguma actualidade ao tema, parti- 
cularmente no que se refere ao acesso ao 
ensino superior, onde se verifica o maior es- 
tanguiamento. 

Relativamente ao acesso desde logo ã 
educação pré-escolar a situação tem tam- 
bém alguma gravidade, na medida em que 
a rede escolar cobre apenas trinta por 
cento das necessidades da população, 
enquanto nos países mais desenvolvidos 
temos taxas que andarão ã volta dos seten- 

António Teodoro (AT)-Hoje as ques- 
tões da educação e formação estão no cen- 
tro do debate político por algumas razões 
muito concretas e objectivas. Primeiro, por- 
que a educação em si é um aspecto deter- 
minante do desenvolvimento das socieda- 
des, com um significado social profundo, 
designadamente em duas vertentes: a for- 
mação e preparação do jovem para a vida 
activa, e a formação para a cidadania, ou 
seja, a educação é um factor de formação e 
consolidação das próprias sociedades de- 
mocráticas. 

Três questões 
indissociáveis 

AT-Entrando na questão colocada pelo 
Filipe de início, surge como ponto funda- 
mental sabermos o que entendemos por 

Avf-Esse raciocínio baseia-se no 
princípio de que todas as crianças po- 
dem ter sucesso escolar? 

AT-Parte-se do princípio de que todas 
as crianças devem estar na escola para ter 
sucesso. Só que o sucesso obviamente é 
relativo em função das origens e da capaci- 
dade de cada criança. Mesmo uma criança 
deficiente tem direito a ter sucesso. 

Quanto à participação democrática, 
considero-a fundamental porque a prepa- 
ração para uma cidadania democrática faz- 
se vivendo-a. Isto engloba a gestão de- 
mocrática das escolas e o próprio acto de 
educação cívica que está inerente ao 
próprio processo educativo de valorização 
das capacidades dos jovens. Esta é tam- 
bém outra vertente que nos separa dos 
projectos liberais que restringem e tentam 
limitar a democracia a processos formais, 
retirando-lhes os aspectos substantivos da 
participação. 

Av!-A falta de solidariedade e o acen- 
tuar da competitividade resultam de 
uma deficiente educação cívica? 

AT-No sistema de ensino a competitivi- 
dade não só reflecte factores de ordem so- 
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António Filipe António Teodoro 

ta por cento. Penso que a falta de aproveita- 
mento nos primeiros anos de escolaridade 
são, de alguma forma, reflexo da ausência 
de educação pré-escolar. Por seu turno, no 
ensino básico e secundário as dificuldades 
prendem-se não com o acesso, mas com as 
condições que são oferecidas para a fre- 
quência. Aqui o problema coloca-se sobre- 
tudo à nível da cobertura efectiva do ter- 
ritório pela rede escolar, do seu redimensio- 
namento e dos projectos de encerramento 
de algumas escolas, particularmente 
primárias. 

Avl-Essas medidas tèm-se reflectido 
negativamente na frequência normal 
das escolas? 

AF-Nalgumas situações será razoável 
um aproveitamento mais racional, no en- 
tanto, noutros casos, é um facto que cria 
grandes dificuldades. Uma criança que 
passa várias horas do seu dia no vaivém 
para a escola está prejudicada nos seus 
tempos livres e mesmo na sua própria for- 
mação. 

Por outro lado, muitas das crianças que 
frequentam a escola são vítimas de proble- 
mas sociais muito sérios, detectáveis pela 
falta de mecanismos eficazes de apoio 
social e também pela falta de condições em 
muitas escolas. As taxas altas de abandono 
e repetência colocam, desta forma, um 
problema de fundo que é o do sucesso em 
geral do sistema de ensino. 

Rogério Fernandes 

democratização da educação e sobretudo 
qual é a política que corresponde a proces- 
sos de democratização e contribui para um 
projecto político de democracia avançada 
como é referido no programa do PCP. 

A meu ver o debate sobre a democrati- 
zação da educação implica considerar obri- 
gatoriamente três questões indissociáveis: 
uma, que o Filipe começou por falar, é a 
questão do acesso, ou seja, igualdade de 
oportunidades no acesso ã educação, o 
que é uma questão fundamental e um ponto 
de partida, mas não devemos ficar por aqui. 
Este é um objectivo comum ao liberalismo 
em geral, e em Portugal, pelos menos 
desde dos tempos do Veiga Simão, que 
está no centro das preocupações. Todavia, 
ele deve ligar-se a dois outros aspectos: a 
igualdade de oportunidades no sucesso 
educativo e a participação democrática. 

A escola tem de ter em consideração 
que as crianças, os jovens e os adultos que 
a frequentam têm percursos anteriores, 
origens sociais, económicas, culturais di- 
versificadas, devendo contribuir para os su- 
cessos possíveis dos alunos. 

Neste princípio começam a existir gran- 
des divergências, nomeadamente, com to- 
das as teorias metitocráticas, com tudo 
quanto emerge das grandes tendências li- 
berais do self-made-man. da competição, 
da falta de solidariedade, etc., de que este 
Governo e o próprio primeiro-ministro são 
exemplos típicos. 

ciai, como nalguns casos é estimulada no 
seu seio. Por exemplo, para a minha gera- 
ção tanto fazia ter dez ou quatorze para in- 
gressar na universidade, desde que pas- 
sasse no exame de admissão, o que permi- 
tia o acto solidário de trabalhar com outros, 
emprestar os apontamentos, ou mesmo 
copiar como um acto de partilha do mesmo 
saber. Hoje, para muitos jovens isto é alta- 
mente complicado, por que pode significar 
o entrar ou não para um curso que deseja. 
Nas saídas profissionais, no caso dos pro- 
fessores, uma diferença de meio valor pode 
significar ficar em Lisboa ou ir para o sítio 
mais recôndito do País. O próprio sistema 
gera a competitividade, havendo factores 
de ordem política e social. A questão do nú- 
meros clausus é um dos aspectos mais 
graves do ponto de vista político e social, 
por ter dado origem a uma competitividade 
extremamente acentuada que diminuiu 
alguns dos grandes valores que nortearam 
a juventude estudantil dos anos sessenta e 
setenta. 

Av!-A grande abertura do ensino, 
ocorrida após o 25 de Abril, não terá tam- 
bém conduzido a esta situação de 
grande concorrência, já que a procura 
passou a ser maior que a oferta? 

Rogério Fernandes (RF)-No quadro 
actual de desenvolvimento do capitalismo, 
e no âmbito da revolução científico-técnica, 
que fez da ciência uma força produtiva di- 

recta, é evidente que, tanto os governos de 
direita, como os governos sociais-demo- 
cratas fazem o discurso da democratização 
do ensino, no sentido do acesso da escola a 
camadas cada vez mais amplas. Embora o 
discurso seja este, ele esconde o facto de 
que a escola no regime capitalista continua 
a ter uma função selectiva e socialmente 
discriminatória. Isto por que, em primeiro 
lugar, os grandes ideais educacionais do 
século XIX, entre os quais do socialismo, e 
do nosso tempo, privilegiavam a escola 
pública como instrumento de igualização 
das oportunidades. Hoje, o que constata- 
mos é que, na base da ideologia «liberal», a 
educação entrou no mercado como um 
mero produto de consumo, e quem tem 
mais força económica procura-o onde o 
encontra com melhor qualidade. Daí em 
parte, o extremo desenvolvimento de todo o 
ensino particular desde o pré-escolar ao 
superior. No nosso país ao mesmo tempo 
que o Governo limita o acesso ã universi- 
dade pública, assiste-se a um grande boom 
do ensino superior particular, por vezes em 
condições pedagógicas e científicas con- 
denáveis. Esta situação é tanto mais gravo- 
sa quanto a ideologia do mérito é uma irri- 
são. Neste momento, jovens com média 
final de dezasseis não conseguem entrar 
no ensino superior. Por outro lado, todo o 
sistema que precede o superior funciona 
como uma gigantesca máquina de produzir 
insucesso, de seleccionar de forma cega, 
em nome de uma concepção abstracta do 
mérito, independentemente da situação 
sociocultural do estudante e das suas con- 
dições de vida. 

Avl-Neste contexto o ensino privado 
surge aos jovens como uma verdadeira 
alternativa. 

RF-Claro, mesmo no secundário, e 
neste momento com muito mais razões. 
Uma família com possibilidades 
económicas que tenha um filho no se- 
cundário e pretenda que ele tenha mais 
chances de progredir, inscreve-o certa- 
mente num bom colégio particular, onde 
terá boas salas de estudo, bons apoios, que 
não encontrará no ensino oficial. Diga-se 
de passagem que o sucesso não cai do céu 
por milagre. As pessoas quem têm sucesso 
na escola é porque têm determinadas con- 
dições objectivas de estudo. 

0 sistema convive 
com o insucesso escolar 

Av!-0 Governo combate de alguma 
forma o insucesso escolar? 

RF-Não o combate de úma forma eficaz, 
nem ao nível do primário nem do se- 
cundário. Os dispositivos que actualmente 
existem, as chamadas aulas de compensa- 
ção, não são eficazes, vê-se que as taxas 
de insucesso não descem substancial- 
mente. Por isso é legítimo dizer que para o 
actual sistema o insucesso não é motivo de 
grande preocupação, ou seja, o problema 
existe, o sistema convive com ele, e aceita- 
o. Em termos sociais, numa perspectiva 
macro, são os mais desprotegidos do ponto 
de vista sociocultural as primeiras vítimas 
de um sistema que funciona desta manei- 
ra. 

Av!-É por vezes defendida a criação 
de escolas especiais, orientadas desde 
cedo para uma especialização profissio- 
nal... 

RF-Nós devemos combater com toda a 
energia a ideia de que o ensino técnico-pro- 
fissional se destine aos que se mostram in- 
capazes de ter êxito no sistema formal, por- 
que a juventude, sob o ponto de vista das 
suas capacidades, não se divide em inte- 
lectuais e manuais. O capitalismo tem pre- 
tendido instituir esse tipo de sistema. Há 
poucos anos em França a chamada 
reforma Haby, assentava exactamente 
nesse falso pressuposto: o de que a huma- 
nidade se dividia nos intelectuais e nos 
manuais. Hoje, ainda ouvimos este tipo de 
discurso da parte de muitos professores, da 
parte dos encarregados de educação, da 
parte dos responsáveis, e quando não é 
feito de uma forma declarada ele é suben- 

tendido. Segundo essa ideia aqueles que 
não tiverem capacidade para o ensino su- 
perior, vão para o técnico-profissional. 

Avl-Essa abordagem é completa- 
mente desprovida de sentido? 

RF-Em termos gerais não tenho dúvidas 
que é. A motivação para o estudo não é 
igual em todas as pessoas, é evidente que 
há jovens que estarão mais motivados para 
certo tipo de estudos, outros que estarão 
para outro tipo de actividades, mas isso não 
pode constituir a estrutura de um sistema. 
O que creio que defendemos é um sistema 
de ensino que permita a cada pessoa en- 
contrar nele as possibilidades de desenvol- 
vimento que a sua personalidade exige. 
Sem esquecer o facto de que aquilo que a 
personalidade de cada um de nós exige de 
um sistema de ensino não é um dado natu- 
ral, nós não nascemos motoristas de táxi ou 
físicos nucleares, fazemos uma ou outra 
coisa, em parte em função do próprio siste- 
raa, noutra parte em função da nossa defini1 

Ção pessoal frente ao conjunto de circuns- 
tâncias objectivas. 

Av!-0 sistema determina então as 
Próprias opções das pessoas? 

RF-Nas suas grandes linhas acaba por 
funcionar assim. Se no sistema não existi- 
rem processos de motivação e de apoio, se 
a pedagogia que se praticar não for no 
sentido de estimular ao máximo as forças 
cognitivas e as capacidades dos alunos, é 
bem possível que o sistema acabe porfací- 
litar certas atitudes de desinteresse e de 
desmotivação nalguns jovens e pelo 
contrário de incentivar certas atitudes de 
intensa capacidade cognitiva de outros 
alunos, que pela sua origem social e pela 
sua familiar da cultura são mais propensos 
a certo tipo de comportamento intelectual 
do que outros. 

Av!-As actuais condições de traba- 
lho permitem aos professores melhorar 
asse estado de coisas? 

RF-Sim. Embora a classe docente em 
Portugal seja extremamente maltratada, 
apesar de as condições em que a sua pro- 
fissão é exercida não serem gratificantes, 
de o ensino que praticam não ser o ensino 
que gostariam de praticar. Tudo isto gera 
em muitos professores atitudes de abdica- 
ção e de indiferença, que são formas nega- 
tivas de reagir a uma situação que é igual- 
mente negativa. Mas, temos professores 
que a despeito de todas essas condições 
conseguem nas suas escolas, com as suas 
turmas, trabalhar de uma maneira que, do 
ponto de vista pedagógico, não teme com- 
paração com o que de melhor se faça fora 
do nosso país, nalguns centros pe- 
dagógicos. Quem andar pelas escolas, as- 
sistir a aulas e contactar com professores 
descobre por vezes coisas que nos deixam 
absolutamente espantados. Como é que 
nas condições negativas em que o profes- 
sorado português tem estado, sob o ponto 
de vista de carreira, de condições e até de 
formação, brotam estas energias? É por 
esta razão que defendo que, em vez de se 
fazer uma reforma do sistema educativo 
«por cima», se faça a partir da experiência 
da escola. 

AvI- Não vem a lei da autonomia das 
escolas ao encontro do que acaba de di- 
zer? 

RF-A autonomia das escolas é uma coi- 
sa muito vaga ainda. Penso que as palavras 
só por si não nos devem satisfazer. Embora 
seja sem dúvida uma proposta muito inter- 
essante pode envolver um reverso negati- 
vo, ou seja as escolas ficarem entregues a 
elas próprias, em nome da autonomia, e o 
Estado desresponsabilizar-se em relação 
ao seu funcionamento. Quando se fala em 
autonomia das universidades, acrescenta- 
se que as universidades depois procurarão 
recursos junto das empresas privadas, das 
indústrias, etc, O discurso da autonomia 
fem também aspectos que devemos des- 
mistificar e, no caso do actual Governo, si- 
gnifica o projecto de desresponsabilização 
do Estado em relação ao ensino público, o 
que quanto a mim envolve grandes perigos. 

AF-0 boom do ensino particular nos 
últimos anos tem sido acompanhado pela 
crescente desresponsabilização do Estado 
em relação ã efectivação do ensino. Esta 
política tem representado uma ausência de 
investimenno no ensino público, e aqui não 
falo apenas em investimento financeiro. 
Nos projectos que vão sendo anunciados 
por membros do Governo, o que ressalta é 
a intenção de retirar ã universidade pública 
as suas características essenciais, as 
quais, concretamente, facilitam, apesar 
das limitações administrativas no acesso, a 
frequência de estudos superiores a pes- 
soas que não têm condições financeiras 
para frequentar o ensino privado. Esta 
lógica tem tendência para se inverter, pois, 
segundo o que se anuncia, este ano vai ser 
o ano das «propinas». Isto quer dizer que o 
carácter mais acessível das propinas no 
ensino público tem tendência para ser 
posto em causa. 

Avl-lsso pode levar a que a grande 
maioria dos jovens deixe pura e simples- 
mente de ter acesso ao ensino superior? 

AF-Parece-me que dessa forma se irá 
esbater muito a diferença em termos 
económicos entre o ensino público e o ensi- 
no privado. Isto tem que ver também com o 
discurso da autonomia de que falava o Ro- 
gério Fernandes. Há de facto uma certa ten- 
dência governamental de considerar a au- 

A escola tem de ter em 

consideração que as 
crianças, os jovens e os 
adultos que a frequentam têm 
percursos anteriores, origens 
sociais, económicas, 
culturais diversificadas. 
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No actual sistema o insucesso 
não é motivo de grande 

preocupação, ou seja o 
problema existe, o sistema 
convive com ele, e aceita-o. 

tonomia universitária como uma maneira 
de as universidades encontrarem, por si só, 
meios de subsistir, ou seja, obrigá-las a co- 
brar os serviços prestados aos «utentes». 

Empréstimos reembolsáveis 
em vez de bolsas 

Por outro lado aponta-se o apoio social 
como forma de compensação. No entanto, 
também aqui há grandes contradições. Os 
projectos que existem para o apoio social 
são extremamente redutores e são esque- 
mas que visam também a sua rentabiliza- 
ção. Ao mesmo tempo que se anunciam 
eventuais aumentos de propinas, anuncia- 
se que as bolsas de estudo vão ser transfor- 
madas em empréstimos reembolsáveis, 

RF-lsso é, sem tirar nem pôr, nas suas 
grandes linhas, a receita do Banco Mundial. 
O Banco Mundial entende que a partir de 
determinado troço do sistema, os custos do 
ensino devem cair nos ombros de quem o 
frequenta, quer no secundário quer no su- 
perior. No caso concreto do superior, de- 
fende exactamente um sistema de emprés- 
timos reembolsáveis, em vez de bolsas. 

AF-Exacto. Hoje é defendido publica- 
mente por membros do Governo, designa- 
damente, o secretário de Estado do Ensino 
Superior, que mesmo as refeições nas can- 
tinas universitárias devem pagas ao custo 
real. Por enquanto, não têm tido força para 
aplicar tais medidas, por temerem a sua im- 
popularidade junto da grande massa dos 
estudantes universitários. 

Av!-0 facto de acarretar os custos do 
ensino não obrigará o estudante a enca- 
rar as aulas de forma mais séria e a pro- 
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curar mais afincadamente obter bons re- 
sultados? 

AF-Não, até porque já hoje a entrada na 
Universidade pública não é fácil de obter. 
Aliás, a competitividade, de que já aqui 
falámos, exigida no sistema educativo e 
que é de facto um fenómeno dos últimos 
anos, mostra que a situação não está facili- 
tada. Aquilo que se convencionou chamar 
na gíria estudantil a «caça à nota», tem-se 
desenvolvido intensamente e existe de 
facto a necessidade de obter uma nota que 
permita o acesso não apenas ao ensino su- 
perior, mas também a determinada escola. • 

RF-E a determinado curso... 

AF-Sim, hoje em dia a opção de muitos 
estudantes não é condicionada por razões 
vocacionais, mas pelas possibilidades 
reais de entrar, isto é, muitos desistem do 
curso que desejam porque sabem à partida 
que aí não entrariam. Temos fenómenos 
massivos de jovens nesta situação e há 
faculdades onde grande parte dos estudan- 
tes só lá estão porque não conseguiram en- 
trar noutro lado. Isto verifica-se muito entre 
Medicina e Veterinária, Medicina e 
Farmácia, mas não só. Mas, por outro lado, 
esta competitividade também é imposta por 
ritmos de estudo exagerados, que condu- 
zem à assimilação intensa de um grande 
conjunto de conhecimentos. Isto é, cai-se 
numa forma de estudo acelerada, e por isso 
orientada para a assimilação de apenas 
determinados sebentas e manuais, eviden- 
temente com prejuízos graves para os 
tempos livres e diversidade de leituras. Eu 
apercebi-me no tempo em que frequentei a 
universidade, que um número muito eleva- 
do de estudantes não tem hábitos de leitu- 
ra, para além da literatura obrigatória. 

RF-Penso que o insucesso escolar no 
ensino superior, que atinge taxas extrema- 
mente elevadas em algumas escolas, é um 
tema que está insuficientemente estudado. 
Os alunos depois de entrarem na universi- 
dade, começam de imediato a ser positiva- 
mente cilindrados por aulas e exames. São 
raros os alunos que levam a efeito os seus 
cursos no número de anos previsto. Em 
minha opinião isto não tem a ver com a falta 
de qualidade dos estudantes, por que nun- 
ca a selecção foi tão exigente como agora, 
mas sim com o facto de se encontrarem 
num sistema de ensino com características 
fortemente negativas, em termos de 
horários e de regimes de funcionamento. 
Basta dizer-se que há alunos que entram, 
certos dias, às nove da manhã e saem às 
sete da tarde, com uma hora hora e meia de 
almoço entre as aulas. Isto são realidades 
que necessariamente têm que se repercur- 
tir na capacidade de estudo e, naturalmente 
em relação à participação na vida cultural. 
Há muitos alunos no ensino superior que só 
estudam para os exames na véspera, por- 
que até lá não tiveram tempo. Além de que, 
a partir do primeiro ano, com o número de 
cadeiras atrasadas com que vão ficando, o 
regime complica-se cada vez mais. O insu- 
cesso tem também esta componente. 

AF-Esta situação tem também conse- 
quências negativas na participação de- 
mocrática de que falava o António Teodoro. 
Isto é, a imposição de ritmos de estudo ace- 
lerados e da competitividade, delimitam 
muito a motivação dos estudantes para 
participarem democraticamente na vida e 
no funcionamento das suas escolas. Hoje 
em dia participar activamente na gestão do 
associativismo estudantil pode ser incom- 
patível em termos de tempo. Com os ritmos 

de estudo que são exigidos, é de facto uma 
opção que não é fácil. 

Av!-A dificuldade no acesso ao su- 
perior origina certamente problemas 
sociais graves entre a juventude, con- 
cretamente para aqueles que não conse- 
guiram entrar. 

AF-0 sistema de acesso ao ensino 
superior não é mais do que um expediente 
técnico de gestão das vagas disponíveis 
com recurso a formas que são extrema- 
mente discutíveis do ponto de vista pe- 
dagógico e científico e que têm de facto 
consequências muito graves não só por 
afastarem dezenas de milhares de jovens 
fora do sistema educativo. A situação do 
jovem que canalizou todos os seus estudos 
na perspectiva do acesso ao ensino super- 
ior e que não teve acesso, é de facto grave, 
mas de que pouco se fala. Há um estudo 
realizado que refere que a situação do jo- 
vem com o 12S ano de escolaridade face ao 
mercado de trabalho é muito parecida com 
a do que tem apenas o ensino básico. E ao 
longo dos últimos anos são já largas deze- 
nas de milhar de jovens que ficam pelo 
caminho. 

Av!-Que tipo de saídas profissionais 
são possíveis para esses jovens? 

AF-Os estudos que existem, e já têm 
alguns anos, revelam que o jovem com o 
12Q ano está numa situação de grande 
impreparação para ingressar no mercado 
de trabalho. Por isso, é um potencial trabal- 
hador indiferenciado, sendo difícil ter uma 
ideia exacta de para onde esses jovens são 
canalizados. Isto tudo tem que ver também 
com a situação geral do mercado de traba- 
lho, em que a definição profissional dos 
jovens se alonga no tempo. O jovem que 
não tenha uma qualificação adquirida a 
nível superior andará até muito tarde, em 
termos etários, para definir a sua profissão. 
É muito frequente encontrar um jovem que 
já foi pedreiro, carpinteiro, que frequentou 
três cursos de formação profissional, sem 
terem nada a ver uns com os outros, e que, 
apesar disso, continua sem saber qual a 
profissão que virá ter no futuro. 

Formação e emprego 

Av!-Que importância podem ter para 
esses jovens os cursos de formação 
profissional, nomeadamente os que são 
financiados pela CEE? 

RF-Na minha opinião esses cursos são 
importantes desde que haja emprego. A 
este respeito, tem havido, a meu ver, uma 
grande mistificação, em que a direita tem 
procurado responsabilizar as pessoas que 
estiveram à frente da educação logo após 
ao 25 de Abril. Concretamente, afirmam de 
que durante o «gonçalvismo» forças golpis- 
tas obscuras fizeram a unificação do ensino 
secundário, acabando com o ensino técni- 
co, em consequência do que a juventude foi 
empurrada para o desemprego. Isto é, 
quanto a mim, uma mistificação, uma cari- 
catura, porque quando se fez a unificação 
do ensino secundário, não se acabou com o 
ensino técnico a não ser ao nível diurno, 
continuando ainda hoje no regime nocturno 
com tal força que em 1986 havia trinta mil 
inscritos. Relativamente aos cursos cria- 
dos no âmbito dos apoios da CEE, do Fun- 
do Social Europeu, há muitos Jovens que 
fazem dois e três cursos e continuam a não * 
ter emprego. Isto significa que não basta ter 
um curso, é preciso haver mercado de tra- 
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balho potencialmente capaz de absorver a 
juventude. Por outro lado, se esse mercado 
de trabalho existisse, com dinamismo, for- 
ça e capacidade de solicitação, os cursos 
de formação profissional teriam tido um 
incremento muito maior do que tiveram até 
agora. Isto demonstra que as saídas profis- 
sionais não são uma questão que o sistema 
educativo possa resolver só por si. O siste- 
ma educativo deve, sem dúvida nenhuma, 
a partir de determinado nível, ocupar-se da 
formação profissional dos jovens, pelo 
menos em certas especialidades, mas não 
é o sistema educativo que tem obrigação 
exclusiva de fazer a formação profissional. 
Há outras instâncias, outros ministérios in- 
clusive, que fazem formação profissional. 
O Ministério da Saúde faz formação profis- 
sional a partir do 9® ano, o mesmo se passa 
com o Ministério das Comunicações, até os 
empresários fazem formação profissional. 
Devemos reflectir então sobre o que é que 
deve ficar a cargo do sistema de ensino. 
Podemos imaginar que, pelo menos até ao 
fim do básico, o sistema de ensino faça uma 
formação geral e, a partir daí, se dirija então 
para uma formação profissional, nalguns 
casos no seu âmbito, noutros casos inde- 
pendentemente dele. No entanto, a ques- 
tão fundamental mantém-se, por que quer 
o sistema de ensino quer as outras instân- 
cias não podem resolver o problema das 
saídas profissionais se não houver empre- 
go. A verdade é que se observarmos as 
taxas de desemprego dos países da CEE 
verificamos que, tal como no nosso país, 
uma das camadas mais afectadas pelo 
desemprego são os jovens. E esses países 
têm sistemas de formação profissional até 
ao nível escolar, 

AT-Eu aproveitava a discussão destes 
temas muito precisos e concretos da actua- 
lidade como é o ensino profissonal, o ensi- 
no superior privado e outros aspectos aqui 
evocados, para abordar uma questão políti- 
ca de fundo, que lhes está subjacente, ou 
seja, qual é o papel do Estado e da iniciativa 
privada na educação. 

A contradição 
dos projectos liberais 

Partindo do pressuposto que a educa- 
ção é um serviço público e um direito funda- 
mental do Homem, penso que existe uma 
grande contradição nos projectos em curso 
nas sociedades liberais. O actual estádio 
de desenvolvimento económico, tal como o 
Rogério há pouco salientou, resultante da 
revolução científica e tecnológica, transfor- 
ma a educação e a formação num factor 
directo e material do próprio desenvolvi- 
mento. Isto coloca a necessidade de gran- 
des investimentos nos sistemas educativos 
actuais, com vista a processos profundos 
de reconversão que abarquem desde a 
educação de base até à investigação. Mas 
se por um lado o liberalismo necessita de 
grandes investimentos, por outro a sua tese 
fundamental é a do «menos Estado», e da 

sua menor intervenção. Como é que eles 
tentam sair desta contradição ? Pondo em 
causa alguns dos valores fundamentais em 
que foi constituído o sistema educativo e 
onde a esquerda em geral desempenhou 
um papel fundamental: a escola pública, a 
escola laica, os valores da escoja com- 
preensiva e politécnica, um grande papel 
da sociedade em considerar a educação 
como um serviço público fundamental e não 
como um bem de consumo que se compra. 
Neste sentido, a questão do ensino particu- 
lar em Portugal resulta da tentativa dos 
nossos liberais, associados ao conserva- 
dorismo ideológico, laico ou religioso, de, 
perante as necessidades sentidas na eco- 
nomia, provavelmente como consequência 
imediata da integração na CEE, dar uma 
resposta não por um «melhor Estado» mas 
por um Estado que favorece a iniciativa 
privada no domínio da educação. As univer- 
sidades privadas hoje são dos melhores 

0 sistema de acesso ao ensino 
superior não é mais do que um 
expediente técnico de gestão 
das vagas disponíveis. 
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0 ensino particular em 
Portugal resulta da tentativa 
dos nossos liberais, 
associados ao 
conservadorismo ideológico, 
laico ou religioso, de dar uma 
resposta não por um «melhor 
Estado» mas por um Estado 
que favorece a iniciativa 
privada. 

investimentos do ponto de vista lucrativo, já 
que as dezenas de milhar de jovens, 
vítimas do numerus clausus, constituem 
um mercado próprio, criado pelo Estado. 
Portanto, o Estado intervém para criar con- 
dições legais e, quando estas não bastam, 
até materiais. Hoje existe ainda uma outra 
tendência, que faz parte da última resolu- 
ção do Conselho de Ministros da CEE e 
onde a pressão liberal é muito evidente. 
Trata-se de, mesmo mantendo a escola 
pública, proceder-se à privatização dos 
seus interesses. Por exemplo, no desen- 
volvimento do mecenato ou do partenariat, 
do parceirado, a escola propriamente dita é 
pública, mas os seus interesses são tão 
localizados que se confundem com os inter- 
esses privados, seja pelo financiamento 
seja pela gestão local privatizada. Assiste- 
se à posse não do objecto mas do objectivo. 
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Há muito desta ideia no actual discurso da 
autonomia das escolas. A questão da parti- 
cipação das associações de pais na direc- 
ção das escolas, do mecenato no ensino 
primário mantém a escola pública, mas os 
seus interesses são, de alguma forma, pri- 
vatizados. Posto que não há um investi- 
mento do «melhor Estado», tenta-se en- 
contrar esta forma de privatização dos in- 
teresses para responder às necessidades 
do desenvolvimento da economia. 

Av!-Esses projectos poderão deter- 
minar o conteúdo dos próprios progra- 
mas? 

AT-Quem paga quer sempre que o seu 
interesse imediato seja cumprido. Por 
exemplo, hoje uma parte significativa das 
universidades da RFA, que há uns dez 
anos, quinze anos atrás, ligaram estreita- 
mente toda a sua investigação a determina- 
do tipo de empresas, acabaram por se afun- 
dar com as indústrias a que estavam asso- 
ciadas. Perante as alterações profundas 
verificadas, estes estabelecimentos não 
estão à altura de responder por terem toda 
a sua investigação orientada em função dos 
respectivos contratos com as empresas. 
Esta situação, embora a um outro nível 
mais baixo e mais ridículo, verífica-se tam- 
bém no caso português. Os dois concelhos 
onde as escolas já têm contratos com in- 
dustriais, Felgueiras e Lousada, são os de 
maior presença do trabalho infantil do nos- 
so país. Desta forma, podemos estar a 
chegar à situação completamente hipócrita 
em que, podem ser aqueles que retiram os 
jovens da escola para a exploração de mão- 
de-obra infantil que se encontram à frente 
dos destinos dos estabelecimentos de 
ensino. Ainda recentemente, um deles na 
televisão se autodenominava «padrinho» 
da escola, ã boa maneira siciliana, embora 
na linguagem oficial o termo seja patrono. 

O papel do Estado e da comunidade, o 
relacionamento dos interesses públicos e 
interesses privados, tem de facto um signi- 
ficado crucial para a formação profissional 
e definição do lugar das universidades pri- 
vadas. Porque estamos num debate a 
propósito do Congresso do Partido, deve 
referir-se que em geral a esquerda tem uma 
resposta bastante defensiva. Deve ser ine- 
rente ao projecto de sociedade do PCP um 
«melhor Estado», isto é, mais participado, 
mais democrático, mais descentralizado, 
só que deve implicar de facto mais partici- 
pação e não um entendimento desrespon- 
sabilizante do ponto de vista do próprio 
Estado. Aqui penso que a participação da 
comunidade tem de ser um vector próprio 
da intervenção da esquerda. Agora, não na 
condição de «padrinho»! Se a comunidade 
tem meios de contribuir e de intervir, que o 
faça através das autarquias, nomeada- 
mente através de um conselho local de edu- 
cação. através de estruturas e pela media- 
tização, evitando a subordinação estrita da 
escola a projectos privados, seja no 
domínio económico, seja, por exemplo, no 
domínio religioso, como é o caso da educa- 
ção pré-escolar com as instituições priva- 
das de solidariedade social, sobretudo 
Misericórdias, etc. Portanto há aqui uma 
resposta. Por exemplo, a batalha que o Par- 
tido faz pela regionalização, visando a cria- 
ção das Regiões Administrativas, tem de se 
entender no contexto deste alargamento da 
participação e, sobretudo, como uma res- 
posta a um projecto que não visa uma ver- 
dadeira descentralização, mas uma des- 
concentração do aparelho de Estado e uma 
desresponsabilização do Estado em rela- 
ção a sectores importantes, muitas vezes 
sob a capa da autonomia. 

AvI-Esse vínculo das escolas às 
empresas, ao limitar a formação aos in- 
teresses destas, Irá determinar em 
grande parte as próprias opções profis- 
sionais dos jovens? 

AT-A ligação às empresas no meu pon- 
to de vista não é um mal. É altamente posi- 
tivo que se faça uma ligação ao mundo do 
trabalho. O que é um mal é que ela seja feita 
sem ser mediatizada e que signifique, por 
exemplo, que o jovem, desde a sua forma- 
ção, seja obrigado a adaptar-se às regras 
de uma empresa para conseguir depois um 
emprego. Isto é tanto mais grave quanto 

mais restrito for o mercado de trabalho. A 
ligação ao mundo do trabalho é algo que 
sempre se tem defendido, embora a partici- 
pação sindical, do poder local democrático, 
das comissões de trabalhadores lenha de 
ser sempre um contraponto a esta tentativa 
de subordinar a formação profissional aos 
interesses do empresariado. Nalguns ca- 
sos o interesse destes nem sequer se con- 
funde com o interesse nacional, no sentido 
lato, porque são normalmente interesses 
de muito curto prazo, de rentabilidade ime- 
diata, que não têm em conta a necessidade 
de reconversões industriais. Aponte-se 
como exemplo os sectores importantes da 
indústria têxtil e de calçado, que quando fa- 
lam de formação profissional têm em vista 
um adestramento e não uma formação que 
possibilite processos de reconversão. Isto 
passa-se numa altura em que os referidos 

. sectores estão condenados a perderem 
competitividade nos tempos mais 
próximos. Há aqui um enorme campo de 
debate, muito pouco assumido e que, no 
meu entender, não deverá ser feito de uma 
forma defensiva. Nomeadamente, a forma- 
ção profissional envolve verbas que anda- 
rão à volta dos setecentos milhões de con- 
tos nos próximos anos. Este ano o investi- 
mento na formação profissional é idêntico 
ou superior aos investimentos totais do 
Ministério da Educação nos restantes sec- 
tores. Estes importantes investimentos não 
têm sido utilizados numa verdadeira forma- 
ção profissional. Um jornal titulava recente- 
mente que o que foi sonegado em meios 
destinados à formação profissional é su- 
perior a todos os assaltos bancários reali- 
zados nos últimos anos. Muitas empresas 
utilizaram os meios para capitalização e 
não propriamente para a formação. 

No tocante ao papel da escola penso 
que a sua grande missão é dar uma base 
sólida no domínio da formação profissional. 
Esse é o primeiro objectivo, não o único. 

A nova alfabetização 

Hoje a escola tem pela frente um grande 
desafio que é comparável ao que teve na 
transição do século. Trata-se de uma nova 
alfabetização, de saber o que é ler, escre- 
ver e contar neste final de século. Uma das 
grandes e decisivas batalhas do nosso sis- 
tema educativo, que inicialmente co- 
meçámos a aflorar, é a construção de uma 
escola básica de nove anos, universal e 
gratuita, de acordo com a lei de bases, que 
corresponda a uma formação ampla e per- 
mita, designadamente, a nível do tecido 
social encontrar saídas profissionais, de- 
vendo naturalmente ajustar-se, depois, em 
função dos interesses imediatos. Este é 
talvez um dos maiores debates, até por que 
o projecto do actual ministro da Educação, 
cpnfrontado com a contradição liberal, que 
está inerente à tese do «menos Estado», 
tenta encontrar as respostas através do de- 
senvolvimento do ensino privado e da pri- 
vatização dos objectivos do ensino público. 

AF-Há quatro anos que entrámos para a 
CEE e não temos um sistema de formação 
profissional e não há grandes perspectivas 
para que venhamos a ter. A formação mi- 
nistrada com estes milhões de contos que 
foram gastos foi a formação que calhou. As 
ajudas de pré-adesão destinadas à cons- 
trução de centros de formação profissional 
públicos não foram gastas na sua totali- 
dade. E mesmo os centros que existem de 
responsabilidade pública estão a ser des- 
valorizados é mesmo desmantelados. As 
reduções drásticas verificadas nos centros 
oficiais de formação profissional ocorreram 
por opção política, clara e assumida, de que 
estes centros não interessam e não devem 
ser desenvolvidos. Os serviços criados 
para gerir estes milhões de contos, destina- 
dos à formação profissional funcionaram 
num andar de um prédio de habitação. O 
Departamento pára os Assuntos do Fundo 
Social Europeu, que nos períodos de entre- 
ga de candidaturas acumulava processos 
que iam do chão ao tecto, funcionava com 
meia dúzia de pessoas num andar. A forma- 
ção profissional nestes últimos anos esteve 
entregue aos interesses imediatos de quem 
se quis fazer acções de formação. Houve 
entidades que fizeram um trabalho sério, 
nomeadamente sindicatos; no entanto, 
uma grande parte das empresas encarou 



Congresso • 27/4/90 IJ 

» 

"«r 

estes fundos numa perspectiva lucrativa, 
camuflando as suas actividades laborais 
normais como acções de formação profis- 
sional. Registaram-se casos em certas 
empresas onde os trabalhadores não sa- 
biam que estavam inscritos na formação 
profissional. Existem mais de cem proces- 
sos pendentes na polícia judiciária que 
envolvem montantes na ordem dos dezas- 
seis milhões de contos. Isto deu-se por não 
haver literalmente ninguém encarregado 
de verificar se as acções de formação pro- 
fissional estavam ou não a ser feitas, e, 
mais grave ainda, as próprias pessoas que 
realizavam acções de formação sabiam 
que não eram fiscalizadas. Só quando os 
escândalos rebentaram é que começou a 
haver fiscalização. Mesmo assim, esta si- 
tuação está, em minha opinião, longe de ser 
ultrapassada em termos de definição de 
prioridades. Os chamados programas ope- 
racionais já elaborados não definem qual- 
quer tipo de prioridades, uma vez que in- 
cluem praticamente toda a população acti- 
va do País. Isto levará certamente a que 
continue a fazer-se a formação que calha. 

Av!- Mas há ou não há prioridades? O 
País precisa ou não de quadros especia- 
lizados em determinados ramos? 

AF- Concerteza que há. Não temos é 
prioridades definidas num plano de desen- 
volvimento nacional. 

AvMsto prende-se com outra ques- 
tão a que o Rogério Fernandes se referia 
há pouco: a inexistência de um mercado 
de trabalho para os jovens. Não se de- 
verá esta situação também à política 
inadequada de formação profissional, 
que não corresponde às necessidades 
das empresas? 

RF - Penso que essa é uma questão 
complexa onde intervêm vários factores e 
várias causas. Pessoalmente continuo a 
não ver o País numa linha de desenvolvi- 
mento que comporte o progresso social 
com todas as componentes que ele implica. 
Basta olharmos para a nossa agricultura e 
indústria para o constatarmos, O cresci- 
mento do emprego não é tão sensível que 
permita efectivamente à juventude encon- 
trar facilmente o seu caminho. 

Mas voltando um pouco atrás queria 
pronunciar-me sobre a afirmação do Teo- 
doro sobre que a Esquerda tem uma posi- 
ção defensista em relação ao ensino parti- 
cular. Ora bem, eu não penso que assim 
seja. Há de facto forças democráticas e de 
esquerda que em relação ao ensino parti- 
cular têm uma posição dúbia. Há certa pre- 
disposição para aceitar como facto natural 
que numa sociedade «democrática» haja 
ensino particular, tal como há ensino 
público. O Partido Socialista em relação ao 
ensino particular e à sua função tem tido 
algumas posições, quanto a mim, pouco 
claras. Em relação ao Partido Comunista eu 
julgo que as posições nesta matéria têm 
sido o mais possível nítidas. Até agora o 
PCP nunca contestou que o ensino particu- 
lar possa desempenhar um função na so- 
ciedade portuguesa, designadamente na- 
quelas sectores em que pode ter uma fun- 
ção supletiva em relação ao ensino público. 
Todavia, a defesa do ensino público pelo 
Partido tem sido correcta, na medida em 
que aquele é uma forma de assegurar o 
direito ao ensino, em condições de igual- 
dade para todas as pessoas. 

Neste sentido, o Estado não se pode de- 
sresponsabilizar em relação ao ensino 
público e, por outro lado, no quadro de uma 
sociedade democrática e pluralista, de que 
tanto se fala. é no ensino público onde o 
pluralismo político e ideológico está melhor 
assegurado. Aí, segundo a Constituição, os 
professores têm liberdade de ensinar e os 

alunos têm liberdade de aprender, ao pas- 
so que no ensino particular isso não é as- 
sim. Em muitos casos, os estabelecimen- 
tos de ensino particular funcionam no qua- 
dro de uma linha ideológica bastante reac- 
cionária. Existe ainda o aspecto da demo- 
cratização do ensino público que é a ges- 
tão. De acordo com a Constituição, é admi- 
tida a participação das forças sociais na 
gestão do ensino, a dois níveis: a gestão do 
sistema, em que entra a família, as comuni- 
dades locais e regionais, e a gestão dos 
estabelecimentos, que nos termos da lei é 
reservada aos professores. Se nós distin- 
guirmos estes dois níveis de gestão não 
haverá colisões entre os vários sectores 
interessados. Só que, entretanto, o Gover- 
no pretende introduzir as famílias e as co- 
munidades locais na gestão dos estabele- 
cimentos. Este ponto é, em minha opinião, 

Hoje a escola tem pela frente 
um grande desafio que é a 
nova alfabetização: saber o 
que é ler, escrever e contar 
neste final de século. 
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Um jornal titulava 
recentemente que o que foi 
sonegado em meios 
destinados à formação 
profissional é superior a todos 
os assaltos bancários 
realizados nos últimos anos. 

susceptível de criar grandes perigos para a 
estabilidade do próprio sistema educativo e 
para a independência dos professores e do 
ensino público. 

Outro aspecto que ainda queria referir é 
a questão da ligação do ensino á produção. 
Presumo também que a escola geral tem 
uma importante função quanto à formação 
da juventude, com vista ao exercício futuro 
de profissões. Defendo por isso que a esco- 
la ofereça uma formação geral, que não 
passe apenas pela assimilação de matérias 
abstractas, mas que tenha a vida como o 
seu destino permanente. Para que tal acon- 
teça é necessário um trabalho de formação, 
de reciclagem e orientação geral dos pro- 
gramas de modo a que, simultaneamente, 
a escola prepare os jovens para as suas 
tarefas futuras profissionais e para a sua 
função como cidadãos. O ensino não forma 
só o futuro profissional, forma também o 
futuro cidadão. 

A ligação 
da escola às empresas 

Em relação à investigação no ensino 
superior, estou de acordo com as preocu- 
pações que o Teodoro colocou. É um pro- 
blema actual do mundo capitalista efectuar 
essa ligação, que tem implicado, em certos 
países capitalistas, a submissão das uni- 
versidades aos interesses mais imediatos e 
conjunturais. É preciso ver que neste as- 
pecto, como noutros, o sistema capitalista 
soube aproveitar muitos traços das socie- 
dades socialistas. Embora hoje se diga que 
o capitalismo é o grande vencedor, penso 
que, a começar até pela social-democracia, 
muitos dos seus aspectos actuais, tanto no 
plano social como no plano pedagógico, da 
saúde e noutros, foram introduzidos sob a 

influência dos resultados alcançados nos 
países socialistas. É o caso da ligação da 
universidade à produção. 

Penso que a investigação aplicada, tan- 
to nas universidades como como noutras 
formas de ensino superior, pode ganhar 
bastante na sua interacção com as necessi- 
dades imediatas de certas empresas da 
esfera local e regional. No entanto, a inves- 
tigação fundamental deve ser uma preocu- 
pação do Estado, fazer parte da sua política 
de desenvolvimento do potencial científico 
e técnico nacional. Este domínio não deve 
estar dependente dos contratos com as 
empresas privadas mas sim dos financia- 
mentos do próprio Estado. Em certos secto- 
res, como por exemplo a exploração espa- 
cial, onde já há empresas que enviam saté- 
lites para o espaço, admito que esta relação 
Estado-empresa pode ser mais complica- 
da do que no nosso país. 

Importa, no entanto, sublinhar a neces- 
sidade do Estado garantir o financiamento 
e a independência da investigação funda- 
mental nos estabelecimentos de ensino su- 
perior, em relação aos interesses mais ime- 
diatos e mais conjunturais. Aqui o Estado 
tem novamente um papel a desempenhar 
muito importante. 

AT-Gostava ainda de referir a uma 
questão que me parece crucial. É um dado 
adquirido que em Portugal se impõem pro- 
fundas transformações educativas. Ora, do 
ponto de vista legislativo existem instru- 
mentos progressivos capazes de consti- 
tuírem uma base de um projecto que envol- 
va não apenas os comunistas, mas um 
conjunto de forças sociais e políticas impor- 
tantes. Esses instrumentos são concreta- 
mente a Constituição e a Lei de Bases do 
Sistema Educativo, numa perspectiva di- 
nâmica da sua continuação lógica, e não no 
sentido sacralizado, com os seus pontos de 
convergência e os que resultaram de 
múltiplas posições, que podem até nalguns 
casos estar desajustados. Mas a sua con- 
cretização implica também uma outra políti- 
ca que não seja a resposta liberal. 

Neste aspecto, o Ministério de Roberto 
Carneiro falhou redondamente e vive uma 
situação resultante, em primeiro lugar, de 
discordâncias frontais relativamente à lei 
de Bases, não assumidas explicitamente, 
mas de facto subvertidas na prática política 
concreta de regulamentação, o que é outra 
contradição. Uma reforma educativa passa 
por um grande empenhamento daqueles 
que estão ligados directamente ã educa- 
ção. As reformas hoje fazem-se por proces- 
sos de inovação sucessiva onde os pode- 
res centrais têm funções de estimulação e 
de coordenação normativa, mas onde o en- 
volvimento dos professores como educa- 
dores profissionais, elementos fundamen- 
tais em qualquer projecto educativo, é es- 
sencial. E da mesma forma importante que 
sejam dadas condições de participação 
aos estudantes e ao pessoal não docente, e 
que aquela seja efectiva e não formal. O 
actual ministro em qualquer intervenção na 

Assembleia da República diz o número de 
reuniões efectuadas com as entidades, 

, mas não refere as alterações que resulta- 
ram daí. Sob esta capa de estatística es- 
conde-se um projecto profundamente auto- 
ritário. Um dos bloqueamentos principais 
da reforma educativa é de facto a questão 
dos professores e da profunda desconfian- 
ça, justificada, perante actos que desmen- 
tem as intenções propaladas e projectos 
que, pelo menos em palavras e no seu 
diagnóstico, merecem concordâncias di- 
versas. O ano de 1991 será decisivo para 
reganhar a confiança e o encontrar de uma 
alternativa. Isto passa obviamente pela 
melhoria das condições de vida, de traba- 
lho e de formação, mas passa também por 
um grande respeito pela independência 
intelectual, pelo reconhecimento da digni- 
dade social de uma profissão que tem de 
serfeita não gastando as palavras mas com 
actos muito concretos. Mais importante do 

• que qualquer palavra ou declaração, é pre- 
ciso dar significado prático a esta, questão 
de base: o acto educativo é um acto funda- 
mentalmente libertador e criativo, e os pro- 
fessores têm de ser entendidos como acto- 
res das próprias mudanças. Isto implica 
uma atitude completamente diferente da 
posição hipócrita, que sobre esta matéria 
tem sido adoptada oficialmente, que tem 
subjacente uma visão da sociedade profun- 
damente autoritária. 

RF-Julgo que a esperança que o Minis- 
tério de Roberto Carneiro despertou, de 
início, em certos sectores do professorado 
e até do sindicalismo docente, esvaziou-se, 
aliás como se previa. A sua acção não 
conduziu efectivamente a uma reforma 
efectiva do sistema escolar a despeito de 
todas as promessas e declarações de in- 
tenção. O seu saldo é profundamente ne- 
gativo. Por outro lado, penso que às forças 
democráticas e de progresso, entre as 
quais o PCP se inclui, a grande tarefa que 
se vai pôr é a de reconstrução para o futuro, 
e eu permito-me fazer minha uma frase de 
um ex-ministro socialista da Educação, 
Jean-Pierre Chévénement: «o grande pro- 
blema do nosso tempo em França é conci- 
liar o ensino de massas com o ensino de 
qualidade». Por outras palavras, é este 
justamente uma das orientações de política 
educativa que o PCP defende há muitos 
anos para Portugal.'Esse grande projecto 
do ensino de massas, através da escola 
pública, com um elevado nível científico 
tecnológico e cultural, é um projecto sufi- 
cientemente forte para receber a adesão e 
a energia de muitos milhares de professo- 
res no nosso país. Penso que temos forças 
capazes no sector do professorado para 
pegar neste projecto e vivê-lo, tendo no 
Minstério da Educação não um adversário, 
mas um parceiro. Isto exige uma alternativa 
democrática, um outro sentido de luta, um 
outro sentido da acção e uma outra direc- 
ção política para a vida do País. Na actual 
situação, tal não é possível porque o fosso 
está cavado e alarga-se diariamente. ■ 
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Alvaro Cunhal 

no distrito de Leiria 

Como já tive oportunidade de o dizer numa recente entrevista, se 
fôssemos a publicar todos os trabalhos, estudos, opiniões e 
contribuições escritas, individuais e colectivas, relacionadas com o 
debate preparatório do nosso Congresso, 20 volumes de 400 páginas 
cada não chegariam — comentou Álvaro Cunhal na Marinha Grande, no 
decorrer do debate público realizado na noite do passado domingo, no 
acolhedor auditório do Sport Operário Marinhense. Com esta iniciativa, que 
registou a participação de largas centenas de pessoas, prolongando-se por 
quatro horas de vivo debate com numerosas, diversificadas e por vezes 
polémicas intervenções, terminava a deslocação do secretário-geral do PCP 
ao distrito de Leiria, iniciada pela manhã nas Caldas da Rainha, e que 
incluiu ainda um convívio na Cela Nova e um encontro com agricultores 
da região de Leiria, no Centro de Trabalho do Partido, na capital do 
distrito. 

«As derrotas e os erros nos países 
socialistas não nos afastam do nosso 
ideal, da nossa acção em defesa dos 
trabalhadores», afirmaria Álvaro Cunhal 

num momento do debate realizado na 
Casa da Cultura das Caldas da Rainha, 
numa das várias reuniões que a organi- 
zação local tem promovido no quadro da 

Auditório do Sport Operário Marinhense: quatro horas de intenso debate, de portas abertas, com 
todos os interessados a poderem avançar as suas Ideias, as suas opiniões críticas 

actividade preparatória do XIII Congres- 
so (Ext.) do Partido. 

Um vasto conjunto de temas estive- 
ram em foco tanto nas palavras do se- 
cretário-geral do PCP como nas inter- 
venções e perguntas colocadas pelos 
camaradas presentes neste vivo debate, 
onde os problemas locais (lutas dos 
agricultores, lagoa de Óbidos, situação 
nas empresas, etc.) tiveram o seu lugar 
de relevo. 

Na Mesa desta reunião encontravam- 
-se elementos da Concelhia de Caldas e 
de outras Concelhias vizinhas, como Pe- 
niche, Bombarral e Óbidos, para além 
do camarada António Orcinha, respon- 
sável da DORLEI e membro suplente da 
Comissão Política do Partido, que acom- 
panharia Álvaro Cunhal em todo o pro- 
grama de domingo. 

Cela: a História da luta 
passou por aqui 

A verdadeira cassette é a que al- 
guns órgãos da Comunicação Social 
utilizam quando diziam que não há 
nada de novo nas Teses — afirmaria o 
secretário-geral do PCP durante o conví- 
vio que decorreu na Cela Nova, nas ins- 
talações do Centro Cénico, colectividade 
que dinamiza um excelente trabalho na 
área desportiva, cultural, recreativa e de 
apoio social nesta zona do concelho de 
Alcobaça. 

Como teria oportunidade de recordar 
não só no diálogo com os camaradas e 
amigos presentes como numa entrevista 
em directo a partir do Centro Cénico 
pela Rádio Cister, a Cela Nova é uma 
terra com significado especial no percur- 
so histórico da lula do Partido. 

O próprio camarada Álvaro Cunhal ali 
viveu durante cerca de dois anos, numa 
casa isolada, onde viria a ter lugar uma 
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Jantar-convívlo no CT da Marinha Grande Convívio na Cela Nova (concelho de Alcobaça): nos anos 
40 o secretário-geral do PCP esteve lá, mas noutras 
condições... 

importante reunião do Partido. Vivia-se 
então a década de 40 e, nas difíceis 
condições da clandestinidade, o Partido 
e seus dirigentes prosseguiam a luta. 
Vários episódios relacionados com a sua 
longínqua presença na Cela foram ouvi- 
dos na Rádio Cister, nomeadamente os 
cuidados tidos com a entrada e saída de 
camaradas que participaram na referida 
reunião e o abandono da casa numa 
madrugada de temporal, em bicicleta, 
rumo à estação ferroviária do Valado. 

Recebido com grande simpatia por 
muitos camaradas e amigos da Cela e 
de Alcobaça, e pelo presidente do Cen- 
tro Cénico, camarada Rogério, Álvaro 
Cunhal ficou a par do trabalho valioso 
desta associação, que mantém em fun- 
cionamento uma creche, um centro de 
dia para idosos e uma intensa actividade 
no campo do teatro, só para citar alguns 
exemplos. 

Da Cela Nova, o secretário-geral do 
Partido seguiu para a cidade de Leiria. 
Aí era aguardado por uma vintena de 
agricultores em representação da Fede- 
ração Distrital. Sem dúvida, um encontro 
muito interessante, que aqueles agricul- 
tores aproveitaram, com vivacidade, 
para expor os seus principais proble- 
mas, a que nos referiremos com porme- 
nor no Avante! da próxima semana. Na 
ocasião, a DORLEI do PCP garantiu 
àquela delegação que «os vossos pro- 
blemas, reclamações e anseios serão ti- 
dos em conta pelo PCP e tomaremos 
posição nos órgãos em que estamos re- 
presentados e na nossa actividade 
geral». 

De portas abertas 

Já ao fim da tarde o secretário-geral 
do PCP chegava à Marinha Grande. De- 
pois do jantar-convívio no Centro de 
Trabalho, o debate público. O camarada 
José Luís, vereador, presidente em 
exercício da Câmara Municipal, dirigiu a 
sessão, tendo salientado em breve nota 
introdutória a importância do Congresso 
e a dinâmica dos seus trabalhos prepa- 
ratórios. 

Depois da intervenção inicial do cama- 
rada Álvaro Cunhal vieram as perguntas 
e as opiniões de muitos participantes, 
que o secretário-geral do Partido comen- 
taria ao longo dum debate intenso, que 
mobilizou o interesse da numerosa as- 
sistência, entre as 21 horas e a 1 hora 
da manhã. Um debate que abordou um 
vasto painel de temas e que, uma vez 
mais, evidenciou o espírito de abertura e 
a frontalidade com que os comunistas 
encaram o seu trabalho, ao realizarem 
de portas abertas um debate com estas 
características, inserido na preparação 
dum Congresso. 
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«O PCP é uma força revolucionária a remar contra a maré», referiu Álvaro 
Cunhal na reunião de militantes comunistas nas Caldas da Rainha 

Encontro de agricultores do distrito de Leiria com Álvaro Cunhal: um momento 
significativo da deslocação do secretário-geral do PCP no passado domingo 
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Retrocesso, para ser vencido 

Tive oportunidade, recentemente, face 
a um mal entendido, de afirmar que a 
Perestroika não visa provocar «retroces- 
sos», mas sim corrigir as causas de um 
retrocesso que efectivamente se veri- 
ficou. 

Mas a questão, mesmo assim, pode 
ser polemizada. Há mesmo uma tese 
completamente oposta: «Retrocesso? 
Não houve». 

Por mim, penso que sim, que hou- 
ve retrocesso. Entretanto, admito que a 
diferença não esteja tanto nas ideias, 
mas na forma de as traduzir, no signifi- 
cado atribuído à palavra «retrocesso». 
Vejamos se assim é. 

Desde logo, deixo claro o seguinte: 
quando se verificam erros e defor- 
mações, o processo de os identificar, 
analisar, corrigir e superar só pode ser 
considerado positivo. Assim sucede com 
a perestroika. Mas a perestroika não 
pode apagar as consequências da- 
queles erros e deformações no pro- 
cesso histórico tal como ele se de- 
senrolou até hoje. A perestroika bem 
sucedida nos seus objectivos (de correc- 
ção e superação de erros, deformações, 
atraso e estagnação) dará um novo élan 
à construção da sociedade socialista na 
URSS e à luta dos trabalhadores e dos 
povos de todo o mundo contra a opres- 
são e a exploração. Mas a perestroika 
está em curso, em muitos aspectos ain- 
da nos primeiros passos. Não vivemos o 
tempo das consequências da perestroi- 
ka, do novo élan. 

Vivemos os tempos difíceis das 
consequências dos erros e defor- 
mações. 

Essas consequências foram (e são!) 
dramáticas, marcadamente negativas. 
Na minha opinião, configuram no seu 
conjunto um enorme retrocesso. Não 
tenho nenhuma fixação na palavra. Mas, 
como qualificar o facto de em alguns 
países se ter abandonado o objectivo da 
construção da sociedade socialista, e 
ser defendido agora o regresso aos me- 
canismos de exploração próprios do ca- 
pitalismo? Como qualificar as impo- 
sições do FMI que se abatem sobre os 
trabalhadores e povos desses países, 
onde os dirigentes fazem a apologia do 
modelo mais selvagem do capitalismo? 
Como qualificar o desemprego, o des- 
mantelamento dos sistemas de protec- 
ção social, o regresso à violência patro- 
nal? Como qualificar a diminuição do 
apoio às lutas de libertação e aos povos 
e paises ameaçados pelas grandes po- 
tências do capitalismo (e em primeiro lu- 
gar pelos EUA)? Como qualificar o facto 
de a situação actual (em que os atrasos 
estão detectados e à vista, mas estão 

longe de ser superados), conduzir inevi- 
tavelmente a dificuldades no curto prazo 
para a afirmação dos partidos comunis- 
tas e progressistas e, consequentemen- 
te, para a defesa dos direitos dos traba- 
lhadores e para a construção de socie- 
dades progressistas em países liberta- 
dos do colonialismo? E a desagregação 
de partidos comunistas? E o renasci- 
mento de nacionalismos e chauvinismos, 
e mesmo do racismo, do misticismo 
acrítico, do fundamentalismo religioso? 

Os erros, deformações, atrasos não 
são exercícios teóricos, de jogador de 
xadrez que, experimentando determina- 
da «abertura» (determinadas jogadas de 
início do jogo), tivesse concluído não ser 
ela eficaz e decidisse o recomeço dos 
exercícios. Os erros, deformações e atra 
sos conduziram a uma crise profun- 
da, que está a ser duramente paga 
pelos homens e mulheres dessas so- 
ciedades e da humanidade em geral. 
Sentimos essa crise na nossa carne. 

Sei, entretanto, que falar em retroces- 
so implica partir de certa avaliação do 
nosso tempo: a avaliação de o século 
XX ser um tempo de grandes trans- 
formações revolucionárias, ser um sé- 
culo em que pela primeira vez na histó- 
ria a humanidade ousou o processo de 
construção de sociedades que postulam 
a libertação da exploração e opressão; o 
século em que a humanidade conquis- 
tou, para o seu património, a afirmação 
explícita (incluindo jurídica em Pactos In- 
ternacionais) dos direitos fundamentais 
dos trabalhadores e dos direitos econó- 
micos e sociais das populações; o tem- 
po em que mesmo nos países capitalis- 
tas os trabalhadores obtiveram significa- 
tivas vitórias e conquistas, pela sua luta 
e pelo estímulo, exemplo e apoio dos 
países socialistas; o século da derroca- 
da dos impérios coloniais, da derrota do 
nazifascismo (que levava a exploração 
aos seus extremos mais brutais) e da 
desumana «cruzada» da guerra que 
conduziu contra a URSS. 

Na base dessas transformações revo- 
lucionárias que caracterizaram o século 
presente, estão os comunistas, a sua 
luta generosa e porfiada, a sua ousadia 
e combatividade. Como foi afirmado, 
são os comunistas que marcam o sé- 
culo em que vivemos. Aqui o repito. 

Quem ousa e inova, corre riscos. A 
vida mostrou que construir uma socieda- 
de socialista é muito mais complexo do 
que aquilo que mesmo os mais pessi- 
mistas puderam imaginar. Os erros bru- 
tais que foram cometidos conduziram a 
um efectivo atraso. Mas, quero que fi- 
que claro que considero que persistir 
nesses erros depois de os detectar 

não seria só uma atitude estúpida, se- 
ria também uma atitude criminosa, 
que acentuaria rapidamente os atra- 
sos, comprometeria conquistas e po- 
sições alcançadas e poderia desem- 
bocar numa tragédia de proporções 
nunca vistas. Na queda do abismo 
(como de certa forma sucedeu onde não 
se detectou o erro ou não se tratou de o 
corrigir). 

Creio que, simultaneamente, a correc- 
ção dos erros num processo como o da 
perestroika conta com alguns factores 
favoráveis. Alargou-se na opinião públi- 
ca a convicção da necessidade e da 
possibilidade da paz. Esbateu-se drasti- 
camente a credibilidade da «ameaça co- 
munista». Já foram dados passos enor- 
mes, no campo da democracia política e 

A alegria transbordante dos povos 
dos ex-países socialistas do Leste Euro- 
peu, ao libertarem-se do domínio dos 
respectivos Partidos Comunistas, e a 
festa do povo soviético, contestando nas 
ruas, as práticas estalinistas do PCUS, 
têm muito a ver com a euforia revolucio- 
nária do Povo português quando, tam- 
bém nas ruas, celebrou a queda do Fas- 
cismo, em Abril e Maio de 1974. 

E este é (ou deve ser) o primeiro 
grande motivo de reflexão para todos os 
comunistas portugueses. 

Na verdade, o que é que se passou, 
lá nos países do chamado — «socialis- 
mo real» ou «socialismo científico» que 
levou o Partido da classe operária e dos 
trabalhadores, o partido dos intelectuais 
progressistas e de todas as camadas 
não monopolistas, a transformar-se no 
aparelho opressor do povo em geral? 

As «Teses para o XIII Congresso ex- 
traordinário do PCP» avançam com al- 
gumas explicações, no seu ponto 1.6, 
tudo sintetizado, no ponto 4,4.4, onde se 
diz, expressamente; «As graves crises 
que se verificaram em países socialistas 
revelam que nos processos que as pro- 
vocaram pesaram concepções e impo- 
sições dogmáticas do marxismo-leninis- 
mo, sobretudo decorrente do período es- 
talinista; a estagnação teórica, a ilusão 
de que a vida social pode ser dirigida, 
pretendendo submetê-la a supostas leis, 
cuja validade os factos não com- 
provam». 

das liberdades. Só que, a existência 
desses factores favoráveis não pode fa- 
zer duvidar de que os tempos que se 
seguem serão de combate duro e difícil, 
travado com mais razão, mas com 
forças enfraquecidas, convalescentes. 

Ainda não chegou o tempo de des- 
cansar, de olhar de alto, de bater pal- 
mas. É o tempo da luta mais dura. 

Que não apareça ninguém a concluir, 
em relação ao passado, com uma ideia 
tão grotesca como a que se traduziria 
na frase «que bom, as coisas corre- 
ram mal». Não se brinque com a dor 
profunda que causou o erro e as suas 
consequências. E com esforço gigantes- 
co de o corrigir e de as superar. 

■ João Amaral 

Esta explicação parece-me, contudo, 
que explica pouco, porque, ela própria, 
precisa de ser explicada. 

Na verdade, porque é que «as con- 
cepções dogmáticas» do marxismo-leni- 
nismo se impuseram; porque é que se 
deu a «estagnação teórica»; qual a ra- 
zão porque se criou a «ilusão de que a 
vida social pode ser dirigida, submeten- 
do-a a supostas leis, cuja validade os 
factos não comprovam»? 

A resposta a todas estas perguntas, 
só pode estar na circunstância de se ter 
criado um aparelho político repressivo 
que impunha as tais «concepções dog- 
máticas», impedia a discussão teórica, 
criando a ilusão de que a vida social po- 
dia ser submetida a leis cuja validade os 
factos não comprovavam. 

Esse aparelho político repressivo 
era, obviamente, o Partido Comunista 
que, em todos esses países, detinha o 
poder. 

Quer isto dizer que a prática política 
de todos os partidos comunistas dos 
países de Leste obedecia a determina- 
dos objectivos e princípios que se consi- 
deravam fundamentais na estrutura e 
funcionamento desses mesmos partidos. 

De entre esses princípios fundamen- 
tais ressalta, a todas as luzes, o do cen- 
tralismo democrático. 

Na verdade^ «em todo o mundo (...) 
os partidos comunistas desenvolvem-se, 
adoptando formalmente, o centralismo 
democrático», como se escreve nas Te- 
ses (4.3.3.). 

Daqui resulta que, no cerne de toda 
a perversão do socialismo real, está, 
também o centralismo democrático, tal 
como ele foi entendido nesses países, e 
isto na medida em que se transformou 
em «centralismo autoritário», que produ- 
ziu «graves limitações e infracções à de- 
mocracia interna» como, também, se es- 
creve nas mesmas Teses (4.3.4.). 

Aqui chegados, poderíamos pensar 
que as Teses iam avançar para uma 
profunda revisão desse malfadado «cen- 
tralismo» que de «democrático» só tinha 
o nome. 

E esta suposição, até teria alguma 
base textual, já que as Teses começam, 
exactamente, por reconhecer «na estru- 
tura e funcionamento de um partido co- 
munista não há regras intemporais e 
imutáveis» (4.3.1.). 

Só que esta suposição depressa se 
esfuma, particularmente no que tange 
«à estrutura e funcionamento» do PCP. 

Com efeito, embora aceitando que 
nos países socialista o «centralismo de- 
mocrático» se pode ter pervertido, o cer- 
to é que as Teses já não aceitam que 
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não é nenhum dogma! 
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idêntica pervençáo se tenha verificado 
no funcionamento do PCP. 

E isto porque «o PCP desenvolveu 
criticamente os princípios do centralismo 
democrático» (4.3.6.) na medida em que 
permitiu sempre a «discussão horizon- 
tal», em «plenários, assembleias, reu- 
niões de coordenação, reuniões de qua- 
dros, reuniões nacionais, encontros na- 
cionais (além de Conferências e Con- 
gressos, naturalmente» — 4.3.13). 

Daqui resultando, como dizem as Te- 
ses, ser «uma completa falsificação a 
imagem que pretende apresentar o mili- 
tante do PCP, como confinado ao seu 
organismo no que se refere ao debate de 
ideias» (4.3.13). 

Porque se acredita na boa fé do(s) 
autore(s) das Teses, tenho de concluir 
que, à semelhança daqueles que que- 
rem meter a vida social no espartilho de 
leis que a realidade não comprova, 
ele(s) autor(es) têm do partido uma vi- 
são totalmente falseada, que lhe foi 
transmitida, através do funcionamento 
burocrático do dito centralismo «demo- 
crático». É que aquilo que, a este res- 
peito, consta das Teses é uma inver- 
dade. 

O militante do PCP não tem discuti- 
do ideias, mesmo no confinamento do 
organismo a que pertence. 

Para sermos exactos: os militantes 
(não funcionários) do PCP há muitos 
anos que não fazem debate ideológico. 

Nem fora nem dentro do Partido. 
Não o fazem dentro, porque o apare- 

lho burocrático, formado pelos funcioná- 
rios, se tem limitado a transmitir as di- 
rectrizes da central e, se alguma discus- 
são se verifica, não é para a formação 
de qualquer dessas directrizes, mas, 
sim, para convencer os militantes de 
que elas são correctas (o partido tem 
sempre razão!). 

Os militantes (não funcionários) há 
muito que deixaram de ser agentes da 
formação da vontade colectiva do Parti- 
do, para se transformarem em meros 
destinatários da vontade da direcção. 

Fora do Partido, o debate estava ve- 
dado, sob pena da excomunhão, por 
fraccionismo. 

E, é por isso (também por isso), que 
os militantes começaram a afastar-se 
desencantados, por se não reconhece- 
rem em muitas das linhas partidárias. 

Assim, quando nos tais plenários, 
conferências ou congressos se julgava 
estar a fazer discussão horizontal, pouco 
mais se fazia que repetir, através da 
boca de vários funcionários e alguns mi- 
litantes, a «excelência» das directrizes 
passadas pela Direcção. 

Chegava a ser confrangedor ver fun- 
cionários e simples militantes a ler (mui- 
tas vezes mal) um texto que lhe era me- 
tido nas mãos que mal conheciam ou, 
de todo, desconheciam. 

Quando um ou outro militante intervi- 
nha com uma discussão autónoma, era 
a perturbação generalizada. 

Tudo isto significa, que se o «Centra- 
lismo democrático» está na origem da 
derrocada dos países socialistas, está 
também, na origem do crescente esva- 
ziamento e incapacidade de atracção do 
PCP, 

Há que desmistificar o «dogma». 
Comecemos, então: que é que o 

«Centralismo democrático» pode trazer 
de bom ao funcionamento do Partido? A 
coesão e unidade de direcção. 

Que é que pode trazer de mau? O 
burocratismo, o dirigismo e a negação 
da democracia interna. 

Assim sendo, poder-se-ia pôr a se- 
guinte alternativa: o que é mais impor- 
tante — um partido coeso que pode de- 
saparecer por falta de democracia inter- 
na, ou um partido plural que se pode 
pulverizar por falta de coesão? 

Só que esta me parece ser uma fal- 
sa alternativa. 

Na verdade, a coesão e a unidade 
de direcção não são incompatíveis com 
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a informação horizontal autêntica, nem 
com a existência de várias opiniões so- 
bre os grandes objectivos e o funciona- 
mento do Partido e, muito menos, com a 
democracia interna. 

A coesão não resulta da disciplina 
imposta, mas da livre adesão a um pro- 
jecto em que se acredita. 

A unidade da direcção sempre será 
garantida com a aceitação leal pelas mi- 
norias da vontade das maiorias, demo- 
craticamente expressa. 

Isto quer dizer que o centralismo, tal 
como as Teses continuam a definir, é 
mais um Instrumento de domínio do 
Partido pela direcção do que um dos 
princípios fundamentais sobre que tem 
de assentar o seu funcionamento. 

Há, pois, que, dialecticamente, cam- 
paginas(sic)centralismo com democracia. 

O Centralismo só se justifica como o 
meio que a direcção tem para impor as 
suas directrizes, democraticamente as- 
sumidas. 

E estas directrizes ou linhas de ac- 
tuação só serão democráticas se, na 
sua formação, todo o Partido, devida- 
mente informado sobre essas alternati- 
vas nelas participou, através dos seus 
organismos próprios. 

Em suma: é preciso dotar o centralis- 
mo de válvulas de segurança democráti- 
cas, a fim de impedir que ele de demo- 
crático se volte a transformar em auto- 
ritário. 

Dentre essas válvulas de segurança 
democrática destacarei: 

1.0 — A garantia de que a imprensa 
do Partido e todo o Partido, antes de 
formada a vontade cplectiva (pelo me- 
nos nas grandes questões) estão aber- 
tos à livre discussão das soluções possí- 
veis. 

2." — A assumpção clara do princí- 
pio, segundo o qual aqueles que na for- 
mação da vontade colectiva intervêm 
com propostas diferentes das que forem 
adoptadas, são tão necessários à forma- 

ção da vontade colectiva como agentes 
fizerem vencimento. 

3.° — A certeza de que a linha ven- 
cedora, enquanto não for democratica- 
mente substituída é que representa a 
vontade do Partido. 

4.° — A eleição directa, por sufrágio 
universal e secreto de todos os órgãos 
dirigentes do Partido. 

5.° — A obrigação de todos os elei- 
tos, nos organismos a que pertencerem, 
prestarem todas as informações e con- 
tas que lhes forem pedidas, a respeito 
da sua actuação partidária. 

Do exposto resulta que a parte 4.3. 
das Teses precisa de ser reformulada, à 
luz da verdade histórica, das necessida- 
des do Partido e da importância da sua 
intervenção para a transformação da so- 
ciedade portuguesa numa sociedade 
mais justa, mais livre, mais solidária e 
mais democrática, isto é: numa socieda- 
de socialista. 

Jaime Gralheiro 

Sobre o documento de J. L Judas 

Tendo lido em «O Independente» o 
documento subscrito por José Luís Judas 
e apresentado como de reflexão indivi- 
dual de crítica às Teses apresentadas 
pelo CC, considero ser legítimo exprimir 
aqui uma primeira opinião e apreciação. 

Creio que o referido documento tem as 
seguintes características fundamentais: 

1. É um documento que, como certa- 
mente muitos outros documentos ou pro- 
postas avulsas que outros militantes têm 
enviado à direcção do Partido, comporta 
naturalmente elementos úteis de reflexão 
e ponderação e contém observações que. 
sem dificuldade, bem poderão ser tidas 
em conta no trabalho de transformação 
das Teses em projecto de Resolução 
Política a submeter ao Congresso. 

2. É um documento que expressa 
numerosas e importantes divergências 
reais em relação a orientações e análises 
constantes das Teses do CC, propondo, 
muitas vezes sem grande fundamenta- 
ção, outras análises e orientações que, a 
serem adoptadas, na minha opinião con- 
duziriam o PCP para uma significativa 
descaracterização ideológica, para uma 
negativa pragmatização (para não dizer 
outra coisa) de linha política, para um 
notório embaciamento da sua identidade, 
tudo em desfavor da sua efectiva renova- 
ção e em prejuízo da sua influencia e 
capacidade de intervenção. 

3. É um documento que, seja para a 
exposição de divergências reais, seja 
para criar aparências de divergências, se 
socorre quase sistematicamente: 

— da caricatura, deformação ou silen- 
ciamento de numerosas análises e orien- 
tações constantes das Teses do CC; 

— da negação, desconhecimento ou 
desvalorização do verdadeiro património 
de pensamento,concepções, orienta- 
ções, discurso político e acção do PCP; 

— da injusta e forçada colagem do 
PCP, da sua orientação, direcção e fun- 
cionamento, aos fenómenos, traços, 

orientações e métodos mais negativos 
ocorridos em países socialistas e nos 
respectivos partidos comunistas; 

— da implícita inconsideração e não 
admissão, nem mesmo parcial, do valor e 
profundidade de muitas orientações 
constantes da Resolução Política e do 
novo Programa do Partido aprovados no 
XII Congresso e da sua importância e 
significado no processo de renovação do 
Partido. 

Quero a este respeito salientar que, ao 
contrário das divergências que não me 
custaenfrentar, compreendereaceítar, já 
estes traços que julgo indiscutíveis no 
documento de J.L.J. me deixam uma 
grande amargura e preocupação quanto à 
não salvaguarda de certos valores éticos 
que considero essenciais no relaciona- ^ 
mento e no debate entre comunistas. 

4. É um documento que, em ligação 
com a característica anterior, em nume- 
rosas matérias e passagens, apresenta 
como se fosse pensamento do autor 
(expressa ou implicitamente em con- 
traste com alegadas orientações do 
PCP), ideias, opiniões, propostas, 
análises que são efectivo património do 
PCP e do colectivo partidário, que fazem 
parte indiscutível da sua orientação, que 
são largamente dominantes na cultura 
política do Partido e na sua acção, que 
são partilhadas pela Direcção do PCP que 
teve naturalmente um inegável papel na 
sua elaboração e definição, e que, em 
vários casos, até constam expressa- 
mente das Teses. 

5. É um documento em relação ao qual, 
tendo em contaa iniciativa da sua divulga- 
ção pública, se torna necessário dizer, 
num quadro de franqueza e frontalidade, 
que é muitas vezes percorrido por uma 
considerável superficialidade e ligeireza 
de análise; por uma cópia intensa de al- 
gum léxico da «perestroika» sem a cor- 
respondente compreensão rigorosa da 
real substância desse apaixonante pro- 
cesso revolucionário; pela tentação de 
oferecer receitas — marcadas tanto pelo 

subjectivismo como pelo voluntarismo— 
para problemas e questões, nacionais e 
internacionais, de imensa complexidade. 
Neste sentido, parece ser também um 
documento que está m uito distanciado da 
compreensão, que considero essencial, 
de que a renovação do PCP não pode ser 
vista e falada como um mero jogo de 
rótulos e de invocações, antes tem de ser 
concebida como um processo sério e 
exigente, fundado num vasto trabalho e 
reflexão colectiva, sustentado na busca 
empenhada, longa, constante e trabalho- 
sa de novas e mais eficazes respostas 
para as dificuldades, deficiências e 
obstáculos que o Partido defronta. 

6. É um documento que explora larga- 
mente as possibilidades que lhe são ofe- 
recidas como texto que se apresenta 
como de «reflexão individual» embora a 
comunicação social o apresente como 
«plataforma» de uma «corrente», «gru- 
po» ou «tendência». Não pretendendo ser 
um documento verdadeira e assumida- 
mente alternativo às Teses, o documento 
fica defendido da crítica de não se colocar 
numa postura e num plano de análise 
compatível com a responsabilidade de 
direcção do Partido e com a responsabili- 
dade da sua proposição a um Congresso 
do Partido; fica relativamente protegido 
da crítica de fazer críticas sem em muitos 
casos adiantar qualquer correspondente 
proposta; fica com uma ampla margem 
para se referir a matérias e para escolher 
ângulos de abordagem que a economia 
das Teses e sua inevitável preocupação 
de abordagem de questões nucleares não 
consente; fica, finalmente, com uma 
inegável margem para privilegiar efeitos 
de comunicação em detrimento do rigor, 
da profundidade e da responsabilidade. 

Com o tempo e o espaço adequados, 
creio não ser difícil, no estrito terreno de 
um debate sereno e sério de ideias, fazer 
a prova detalhada destas características, 

Franklin Alberto de Sousa — 
Lisboa 
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Experiências do passado 
válidos no presente 

Eram oito. Havia pontos de importância a 
discutir e pouco fáceis de analisar. As con- 
dições de trabalho não eram as melhores. 
Contudo, as maneiras de intervir eram cuida- 
dosas e construtivas. Todos manifestavam as 
suas ideias mas tinham muito em conta as 
suas opiniões do conjunto. Uma preocupação 
os dominava: obterem unanimidade. Não esta- 
va fácil. Nova volta se sucedeu e novos argu- 
mentos-surgiram. Havia um que discordava. 
Os outros defendiam todos a mesma orienta- 
ção. Tratava-se de um quadro realizador é com 
profundo sentido de classe. Corajoso e dedi- 
cado. 

Com perfeita noção do que era mais van- 
tajoso pediu a palavra e acrescentou; «Tenho 
pena que os vossos argumentos não cheguem 
para me esclarecer. Entretanto, existe esta rea- 
lidade: eu sou apenas um e vocês são sete. 
São sete a pensar da mesma maneira». 

De acordo com princípios de trabalho co- 
lectivo, os organismos do Partido discutiram o 
problema e concluiram que a orientação da 
maioria era a que melhor se adaptava à situa- 

,ção concreta. A noite chegou. Cada um foi à 
sua vida — à vida que era igual para todos. 
Dois seguiram juntos. E as valetas cheias de 
água, não facilitavam nada. Mesmo assim lá 
iam conversando: «Qué força revolucionária 
existe dentro daquele quadro. Que belo exem- 
plo de compreensão política. O nosso Partido 
precisa de muitos militantes assim: dedicados, 
fiéis e modestos que discutam as suas ideias, 
mas cumpram as decisões da maioria». Eis 
mais ou menos alguns comentários do gramde 
e sagdoso Pires Jorge. 

E apesar de decorridos bastantes anos, a 
experiência provou que atitudes desta natureza 
em nada afectam o valor real dos quadros nem 
os interesses do Partido, O camarada em 
questão continua a ser um elemento do Comi- 
té Central com tarefas de primeiro plano. Mas 
perante factos deste género há quem afirme 
que a maioria também é susceptível de errar. 
Todavia, se a maioria está sujeita a cometer 
erros, a minoria corre o risco de errar muito 
mais vezes. Esta é uma realidade que a todo o 
momento se verifica. Aliás, a minoria acatar as 
decisões da maioria constitui uma norma, pos- 
ta em prática, na vida do dia a dia, sempre que 
se efectuem votações. 

E a respeito das ideias individuais vem a 
propósito mais um facto. 

Um camarada, a certa altura, manifestou 
opiniões diferentes na orientação do partido, 
embora em alguns aspectos tivesse razão — o 
que foi reconhecido. No seu próprio organismo 
e com a presença de um camarada da' Direc- 
ção Central retomou a discussão para adiantar: 
«Não há meio de verem que tenho razão». 
Foi-lhe perguntado onde ia buscar a certeza de 
que estaria a analisar o problema da melhor 
maneira, uma vez que se encontrava em mino- 
ria mesmo em relação aos restantes membros 
do seu sector. Respondeu que, pessoalmente, 
havia feito uma análise muito profunda e pode- 
ria garantir estar a ver acertadamente. Alguém 
lhe pediu para reparar neste facto bastante cu- 
rioso: enquanto as suas ideias eram fruto das 
suas apreciações pessoais, os argumentos do 
partido representavam as opiniões conjuntas 
de vários organismos, reflectiam as ideias de 
um muito maior número de cabeças. 

Como era um quadro desejoso de servir a 
nossa causa, nunca abandonou as tarefas e 
foi-se tornando sensível às palavras do Partido, 
Decorridos vários meses levantou de novo o 
problema mas desta vez para afirmar: «No fun- 
damental já estamos de acordo. De facto eu 
ouvia o que me diziam mas agarrava-me mais 
às minhas ideias e não pensava o suficiente 
nas vossas opiniões. 0 nosso eu, a nossa for- 
mação pessoal e os nossos hábitos individuais, 
nem sempre nos ajudam a ver objectivamen- 
te». Este o sentido das suas últimas palavras. 

Como a situação se modificou a partir do 
25 de Abril, poderemos ser levados a pensar 
que as coisas do passado pouco ou nada têm 
a ver com o presente. Creio náo ser bem as- 
sim. Ter sempre muito em conta as realidades 
presentes e a história e a vida do nosso Parti- 
do julgo ser a melhor maneira de proceder. 

Afonso Gregório — Lisboa 

Vale tudo na campanha 
contra o Partido 

Li com satisfação a nota de esclarecimento 
do camarada Barros Moura na página das 

Cartas 

do leitor 

«Cartas do Leitor» do nosso «Avante!» de 19 
de Abril em que desmente uma notícia que eu 
extraí de um jornal local de Espinho e segundo 
a qual o camarada viria aqui na sua qualidade 
de eurodeputado a participar num «seminário» 
organizado por uma «Fundação da Juventu- 
de», nos dias 18 e 19 de Maio, onde serão 
debatidas «as modificações económicas e polí- 
ticas na Europa e África Austral». 

Numa carta minha na mesma secção do 
«Avante!» de 12 de Abril, eu transcrevia, sem- 
pre com base na referida notícia, os nomes de 
outros participantes como Bóris Yeltsin, Lucas 
Pires, o monopolista Américo Amorim a que 
poderia juntar agora o de Carlos Fino. 

Do jornal espinhense vou enviar exemplar 
ao camarada Barros Moura para o Centro de 
Trabalho da Soeiro, pois não tenho forma de 
chegar directamente ao camarada. 

Relembro que nessa minha carta no 
«Avante!», eu disse exactamente a dada altu- 
ra: — «Será mesmo verdade que o camarada 
Barros Moura já assegurou a sua presença 
neste convénio de tão exóticas personalidades 
e homens da alta finança logo nos dias do 
nosso Congresso?» 

Vou entretanto propor que a Comissão 
Concelhia de Espinho do Partido faça chegar à 
redacção do jornal em causa, uma nota em 
que desminta a notícia da participação do ca- 
marada no tal «seminário» e inclusivamente 
denuncie mais esta tentativa de manipulação 
da opinião pública. Vou propô-lo porque acho 
que a organização local do Partido tem o dever 
de fazer repor a verdade para que o resto do 
Partido e a população de Espinho a possam 
conhecer também e porque deve defender to- 
dos os membros do Partido cujos nomes e 
funções estejam a ser abusivamente utilizados. 

Independentemente de tudo isto que é in- 
dispensável um desmentido formai do próprio 
camarada Barros Moura e até do Grupo do 
Partido no Parlamento Europeu para o «Públi- 
co» de onde — apurei agora — saiu a primeira 
notícia sobre o assunto no n.0 15 de Março — 
Caderno Local, Porto. 

Pessoalmente reitero a minha satisfação 
pelo facto do camarada não participar num 
«seminário» destes, com os objectivos e apro- 
veitamento antioomunista que ele certamente 
não deixará de ter, basta atentarmos nos pro- 
motores, nos dias em que se vai realizar e na 
maioria dos intervenientes. Satisfeito ainda por 
ver confirmado um princípio geral segundo o 
qual um comunista convicto deve ter sempre a 
lucidez e a firmeza necessárias para saber es- 
colher bem, no âmbito da sua esfera de deci- 
são estritamente pessoal, digamos que as suas 
companhias políticas ainda que, por algumas, 
seja tentadoramente convidado. 

Joáo Dinis — Espinho 

• Máquinas 

Um estalido seco e a giesta verde é esma- 
gada pela força monstruosa da enorme máqui- 
na alaranjada. 

Começa assim mais uma história na qual 
foram novamente vencedores os grandes des- 
te país. Grandes a transformar. Grandes a des- 
truir as paisagens da nossa inocência, da nos- 
sa infância. 

Chama-se Monte Redondo a minha terra, 
uma aldeia que se deita aos pés da serra de 
Montejunto, e é ainda uma terra com paisa- 
gens bonitas e saudáveis. Até quando? As má- 
quinas trabalham dia e noite e transformam em 
sucalcos as terras e serras em redor deste 
vale chamado Monte em que vivemos e luta- 
mos a sonhar. 

Sabemos agora que os eucaliptos vão 
crescer rapidamente, e vão acabar com as 
giestas e com os poucos pinheiros que já sen- 
tem medo de crescer. Acabam também as 
nossas caminhadas rumo ao Moinho Velho e 
ao Moinho da Achada para de lá vermos o mar 
e a ilha da Berlenga. 

Até quando este nacional-porreirismo que 
repete «Quero lá saber, não posso fazer nada, 
a serra não é minha...» 

Ah! E esta necessidade de verde, do chei- 
ro a pinho. E esta vontade de regressar à in- 
fância, de correr pela serra e sentir o tojo arra- 
nhar o corpo. E ter medo das cobras e das 
raposas. E ver os gaios, os corvos, as asas- 
-redondas, os milhafres e as rolas e querer 
saber onde irão eles agora fazer ninho. 

Esta vontade de querer continuar a ver a 
terra vestir-se de verde na Primavera e amare- 
lecer no Outono, não deixando nunca de estar 
viva. 

E este aperto no peito por medo que a 
pouco e pouco as máquinas cor de laranja nos 
vão tirando o ar que ainda é nosso, 

Mas, por enquanto «Pelo sonho é que 
vamos!» 

Sonhemos então e não deixemos nunca 
de lutar! 
Natália Vieira ( Torres Vedras 

A marca do indivualismo 

O processo de preparação do XIII Conges- 
so do PCP tem sido acompanhado, melhor di- 
zendo assediado, por uma complexa, multifa- 
cética e bem articulada campanha de intoxica- 
ção ideológica por parte dos seus adversários, 
com reflexos e continuidade na acção de al- 
guns militantes cuja actuação é amplamente 
apoiada pelos órgãos de imprensa (como é o 
caso do documento de J.L Judas, divulgado 
pelo semanário «Independente») que os pro- 
jecta como se pudessem assim ser transfor- 
mados em «estrelas da renovação». 

Tendo como argumento e ocasião os 
acontecimentos internacionais, surgem figuras 
que, assumindo-se como portadores do enten- 
dimento — ou, de facto, da ausência dele, vis- 
to que têm como argumento predilecto a su- 
posta inexistência de referenciais — protagoni- 
zam o surgir de uma «nova» postura política. E 
esta postura tem algo de novo, embora tam- 
bém tenha muito de velho. De velho tem o 
oportunismo. De novo tem a forma da sua ma- 
nifestação. 

Curiosamente, afirmam-se comunistas, e, 
ao mesmo tempo, afirmam que a identidade 
comunista sofre de ausência de referenciais. 
Mas, então, sem referenciais, como poderão 
afirmar-se comunistas? Esta dificuldade não os 
atrapalha. Simplesmente, definem como comu- 
nistas aqueles que «concordem com as pro- 
postas políticas do PCP» e por elas estejam 
dispostos... «Mas, na ausência de referências, 
qual a base que permitiria ao PCP construir as 
suas propostas? Quem, no PCP construiria es- 
sas propostas? 

Dizem que a nova situação exige uma 
nova «cultura política» que «responda aos an- 
seios e ideais mais profundos do espaço co- 
munista», O que significou isto ? 

«Cultura política» e ideologia são enten- 
dendidas como sinónimos? Parece que sim, 
pois falam de «um sistema renovado de refe- 
rências». Mas se esse tal sistema deve res- 
ponder às necessidades da acção política, no- 
meadamente «alargar a esfera de influência» 
de um «espaço comunista», então, tratar-se-ía 
de uma ideologia não determinada por interes- 
ses de classe? Mas será que as «estrelas» já 
não sabem o que é ideologia? E os ditos «an- 
seios e ideais mais profundos» são só do «es- 
paço comunista»? O que é o «espaço comu- 
nista»? Será que definem os «anseios» dos 
comunistas como diversos dos anseios dos 
trabalhadores? Não há interesses de classe? O 
que significa «a ideia de um partido de gran- 
des finalidades»? Para quê essa fraseologia 
tão abstracta? E o conceito de «sociedade al- 
ternativa»? Qual o sentido da alternância? As- 
sim como as energias alternativas ou como a 
ideia de «alternância democrática» (tão cara à 
social-democracia e aos seus amigos)? 

O que podemos verificar é que algumas 
das novas «estrelas», mesmo correndo o risco 
de perder o brilho não hesitam em recorrer 

As cartas enviadas para esta secção devem ter um máxi- 
mo de 50 linhas dactilografadas a 60 espaços ou equivalente. 
A Redacção do «Avante!» reserva-se o direito de reduzir a 
correspondência que exceda estas dimensões, bem como de 
realizar a selecção que as limitações de espaço venham a 
impor. Se necessário, a Redacção assegurará igualmente res- 
postas ou comentários. Toda a correspondência que contenha 
propostas de emendas ou sugestões sobre documentos em 
discussão para o XIII Congresso será transmitida às respecti- 
•vas comissões de redacção. A correspondência para esta 
secção deve ser endereçada a: 

Redacção do «Avante!» 
Secção de Cartas do Leitor 
Rua Soeiro Pereira Gomes 
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aos processos de manipulação conceptual 
mais baratos para defender as suas ideias, Fa- 
iam do valor intrínseco da democracia e passa- 
-se directamente para um «valor universal da 
democracia representativa», que é coisa bem 
diferente. Falam da perversão lógica que cons- 
titui a aplicação do conceito de centralismo de- 
mocrático (que é inerente a uma lógica partidá- 
ria) às sociedades e colocam a questão em 
termos de uma «lógica perversa do centralis- 
mo democrático...» Enfim, são técnicas (de 
manipulação) que definem a dimensão ética de 
quem as utiliza, Mas não se trata apenas de 
uma quesão morai individual. 

O conteúdo real dos projectos definidos, a 
postura política oportunista, os processos utili- 
zados correspondem aos valores dominantes 
do momento actuai, a uma atitude profunda- 
mente individualista que é marca do sistema 
capitalista. Não se pode «continuar a ser co- 
munista» e, mistificando grosseiramente o sen- 
tido das coisas, negar, na acção concreta, o 
sentido da identidade comunista. 

Mas são esclarecedores quanto ao sentido 
das suas propostas, Ao preconizarem a con- 
vergência do socialismo e do capitalismo (colo- 
cada ingenuamente (?) como um processo de 
«cópia» de características de um pelo outro), 
ao limitarem o socialismo a um «sistema de 
ideias», revelam um traço definidor da sua 
«nova» postura política. É que o socialismo, é 
conceptual e historicamente, além de um siste- 
ma de ideias, um sistema de organização da 
vida social. Podemos antever, pela forma como 
argumentam, a raiz da questão que os move: 
no fundo, pretendem abraçar ao mesmo tempo 
o socialismo enquanto sistema de ideias (do 
qual só fica, na realidáde o nome) e o capitalis- 
mo como sistema social. E querem que o PCP 
os acompanhe nesse caminho... 

Henrique G 

Nota Os títulos antecedidos de 
da responsabilidade da Redacção; todos os 
restantes são propostos nas próprias cartas 
pelos seus autores. ~ 
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VELHOS FANTASMAS 

E NOVAS COUTADAS 

No «Público» de 23/4, em cur- 
to editorial, Vicente Jorge Silva, 
desnaturando o carácter unitário 
da iniciativa de protesto realiza- 
da no passado domingo em Alco- 
chete, resolveu sentenciar que «o 
velho frentismo de esquerda, en- 
cabeçado pelo PCP, recuperou o 
símbolo mais recente da luta eco- 
lógica em Portugal: o alargamen- 
to do Campo de Tiro de Alco- 
chete». 

Depois de uma sintética di- 
gressão em que, generoso, conce- 
de àquele assunto a classificação 
de «causa indiscutivelmente jus- 
ta», em que invoca uma «mais 
absoluta ausência» dos «minigru- 
pos ecologistas» nas comemo- 
rações do Dia da Terra e em que 
acusa tais grupos de não ultra- 
passarem coisas horrendas como 
«a promiscuidade política» e de 
estarem «satelizados pelo PCP 
ou pela Secretaria de Estado do 
Ambiente», o director do «Públi- 
co» conclui que «o campo de Al- 
cochete pôs em confronto dois 
anacronismos: o dos privilégios 
absurdos de um Exército (...) e o 
de uma Esquerda que, órfã de 
causas, se serve de um pretexto 
ecológico localizado para reviver 
ilusões perdidas». 

Não é todos os dias que, em 
tão poucas palavras, se desvenda 
um tão valioso colar de pérolas 
da mais autêntica «moderni- 
dade». 

Admire-se desde logo esta es- 
plendorosa «modernidade» que 
consiste em, a pretexto da defesa 
do ambiente, fazer ressuscitar o 
cansadíssimo fantasma do «fren- 
tismo de esquerda» (expressão 
que ostenta a curiosa particulari- 
dade de, não sendo nem usada 
nem perfilhada por quem defen- 
de a convergência e unidade de- 
mocrática, ser entretanto cons- 
tantemente impedida de gozar a 
merecida reforma pelos adeptos 
de outras convergências e uni- 
dades). 

Admire-se, de seguida, este 
faiscante «modernidade» que 
consiste em, mais do que exauto- 
rar os (reais ou alegados) ausen- 
tes, vituperar os presentes nas 
lutas pelas boas causas. 

Admire-se também esta des- 
lumbrante «modernidade» que 
consiste em quase defender que 
à porta das «causas indiscutivel- 
mente justas» deve ser pendura- 
do um letreiro avisando que é 
«reservado o direito de admis- 
são» com a nobre justificação de 

que, pelos vistos, há quem onde 
toca, estraga. 
Admire-se finalmente esta cinti- 
lante «modernidade» que consis- 
te em defender a divisão do país 
em novas coutadas (por temas ou 
problemas e em que, ao que pa- 
rece, o ambiente ficaria só para 
os ambientalistas), devendo os 
partidos (traduza-se; o PCP) cir- 
cunscrever-se à sua própria cou- 
tada em que poderiam sem 
objecção caber instituições, 
eleições, Congressos e outras coi- 
sas superestruturais mas nunca 
por nunca ser os problemas vivos 
das pessoas e da sociedade. 

Agora (mais) a sério: não seria 
tempo de alguns que continuam 
atolados no preconceito, na visão 
sem grandeza dos processos so- 
ciais e políticos, num «imaginá- 
rio» povoado de vermelhas ins- 
trumentalizações e manipulações, 
se darem mais sensatamente con- 
ta de que o real problema dos 
comunistas portugueses não é o 
de estarem «órfãos de causas» 
mas o de não chegarem para tan- 
tas «causas indiscutivelmente jus- 
tas», e de que, por isso, é tão 
certo nelas quererem estar juntos 
com outros como não tenciona- 
rem desertar de nenhuma que 
possam servir? ■ 
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Editorial 
Vicente Jorge Silua 

Causas 

e pretextos 

O VELHO FRENTISMO de es- 
querda, encabeçado pelo PCP, 
recuperou o símbolo mais re- 
cente da luta ecológica em Por- 
tugal: o alargamento do campo 
de tiro de Alcochete. Enquanto 
os mini-grupos ecologistas por- 
tugueses se faziam notar pela 
mais absoluta ausência nas co- 
memorações do Dia da Terra, a 

Alcochete frustrou as expectati- 
vas alimentadas pela intensa 
campanha de mobilização que a 
precedeu. Foi uma oportunida- 
de perdida para uma causa in- 
discutivelmente justa — e a de- 
monstração das fragilidades e 
equívocos do ecologismo portu- 
guês, decididamente incapaz de 
superar a sua fase infantil. 

Satelizados pelo PCP ou pe- 
la Secretaria de Estado do Am- 
biente, raros são os grupos eco- 
lógicos que ultrapassaram a 

pes- 

Em 1990, pateticamente 
pateta... 

«Apesar de tudo o que se passou a Les- 
te, os comunistas ortodoxos portugueses 
continuam a arrogar-se, pateticamente, o 
direito de guardiães da verdade: têm sem- 
pre razão...» 

20/4 
Cáceres Monteiro, em «O Jornal» de 

... e há dois anos 
pateticamente profético 

«(...) Agora eu penso que este tipo de 
comemorações (desfile do 25 de Abril na 
Avenida da Liberdade) tem mais a ver 
com uma feira de vaidades de personalida- 
des políticas do que propriamente com 
uma celebração efectiva e motivadora de 
uma data»; «(...) no próximo ano será im- 
possível que o PS entre ainda numas co- 
memorações deste género (...)». 

— Cacércs Monteiro, no «24 horas» da 
RTP-l, em 25.4.88 

PS não pode, 
PS não deve r 

«Não pode o PS desperdiçar esta opor- 
tunidade [o seu Congresso], voltar-sc 
para as suas questões internas, proce- 
der a pequenos ajustes estatutários (...) ou 
reeditando novas e importantes cliva- 
gens internas, desactualizadas no presen- 
te quadro estratégico de reforço do parti- 
do. A afirmação da unidade saudável de 
todo o partido e de todos os socialistas em 
torno do projecto com que se apresenta 
aos portugueses é, também, um sinal 
decisivo que todos temos de assumir e 
que não deve ser sacrificado em 
nome de renovações — por certo neces- 
sárias — ou na afirmação de baronias, 
inadmissíveis num partido democrático». 

— António Costa, do Secretariado Na- 
cional do PS, em artigo no «Independente» 
de 20/4 

o que seria 
se não refreasse 

«Sampaio refreia triunfalismo» (título 
de notícia); «É intolerável que alguém diga 
que não podemos ter a ambição de uma 
maioria absoluta em 1991 (...)» concluiu 
Jorge Sampaio. 

— «Público» de 22/4 

a renovação 
em versão PS 

«O PCP merece do secretário-geral so- 
cialista especial atenção. Sampaio não he- 
sita em afirmar que este partido concorreu 
em momentos decisivos da vida política 
nacional «muito mais para obstaculizar do 
que para favorecer o processo da liberdade 
e a melhoria das condições de vida dos 
trabalhadores portugueses». 

— «Expresso» de 21/4, citando a moção 
de J. Sampalo ao Congresso do PS. 

não há outra alternativa 
que deixá-lo sem outra alterna- 
tiva 

«(...) E o líder socialista, não fechando 
totalmente a porta ao PCP, deixa no en- 
tanto subentendido que será a última esco- 
lha e apenas no caso de os resultados das 
legislativas não lhe deixarem outra alter- 
nativa». 

— «Expresso» de 21/4, idem 
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B Não pode ser vendido 
mí separadamente 

•OLIVEIRA DE 
AZEMEIS 
Assembleia plenária 

da organização concel- 
hia para discussão das 
Teses e eleição de de- 
legados - às 21.30 no 
Centro de Trabalho. 

•ESPINHO 
Assembleia plenária 

da organização concel- 
hia para discussão das 
Teses e eleição de 
delegados (conti- 
nuação) - às 21.30 no 
Centro de Trabalho. 

•VALE DE CAMBRA 
Assembleia plenária 

da organização concel- 
hia para discussão das 
Teses e eleição de de- 
legados - na Esc, 
Primária da Praça, em 
Macieira de Cambra, às 
21.30. 

•ALBERGARIA A 
VELHA 
Assembleia plenária 

da organização concel- 
hia para discussão das 
Teses e eleição de de- 
legados - às 21.30 

•OVAR 
Assembleia plenária 

das organizações de 
freguesia de Ovar, S. 
João de Ovar e Válega 
para discussão das 
Teses e eleição de de- 
legados - no CT de 
Ovar às 21.30. 

•FEIRA 
Assembleia plenária 

das organizações de 
freguesia de Nogueira 
da Regedoura e Mo- 
selos para discussão 
das Teses e eleição de 
delegados - às 21.30, 
na Esc. Primária de 
Souto/Nogueira da 
Regedoura. 

Assembleia plenária 
das organizações de 
freguesia de Feira, 
Sanfins, Souto, For- 
nos, S. João de Ver, 
Travanca, Escapães, 
Mosteiró e Espargo 
para discussão das 
Teses e eleição de de- 
legados - às 21.30 no 
CT da Feira, 

* SOBRAL DE MONTE 
AGRAÇO 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia para discussão 
dasTeses-às21,30 no 
Centro de Trabalho. 

* MANGUALDE 
Reunião do organis- 

mo das Empresas de 
Mangualde para dis- 
cussão das Teses. 

•S.PEDRO DO SUL 
Assembleia plenária 

da organização concel- 
hia para discussão das 
Teses. 

•VILA REAL 
Reunião do sector 

Professores de Vila 
Real para discussão 
das Teses, com a parti 
cipação de Agostinho 

.Lopes 

* BRAGANÇA 
<(Os acontecimentos, 

nos países socialistase 
suas repercussões» - 
debate com a participa 
ção do camarada José 
Gouláo Às 21.00 no 
Centro de Trabalho. 

•RÉGUA , 
Assembleia plenária 

da organização concel- 
hia para discussão das 
Teses. 

•VALPAÇOS 
Assembleia plenária 

da organização concel- 

hia para discussão das 
Teses. 

•OEIRAS 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia para discussão 
das Teses - às 21,00 no 
Centro de Trabalho de 
Santo Amaro. 

* LISBOA 
O marxismo-leni- 

nismo e o Partido - 
debate da série-PCP- 
um partido para o nosso 
tempo» promovida pela 
DORL e dirigida a inde- 
pendentes. Participam 
Manuel Gusmão, 
José Barata Moura, 
João Arsénio Nunes e 
Elvira Nereu. Na Sala 
Milão do Hotel Roma, 
às 21.00. 

Debate com jovens 
comunistas da Ajuda 
sobre o XIII Congresso 
do PCP - às 21.30, no 
CT da Ajuda, com Luis 
Fernandes. 

Reunião da organi- 
zação da 6S Zona/ 
Zona Norte para dis- 
cussão das Teses - às 
21.00, no CT do Lumiar, 
com Jorge Cordeiro. 

* QUELUZ 
Debate com inde- 

pendentes sobre as 
Teses para o Congres- 
so do PCP - às 21.00, 
na Biblioteca dos Bom- 
beiros de Queluz, com 
Domingos Lopes 

•ALCABIDECHE 
Reunião da organi- 

zação de freguesia 
para discussão das 
Teses - às 21,30 em 
Alcoitâo (casa do cam. 
Matos). 

* MALVEIRA DA 
SERRA 
Reunião da organi- 

zação de freguesia 
para discussão das 
Teses - às 21.30. 

* LOURES 
Assembleia plenária 

da organização de S. 
João da Talha para 
discussão das Teses e 
eleição de delegados - 
às 21.30, com a partici- 
pação do cam. Alexan- 
dre Teixeira. 

Assembleia plenária 
da organização de Sta. 
Iria da Azóia para dis- 
cussão das Teses - às 
21.30, com a participa- 
ção do cam. Francisco 
Lopes 

Assembleia plenária 
da organização de 
Odivelas para discus- 
são docap.4dasTeses 
-às 21.30, com a parti- 
cipação do cam. Henri- 
que Sousa. 

•ALCÁCER DO SAL 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia de Casebres 
às 21.00, 

* MONTIJO 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia de Sarilhos 
Grandes às 21.00. 

•PALMELA 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia de Poceirâo - às 
21.00, na Lagoa do Cal- 
vo. 

* ALMADA 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia de Cacilhas - às 
21.00. 

Assembleia plenária 
da célula da RN. 

1 
n 

Sábado 

Alvaro Cunhal 

em Setúbal 

e Algarve 

• Faro 
Reunião distrital de quadros 
— às 10 h. na Assembleia 
Distrital 

• Messines 

Almoço-convívio 

• Seixal 
Reunião de quadros do distrito 
de Setúbal — às 16h30 na 
Timbre Seixalense 

• Monte da Caparica 

Jantar-convívio — às 20 h. 
nas Casas Velhas 

* BARREIRO 
Debate: «Desenvol- 

vimento económico e 
mutações sociais». 
Participa Carlos Car- 
valhas. Na Biblioteca1 

NMunicipal às 21,00. 

Reunião da organi- 
zação local de Quinta 
da Areia (Coina) - às 
15.00. 

Assembleia plenária 
do sector Serviços - às 
21.00. 

* GRÂNDOLA 
Assembleia plenária 

daorganizaçâo local de 
Arrieiras-às 21.00. 

* ALCOCHETE 
Assembleia plenária 

dascélulade empresa- 
às 21.00 

"TAVIRA 
Assembleia plenária 

de militantes para dis- 
cussão das Teses e 
eleição de delegados - 
às 21.30, no Centro de 
Trabalho. 

* MONTE GORDO 
Reunião paradiscus- 

sâodasTeses.abertaà 
população - às 21.30, 
na Escola Primária. 

•CASCAIS 
Debate sobre as Te- 

ses para o XIII Con- 
gresso do PCP, espe- 
cialmente dirigido a 
democratas indepen 
dentes, com a partici- 
pação de Luis Sã - às 
21.00, no Centro de 
Trabalho. 
* COIMBRA 

Reunião plenária do 
Sector Intelectual para 
discussão das Teses - 
às 21.30, 

Reunião da célula da 
EDP para discussão 
das Teses - às 18.00. 
* LOUSÃ 

Reunião dos militan- 
tes da Vila para discus- 
são das Teses - às 
21.30 no Centro de Tra- 
balho, 

• PORTO 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia de Cedofeita e 
da célula da CDL - às 
21.30, noCTda Boavis- 
ta, 

Reunião de Profes- 
sores para discussão 
das Teses - às 21.30, 
no CT da Boavista. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de Aldoar - na 
Escola da Fonte da 
Moura, às 21.30. 

•GONDOMAR 
Os acontecimentos 

nos países socialis- 
tas e suas 
repercussões - debate 
com a participação de 
João Semedo, às 
21.30, no CT da Ponte 
de Rio Tinto. 

Assembleia plenária 
da organização de 
Fânzeres e Noe - às 
21.30 no CT de Fânze- 
res, 

* MATOSINHOS 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia da Senhora da 
Hora - às 21.30, no 
Centro de Trabalho da 
Senhora da Hora 

•GAIA 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia da Madalena 
na Escola do Maninho, 
às 21.30, 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de Canidelo - 
às 21.30. 

* PORTO 
Assembleia plenária 

das células Gráficos, 
Têxteis, Químicos, 
Hidratos e Bebidas do 
Porto - às 15.00 no CT 
da Boavista. 

Assembleia plenária 
do sector Diversos - às 
15.00 no CT da Boavis- 
ta. 

Reunião do Sector 
Cultural para discus- 
são das Teses - às 
10.00 no CT da Boavis- 
ta. 

Assembleia plenária 
doSecfordaSaúde-às 
15.00 no CT da Boavis- 
ta. 

Assembleia plenária 
da célula da Sepsa - às 
15.00 no CT da Boavis- 
ta. 

•GAIA 
Assembleia plenária 

das Células de Empre- 
sa do concelho - às 
15.00 no Centro de Tra- 
balho. 

* GONDOMAR 
Assembleia plenária 

das organizações de 
freguesia de Melres e 
Lomba - às 15.00 na 
casa do cam. Sousa 
Moreira (Largo da Fei- 
ra, Melres) 

•MATOSINHOS 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia de Matosinhos 
- às 21.30, no salão da 
Junta de Freguesia (r. 
Augusto Gomes). 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de Leça da 
Palmeira-às 21.30, na 
Esc. Primária do Corpo 
Santo. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de Custóias - 
às 15.00, na Junta de 
Freguesia de Custóias. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de S. Mamede 
de Infesta e das célu- 
las de empresa da fre- 
guesia - às 15.00, no CT 
de S. Mamede de Infes- 
ta. 

•SANTO TIRSO 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia de Vilarinho é 
das células de empresa 
da Baiona e Arnaldo 
Abreu - às 21.00, na 
Escola Primária de 
Lage-Vilarinho. 

•GAIA 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia de Arcozelo 
às 21.30, em Arcozelo. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de Vilar do 
Paraíso - às 21.30 em 
Vilar do Paraíso. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de Valadares 
às 21.30, na Junta de 
Freguesia de Valada- 
res. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de Oliveira do 
Douro às 21.30, no 
CT de Olív. do Douro. 

•s. JOÃO DA 
PESQUEIRA 

ASSEMBLEIA 
PLENARIA PARA 
DISCUSSÃO DAS 
TESES. 

•CHAVES 
Debate com o cam, 

José Goulão sobre os 
acontecimentos nos 
países socialistas e as 
suas repercussões. 

* BRAGANÇA 
Reunião distrital de 

professores comunis- 

tas para discussão das 
Teses, com participa- 
ção do cam. Agostin- 
ho Lopes - às 15,00, no 
Centro de Trabalho. 

* ALFÂNDEGA DA FÉ 
Assembleia plenária 

da organização concel- 
hiade Alfândega da Fé 
-às 21.30, no Centro de 
Trabalho, com a partici- 
pação do cam. Serafim 
Brás. 

* ALIJÓ 
Assembleia plenária 

da organização concel- 
hia. 

* VILA FLOR 
Assembleia plenária 

da organização concel- 
hia. 

* FIGUEIRA DA FOZ 
Assembleia plenária 

das organizações das 
freguesias Sul do con- 
celho para discussão 
das Teses e eleição do 
delegado ao Congres- 
so. 

Reunião plenária das 
organizações das fre- 
guesias Norte do con- 
celho. 

* MONTEMOR-O- 
VELHO 
Reunião para debate 

das Teses em Liceia - 
às 21.30. 

* V.NOVA DE 
POIARES 
Assembleia plenária 

da organização concel- 
hia para debate das 
Teses e eleição do de- 
legado-às 21.00. 

* LOURES 
Debate-convívio 

com os jovens da zona 
Norte do concelho - às 
16.00, com a participa- 
ção do cam. Henrique 
Sousa 

Debate com demo- 
cratas independentes, 
em Odivelas, sobre «A 
situação nos países 
socialistas e suas re- 
percussões. O ideal 

Hoje em Lisboa 

«0 marxismo-leninismo 

e o Partido» 

Debate promovido pela DORL 
dirigido a Independentes 

com Manuel Gusmão, José Barata Moura, 
João Arsénio Nunes e Elvira Nereu 

Às 21 h, no Hotel Roma 

comunista e o conceito 
de socialismo no pro- 
grama do PCP». Às 
16.00, com a participa- 
ção de Jorge Cordei- 
ro. 

Assembleia plenária 
da organização de 
Catujal para discussão 
das Teses - às 15.30, 
com participação de 
Manuel Veiga. 

Assembleia plenária 
da organização da 
Pontinha para discus- 
são das Teses - às 
21.30. com a participa- 
ção de Dias Lourenço. 

Reunião paradiscus- 
são das Teses e 
convívio da célula da 
Petroquímica/Gás de 
Portugal - no Centro de 
Trabalho de Sacavém a 
partir das 15.00 

•SINTRA 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia de S. Pedro de 
Sintra - às 15.00, na 
URCA, com o 
camarada António 
Cordeiro. 

Assembleia plenária 
da organização de 
Montelavar às 21.30, 
no CT, com António 
Cordeiro 

Is ENCONTRO 

NACIONAL 

JOVENS 

TRABALHADORES 

COMUNISTAS 

29 de ABRIL 

i E ALCANTRA 

Reunião dos cama- 
radas da Zona Rural de 
Rio de Mouro - às 
15.00, com Fernando 
Soares. 

•PAREDE 
Plenáriodaorganiza- 

çâo de freguesia para 
discussão das Teses e 
eleição de delegados - 
às 15.30, na Cooperati- 
va da Parede, com a 
participação do 
camarada Dias Lou- 
renço. 

• LISBOA 
Reunião plenária da 

organização de fregue- 
sia de Campolide para 
discussão das Teses - 
às 15.00, no Sport Lis- 
boa e Amoreiras, com 
participação do cam. 
Ruben de Carvalho 

Reunião plenária da 
organização de fregue- 
sia de Ameixoeira - às 
15.00, noCT do Lumiar, 
com o cam. Luis Fer- 
nandes. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de Arroios para 
discussão das Teses e 
eleição de delegados - 
às 15.00, no CT de Ar- 
roios, com Joaquim 
Judas. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de Marvila para 
discussão das Teses e 
eleição de delegados - 
às 16.00, no CT de 
Marvila, com Abílio 
Martins. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia do Beato para 
discussão das Teses e 
eleição de delegados - 
às 16.00, no CT do 
Beato, com a participa- 
ção de José Tavares 

Assembleia plenária 
para discussão das 
Teses e eleição de de- 
legados, com a partici- 
pação de Francisco 
Lopes. No final, jantar- 
convívio. A partir das 
15.00, no CT da Av. 
Duque de Loulé. 

Assembleia plenária 
das organizações das 
freguesias de S. José e 
Sagrado Coração de 
Jesus para discussão 
das Teses e eleição de 
delegados - às 15.00, 
no CT Vitória, com par- 
ticipação da cam, 
Antónia Dimas 

Reunião plenária da 
organização de fregue- 
sia da Ajuda para dis- 
cussão das Teses - às 
16.00, no CT da Ajuda, 
com participação do 
cam. Jaime Serra. 

•SEIXAL 
Reunião de qua- 

dros das das autar- 
quias, sindicatos e 
Ò.R.T.'s, dirigentes 
de colectividades e 
cooperativas do distri- 

tode Setúbal - às 16.30, 
na Timbre Seixalensse, 
com participação de 
Álvaro Cunhal. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesia de Paio Pires - 
às 15.00. 

Assembleia plenária 
da organização de fre- 
guesiade Corroios - às 
15.00. 

* MONTE DA 
CAPARICA 
Jantar-convívio no 

restaurante «Dia a Dia» 
(Casas Velhas) com a 
presença do camarada 
Álvaro Cunhal - às 
20.00. 

•ALMADA 
Assembleias ple- 

nárias da organização 
de freguesia de 
Almada. Charneca, 
Costa da Caparica (às 
15.00) 

Assembleia plenária 
da organização Pia- 
Raposo-às 15.00. 

• MONTIJO 
Assembleias ple- 

nárias das organiza- 
ções de Afonsoeiro 
(às 16.00) e de Atalaia. 

* MOITA 
Assembleias ple- 

nárias das organiza- 
ções de freguesia de 
Alhos Vedros e Moita 
-ambas às 15.00. 

• BARREIRO 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia - às 15.00. 

•S. JOÃO DA 
MADEIRA 
Assembleia plenária 

das organizações con- 
celhias de S. João da 
Madeira, Arouca e 
Sever do Vouga para 
eleição de delegados - 
às 21.30, no CT de S. 
João da Madeira, 

•ESTARREJA 
Assembleia 

plenárias da organi- 
zaões concelhias de 
Estarreja e Murtosa 
para eleição de delega- 
dos - às 21.30, no CT de 
Estarreja. 

" ARGONCILHE 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia - às 15.00, no CT 
de Vendas de Grijó. 

•TORRES VEDRAS 
Assembleia plenária 

das células de Empre- 
sa e sectores Profissio- 
nais para discussão 
das Teses e eleição de 
delegados - às 21.00, 
no Centro de Trabalho. 

•FARO 
Reunião distrital de 

quadros, inserida na 
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09.00 - Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12,05 - Fera Radical (939 epis.) 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Gloss (425 epis.) 
14.20 - Kíd Creole e as 

Coconuts 
15.05 - O Mundo Animal (50e 

epis.) 
15.45 - Ponto Por Ponto 
16.35 - Clínica G«ral (12® epis.) 
17.30 - Juntos e ao Vivo (progr. 

juvenil) 
18.30 - Rua Sésamo 
19.00 - Jogo de Cartas 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.15 - Canções para o 

Eurofestivai 
20.35-Vale Tudo 
21.35 - Missão Impossível 
22.35 - O Rosto da Notícia 
23.40 - Chefe, Mas Pouco 
00.10-24 Horas 
00.45 - Remate 
00.55 - Cartas de Humor 
01.05 - Pela Noite Dentro - «F/ 

X - Efeitos Mortais», real. 
Robert Mandel (EUA/ 
1985,104 min.) 

14.30 
14.45 
15.00 

15.25 
16.55 
17.20 

18.20 
18.45 

19.20 
19.50 
20.15 

20.40 
21.00 
21.30 
23.00 
24.00 

- Primeiro Jornal 
- Espaço Infantil 
- Filhos e Filhas (457® 
epis.) 
Agora, Escolha! 

- Heróis (série, 1® epis.) 
- As Grandes Viagens de 
Comboio (4® epis.) 

- Primeiro Andamento 
- O Meu Pé de Laranja 
Lima 

- Espaço Infantil 
- As Cidades e as Terras 
- Bucha e Estica (4® 
epis.) 

- Via Rápida 
- Jornal das Nove 
-D. Beija (31®epis.) 
- Rotações 
- Haja Música 

09.00 
09.25 
12.30 

13.00 
13.10 

14,05 
14.35 

15.20 
16.10 

TV Rural 
- Meu Querido Sábado 
- Grandes Tormentos 
(12® epis.) 

-Notícias 
- Saga da Canção 
Francesa - Gilbert 
Bécaud 

- Parlamento 
- Crime, Disse Ela (42® 
epis.) 

- Vivamúsica 
- Sessão da Tarde - «O 
Rio Vermelho», real. 

Howard Hawks (EUA/ 
1948, 122 min.) 

18.15 - Viagem Infinita (série, 
15 epis.) 

17.50 - Ricardina e Marta (30® e 
últ® epis.) 

19.10-Sete Folhas 
19.45-Totoloto 
20.00 - Jornal de Sábado 
21.00 - Boletim Meteorológico 
21.05 - Cenários Perdidos (4® 

epis.) 
22.30 - Prémios Grammy 1990 

00.15 - Cinema da Meia Noite - 
«Shining», real. Stanley 
Kubhck (GBret./1980, 
115 min.) 

09.00 - Universidade Aberta 
10.15- Novos Horizontes 
10.30 - Som da Surpresa 
11,30 - Caminhos 
12.00 - Um Lar para Animais 

(5® epis.) 
12.40 - Revista Tauromáquica 

13.05 - Cine-Sábado - «O 
Bailado do Ciúme», real. 
Charles Walters, interpr, 
Ginger Rodgers e Fred 
Astaire (EUA/1949,105 
min) 

15.00-Estádio 
19.00 - Arca de Noé (concurso, 

Ia sessão) 
19.45 - Contos Populares 

Europeus (4® epis.) 

-Teatrri 

IV 

21.15 - Estádio/2e Edição 
23.30 - Compacto «O Meu Pé 

de Laranja Lima» 

09.00 

11.30 
12.00 
13.00 
13,10 
14.00 

14.20 
15.20 

17.00 
19,00 
20.00 
20.30 
20.35 

- Domingão (programa 
infantil) 

-70x7 
- Missa 
- Notícias 
-Espaço 1999 (13® epis.) 
- Napoleão, Meu Amor 
(5® epis.) 

- Peter's Pop Show 
- Primeira Matinée - ( 
«Flashdance», real. 
Adrian Lyne (EUA/1983, 
94 min.) 

-Concurso 1,2,3 
-McGyver (31® epis.) 
-Jornal de Domingo 
- Boletim Meteorológico 
- Querido John (28® 
epis.) 

- Par 21.05 - Para Além da Guerra 
(5® epis.) 

22.45 - Domingo Desportivo 

09.00 - White Lion no Ritz 
10.00-Troféu 
13.00 - Espaço Infantil 
14.30 - Sobrevivência (5® epis.) 
15.30-Troféu 
18.00 - Quem Sai aos Seus... 
18.30 - Imagem e Imagens 
19.00 - Primeiro Jornal 
19.15 - Em Busca da Memória 

(4® epis.) 

s-' 

19.40 - A Bela e o Monstro (4® 
epis.) 

20.30 - Cineclube - «O Ladrão 
de Bagdad», real. 
Michael Powell, Ludwig 
Berger e Tim Whelan 
(Gr.Bret./l 940,106 min,) 

22.15 - Artes e Letras («As 
Artes e a Glasnost») 

23.05 - Lusitânia Expresso 

LISBOA 

Casa da Comédia, 
Rua S. Francisco 
Borja, 24. De 31 a 
dom. às 21.30. Tea- 
tro, Doce Teatro, de 
Radzinsky, encen. 
Fernando Heitor. 

Chapitô, Rua da 
Costa do Castelo, 7. 
5®, 6aesáb. às21.30. 
Klássikus Kabaret, 
texto e encen. de 
Fernando Gomes. 

Comuna, Pr. de 
Espanha. Café Tea- 
tro - Sáb. às 24.00. 
Festival da Otite, de 
Carlos Paulo. 

Primeiro Acto, 
Rua Eduardo Augus- 
to Pedroso (Algés). 
De3aasáb.às21.30, 
sáb. e dom. às 17. As 
Pulgas, de Cunha de 
Leiradella, encen. 
Miguel Menezes, 
pelo Grupo Persona. 

Teatro ABC, Par- 
que Mayer. De 3a a 
dom. às 21.30, dom. 
também às 16. What 
Happened to Mada- 

lena Iglesias?, texto 
e encen. de Filipe La 
Féria. 

Teatro Ibérico, 
Rua de Xabregas, 54. 
De 3® a sáb. às 21.30, 
dom. às 17. O Fim, 
de António Patrício, 
ene. Xosé Blanco Gil. 

Teatro Maria Ma- 
tos, Av. Frei Miguel 
Contreiras, 52. De 3® 
a 5® às 21,6a e sáb. às 
20.30 e 22.45, dom. 
às 15 e às 18. Seve- 
ra, de Júlio Dantas, 
ene. Nicolau Breyner. 

Teatro Maria 
Vitória, Parque 
Mayer. De 3S a dom. 
às 20.30 e às 23. 
Vitória! Vitória!, de 
H. Santana, F. Ni- 
cholson, A, Fraga, 
Nazareth Fernandes 
e Fernando Ribeiro ' 

Teatro da Trin- 
dade, Rua Nova da 
Trindade. De 5® a 
sáb. às 21.30,,dom. 
às 16. Auto da índia, 
de Gil Vicente, ene. e 
coreogr. Águeda 
Sena (até 29/4) 

Teatro Varieda- 
des, Parque Mayer. 
De 3® a dom, às 
21.30, dom. também 
às 16.00. Os Meni- 
nos à Roda da 
Mamã, ene. Francis- 
co Nicholson. 

ESTORIL 
Casino Estoril- 

Sala de Teatro, Pç. 
José Teodoro dos 
Santos. 4® e 5® às 
21.30, sáb. às 18 e às 
21.30, dom. às 17. 
Somente Entre Nós, 
de Reginaldo Faria, 
encen. Roberto Fro- 
ta. 

Teatro Mírita Casi- 
miro, Monte Estoril. 
De 3'a sáb. às 21.30, 
dom. às 17. Quero 
Ser Rei Esta Noite, 
de Peter Shaffer, 
encen. Carlos Avilez. 

LOURES 
Teatro da Mala- 

posta. De 3® a 6® às 
21.30, sáb. às 16 e 
21.30, dom. às 16. A 
Floresta, de Alexan- 
dre Ostrowsky, en- 
cen. José Peixoto, 
pela companhia do 
CDIAG. 

PORTO 
Teatro Sá da Ban- 

deira, Rua Sá da 
Bandeira, 108. De 4® 
a 6® às 21.30, sáb. às 
20e23, dom. às16e 
21.30. Ai Cavaquin- 
ho, de E, Damas. C. 
Oliveira, M. Simões e 
P. César, ene. Cami- 
lo Oliveira. 

TEP, Rua do Pin- 
heiro, 4. De 3® a sáb. 
às21.45, sáb. edom. 
às 16.30. Max e Mila, 
de Volker Ludwig, 
encen. Júlia Correia, 
pelo Teatro Experi- 
mental do Porto. 

Para crianças 

LISBOA 
Os Papa-Léguas, 

Rua Prof. Santos 
Lucas. 3®, 5® e 6' às 
11.30 e 14.00. Hoje 
Sou Rei... Amanhã 
Não Sei. 

TIL, Rua Leão de 
Oliveira, 1. Sáb. e 
dom. às 16. Feliz 
Aniversário, texto e 
encenação de Fer- 
nando Gomes, pelo 
TIL. 

jíjVlI 

09.00 
10.00 
12.05 
13.00 
13.30 

14.20 
14.45 
15.50 

17.30 
18.30 
19,00 
19.30 
20.00 
20.15 
21.15 

21.45 - 

- Bom Dia 
Às Dez 
Fera Radical 
Jornal da Tarde 
A Rota de Howard (43® 
epis.) 

-O» Mundo Animal 
Ponto Por Ponto 
Matinée-«Rio sem 
Regresso» 

- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Jogo de Cartas 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
-Vale Tudo 
- Clube dos 
Subscritores 
Reencontros (série, 1 ® 
epis.) 

22.45 - Chuva de Maio (série 
portuguesa, 1 ® epis.) 

23.45 - 24 Horas 
00.20-Remate 
00.30 - Cartas de Humor 

iíJVii 

14.30 - Primeiro Jornal 
14.45 - Espaço Infantil 
15.00 -Filhos e Filhas 
15.25 Agora, Escolha! 
16.45 - O Jovem Sheriock (7® 

epis) 
17.30-Os ícones da 

Macedónia 
17.40-ltália/90 (5® epis.) 
18.30-Telemercado 
18.45 - O Meu Pé de Laranja 

Lima 

A 

19.30 - Espaço Infantil 
20.00 - Clássicos da TV 
20.40 - Via Rápida 
21.00 - Jornal da Nove 
21.30 - Acerto de Contas 
22.00 - Teatro Estrangeiro - «A 

Casada Boneca», de 
Ibsen 

iíJVJ 

09.00 - Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.05 - Fera Radical 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30-Dallas (81® epis.) 
14.20 ■ O Mundo Animal 
14.45 - Ponto Por Ponto 

v;- 

15.50 - Matinée - «O 
Confronto», real. Paul 
Newman(EUA) 

1 

Música 

Quinta 
20.40, RTP-2: Via Rápida 

SGxtci 
20.40, RTP-2: Via Rápida 

Sábado 
10.30, RTP-2: Som da Surpresa 
13.10, RTP-1: Saga da Canção Francesa - 
Gilbert Bécaud 
15.20, RTP-1; Vivamúsica 
22.30, RTP-1; Grammy Awards 1990 

Segunda 
20.40, RTP-2: Via Rápida 

Terça 
20.40, RTP-2: Via Rápida 

Quarta 
20.40, RTP-2: Via Rápida 
23.45, RTP-2: Stanley Jordan; «The Blue Note 
Concert» 

Filmes 

«F/X - Efeitos Mortais» - e8, 01.05, RTP-1 
«O Bailado do Ciúme» - sáb., 13.30, RTP-2 
«Rio Vermelho» - sáb., 16.10, RTP-1 
«Shining» - sáb., 00.10, RTP-1 
«Flashdance» - dom., 15.20, RTP-1 
«O Ladrão de Bagdad» - dom., 20.30, RTP-2 
«Rio Sem Regresso» - 2ã, 15.50, RTP-1 
«O Confronto» - 38,15.50, RTP-1 
«A Iniciação Sexual de Casanova» 3â, 21.50 
RTP-2 
«Jerry, Ama-Seca» - 4ã, 15.35, RTP-1 
«Desesperadamente Procurando Susana» - 
4§, 21.30,RTP-1 

Teatro 

«Casa de Bonecas» - 2ã, 22.00, RTP-2 

Desporto 

Remate - RTP-1, 5§ (00.05), 6ã (00.45), 2â 

(00.35), 3ã (00.05), 4- (00.55) 
Estádio - RTP-2, sáb., 15.00 e 21.30 
Troféu - RTP-2, dom., 10.00 e 15.30 
Domingo Desportivo - RTP-1, 22.45 
Futebol - Juventus-Fiorentina (Taça UEFA) 

17.30 - Brinca Brincando 
18.30-Rua Sésamo 
19.00 -Jogo de Cartas 
19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.15-Vale Tudo 
21.20 - Primeira Página 
22.20 - Crónica do Crime (30® 

epis.) 
23.15-24 Horas 
23.50 - Remate 
00.05 - Cartas de Humor 

14.00 - Primeiro Jornal 
14.15-Espaço Infantil 
14.45 - Filhos e Filhas 
15.10-Agora,Escolha! 
16.40 - Os Novos Caça- 

Fantasmas (20® epis.) 
17.05 Contos Contados - 

Odemira 
17.30 - O Homem da Margem 

(5® epis.) 
18.30rTelemercado 
18.45 - O Meu Pé de Laranja 

Lima 
19.20-Espaço Infantil 
19.50-Clássicos da TV 
20.40-Via Rápida 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Cinemagazine 
21.50 - Cinemadois - «A 

Iniciação Sexual de 
Casanova», real. F. 
Litadini e S. Florentin! 
(Itália, 118 min.) 

rrt 

17.30 
18.30 
19.00 
19.30 
20.05 
20.15 
21.10 

21.30 

23.40 
00.15 
00.30 

- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Jogo de Cartas 
-Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
-Vale Tudo 
- Vamos Jogar no 
Totobola 

- Lotação Esgotada - 
« Desesperadamente 
Procurando Susana», 
real. Susan Seidelman 
(EUA/1985,104 min.) 

- 24 Horas 
- Remate 
- Cartas de Humor 

14.00 - Primeiro Jornal 
14.15 - Espaço Infantil 
14.45 -Filhos e Filhas 
15.10 - Agora, Escolha! 

/" 

I 

16.45 - O Liceu Degrassi (2® 

17.10 

17.40 

epis.) 
Um Mistério Misterioso 

09.00 - Bom Dia 
10.00 - Às Dez 
12.05 - Fera Radical 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Também os Rios 

Correm (7® epis) 
14.20 - O Mundo Animal 
14.45 - Ponto Por Ponto 
15.35 - Matinée - «Jerry, Ama- 

Seca». real. Franshlin, 
interpr. Jerry Lewis 
(EUÀ, 107 min.) 

18.30 
18.45 

21.00 
21,30 

22.05 

22.55 

(4® epis.) 
- A Rota Marítima da 
Seda (9® epis.) 

-Telemercado 
Futebol - Juventus- 
Fiorentina (Final da Taça 
UEFA -1® mão) 

- Jornal das Nove 
- O Meu Pé de Laranja 
Lima 
O Riso de Caim (2® 
epis.) 

- Sé« >éculo XX - «Os 
Alemães na 2a Guerra 
Mundial» (8® epis.) 

23.45 - Stanley Jordan - «The 
Blue Note Concert» 
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David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Cinema Paraíso — ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ 

B Clube dos Poetas Mortos — ★ ★ ★ ★ ★ 

C 0 Cozinheiro, o Ladrão, 
a Sua Mulher e o Amante Dela ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ — 

D A Guerra das Rosas — ★ ★★ ★ ★★ — 

E Miss Daisy — ★ ★ ★ — 

F Nascido a 4 de Julho — ★ ★ ★ ★ ★ 

G Sempre — ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

H Tempo de Glória ★ ★★★ ★ ★★★ — ★ ★★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A — Real. Giuseppe Tomatore - Plaza/1 (14.00, 16.30, 18.45, 21.30, 23.45)Lisboa. 
B — Real Peter Weir - Amoreiras/10 (14.00, 16.30, 19,00, 21.30, 24.00), Apolo 70 (14.00, 16.30, 19.00, 

21.30), Estúdio (14.30, 16.45, 19.00, 21,30), King/2 (14.15, 16.45, 19.15, 21,30), Quarteto/2 (14.30, 
17.00, 19.30, 21.45, 24.00) — Lisboa 

q — Real. Peter Greenway — Forum/2 (14.00, 16.30, 19.15, 22.00), Quarteto/4 (14.15, 16.30, 19.00, 
21.45, 24.00) — Lisboa. 

D — Real. Danny De Vitto — Amoreiras/S (14.00, 16.30, 19.00, 21,45, 00.15), Cine Portela (15.15, 21.15), 
Us Vegas/1 (14.00, 16.15, 18.45, 21.30), Londres (14.00, 16.30, 19.00, 21.30) — Lisboa. 

E — Real Bruce Beresford — Alfa/3 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00), Amoreiras/2 (13.45, 15.45, 
17.45, 19.45, 21.45, 00.15), S. Jorge/3 (14.30, 16.45, 19.15, 21.45) — Lisboa. 

F — Real. Oliver Stone — Alfa/4 (13.30, 16.15, 19.00, 21.30, 00,30), Amoreiras/4 (13.30, 16.15, 19.00, 
21.45, 00.30), Fonte Nova/3 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30), Mundial/3 (14.00, 16,30, 19.00, 21.30), S. 
Jorge/2 (15.15, 18.15, 21.15) — Lisboa. 

q — Real: Steven Spielberg — Alfa/1 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00), Amoreiras/6 (14.00, 16.30, 
19.00, 21.30, 24.00), Mundial/2 (14,15, 16.45, 19.15, 21.45), S. Jorge/1 (15.30, 18.30, 21.15) — 
Lisboa.   

H — Real' Edward Zwick — Amoreiras/9 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24), Fonte Nova/2 (14.15, 16.30, 
18.45, 21.15), King/3 (14.30, 16.45, 19.15, 21.30), Quarteto/3 (14.30, 17.00, 19.30, 21.45, 24) — 
Lisboa 

Exposições 

LISBOA 
Andreas Stoc- 

klein - Azulejos. Rat- 
ton Cerâmicas, R. 
Academia das Ciên- 
cias, 2-C. De 2- a 6a 

das lOàs 13edas 15 
às 19. 

Aníbal Remo - Pin- 
tura. Galeria da Livra- 
ria Barata, Av. Roma, 
11-A. Das 11 às 22. 

António Inverno 
Pintura. Galeria Arie- 
la, R. Prol. João Bar- 
reira, lj. 15 (Telhei- 
ras). De S9 a dom. das 
15 às 20 (até 29/4) 

No Centenário da 
Morte de D. Luis - A 
sua vida e a sua épo- 
ca, em exposição 
evocativa de que fa- 
zem parte peças ra- 
ramente expostas, 
designadamente as 
jóias da Coroa e 
obras de arte da co- 
lecção pessoal do rei. 
Palácio Nacional da 
Ajuda, Calçada da 
Ajuda. De 3a a dom. 
das 10 às 17 (até fim 
Abril) 

Colectiva de 
Gravura - gravuras e 
serigrafias de 150 
autores. Espaço Di- 
tec, Av. Igreja, 46-A. De 2a a sáb. das 10 às 
13 e das 14.30 às 
19.30 D. 

Filipe Franco - Pin- 
tura. Galeria Altami- 
ra Rua Filipe Folque, 48-A.De2aasáb.das 
10 às 19 (até 2/5) 

Helena Almeida 
Pintura. Galona EMI- 
Valentim de Carval- 
ho Rua da Cruz dos 
Poiais, m Çe 2a a 
sáb. das 10 às 13 e das 15 às 19, sáb, das 
10 às 13 (até 19/5) 

Helena Pinto - Pin- 
tura. Galeria Ber- 
trand, Rua Anchieta, 
23, De 29 a 6a das 10 
às 18, sáb. das 10 às 
13 (até 30/4) 

Isabel Moniz Pin- 
tura. Galeria Módulo, 
Calçada dos Mes- 
tres, 34. De 2a a sáb. 
das 16 às 20 

José Narciso - Pin- 
tura. Galeria João 
Hogan, Rua Voz do 
Operário, 13. De 2a a 
6a das 14 às 20, sáb. 
das 15 às 19 (até 27/ 
4) 

Manuel Vilarinho - 

Desenhos. Loja do 
Desenho, Rua Aca- 
demia das Ciências, 
2-B. De 3a a sáb. das 
15 às 19.30 (até 5/5) 

Manuela Almeida - 
Escultura. Galeria 
Diferença, Rua S. Fi- 
lipe Nery, 42. De 3a a 
sáb. das 16 às 20 (até 
10/5) 

Maria Antónia 
Santos - "Tapeça- 
rias do suor, do riso e 
do cansaço». Museu 
Nacional do Traje, 
Parque do Monteiro- 
Mor (Lumiar). De 3a a 
dom. das 10 às 13 e 
das 14.30 às 17 (até 
13/5) 

«90 Anos de Arte 
Moderna Portu- 
guesa» (colectiva). 
Galeria de S. Bento, 
Rua do Machadinho, 
1. 

Paulo Cardoso - 
Pintura. Gal. S. Ma- 
mede, R. Escola Poli- 
técnica, 167. 2S das 
15 às 19.30,3a a sáb. 
das 10.30 às 13 e das 
15 às 19.30. 

Paulo Quintas - 
Pintura. Galeria Pe- 
dro e o Lobo, Rua do 
Salitre, 169. 

Rogério Amaral 
Pintura. Galeria 
Miron, Rua do Mi- 
rante, 14, r/c, Esq. De 
2a a sáb. das 15 às 20 
(até 12/5) 

Sofia Areal • Pintu- 
ra, Galeria Alda Cor- 
tez, Largo de Santos, 
1.De2aasáb.das15 
às 20 (até 28/4) 

Tapeçaria do Séc. 
XVI - Galeria do Rei 
D. Luís, Palácio Na- 
cional da Ajuda, Cal- 
çada da Ajuda. De 3a 

a dom. das 10 às 17 
Três Idades do 

Abstracto Espan- 
hol - Colectiva (Paulo 
Gago, Luis Ruiz dei 
Arbol e Angel de la 
Peha). Galeria Alfa- 
ma, Rua das Flores 
109. à 2a das 15 às 
19, de 3a a sáb. das 
11 às 19.30 

Tíntin por tintim - 
colectiva de pintura, 
escultura, fotografia, 
vídeo e múltiplos ins- 
pirados no herói de 
Nergé (trabalhos de 
Carlos Ferreiro, Ca- 
seirào, Manuel San 
Payo e outros). Gal. 

t 

WS 
i 

*% ^ Hi ' 
Rogério Amaral 

Litoral-Novo Século, 
Rua do Século, 4. De 
33asàb. das13às19 
(até 19/5) 

PORTO 
Bicentenário da 

Invenção do Lápis - 
Selecção dos trabal- 
hos apresentados ao 
concurso de desenho 
a lápis promovido 
pela Cooperativa 
Árvore; Jorge 
Martins - Desenhos 
para a edição em 
álbum de "Mensa- 
gem», de Fernando 
Pessoa, Árvore, Rua 
Azevedo Albuquer- 
que, 1 (até 30/4) 

João Grijó (Brasil) 
- Pintura. Nasoni, 
Rua Galeria de Paris, 
80 

Pintura Moderna 
Soviética. Galeria da 
Praça, Praça da Li- 

berdade, 66. De 2a a 
69 das 10 às 12.30 e 
das 15 às 19.30, sáb. 
das 15 às 19.30 (até 
30/4) 

OUTRAS 
LOCALIDADES 

«A censura e o 
fascismo» - exposi- 
ção documental. Jun- 
ta de Freguesia de 
ALMADA 

Hazel Caine - Pin- 
tura, Galeria da Junta 
de Freguesia (até 3/ 
5) CASCAIS 

António Alijó Pin- 
tura. Galeria de Cola- 
res, Rua Fria, 2. 6a, 
sáb. e dom. das 14.30 
às 19.30 (até 6/5) 
COLARES 

COSTA DA CAPA- 
RICA 

Maria Gabriel - 
Desenhos. Galeria 
Arcada, Arcadas do 

Agenda / 

íka/nK! 
Ano 60 - Série VII 
19 rfe Abril de 1990 
Núii pode ter vendido 

preparação do XIII 
Congresso - apartirdas 
10.00, nas instalações 
da Assembleia Distrital, 
com a participação do 
camarada Alvaro Cun- 
hal. 

Almoço-convívio em 
S. Bartolomeu de 
Messines com a pre- 
sença de Alvaro Cu- 
nhal. 

Reunião nas Hortas 
para debate das Teses, 
aberta à população - na 
Escola Primária do Ma- 
tadouro, às 21.30. 

m 
* BRAGA 

Encontro de eleitos 
da CDU nos orgãos 
autárquicos do distrito 
de Braga - a partir das 
10.00, no Hotel Funda- 
dor, em Guimarães, 
com a participação do 
cam. Luís Sá. 

Assembleia plenária 
da organização concel- 
hia de Guimarães para 
debate das Teses e 
eleição de delegados - 
a partir das 15.00 no 
Hotel Fundador. 

•VILA DA FEIRA 
Assembleia plenária 

das organizações de 
freguesia de Fiães, 
Lourosa, S. Jorge, 
Sanguedo, Lobão, 
Canedo, Gião, Gui- 
zande, Vale e Vila 
Maior para discussão 
das Teses e eleição de 
delegados - às 9.30, no 
salão da Junta de Fre- 
guesia de Fiães. 

• MOGADOURO 
Assembleia plenária 

das organizações con- 
celhias de 
Mogadouro. Miranda 
do Douro e Vimioso - 
às 21.00, na Esc. Se- 
cundária de Mogadou- 

ro, com a participação 
de Joaquim Brás. 

* STA. MARTA DE 
PENAGUIÃO 
Assembleia plenária 

da organização concel- 
hia para discussão das 
Teses. 

•SINTRA 
Almoço-convívio da 

célula da Hoechst - às 
13.00. 

•CASCAIS 
Debate promovido 

pela JCP, aberto à ju- 
ventude de Cascais, 
com a participação de 
Miguel Urbano 
Rodrigues - às 15.00, 
no Centro de Trabalho. 

•OEIRAS 
Almoço-convívio 

comemorativo do 25 
de Abril - A partir das 
13.00, no CT de Sto. 
Amaro, com aparticipa- 
ção de José Casano- 
va. 

•CARCAVELOS 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia para debate das 
Teses e eleição de de- 
legados - no CT de Car- 
cavelos (Sassoeiros) a 
partir das 10.00. 

•ALCABIDECHE 
Reunião da organi- 

zação local para dis- 
cussão das Teses - às 
16,00, no Centro de 
Trabalho. 

* LOURES 
Assembleia plenária 

em Odivelas para dis- 
cussão das Teses - às 
16.00. com a participa- 
ção do camarada Dias 
Lourenço. 

Plenáriodaorganiza- 
çâo de Reformados de 
Camarate para discus- 
são das Teses - a partir 
das 15.00. 

•TORRESVEDRAS 
Assembleias ple- 

nárias das organiza- 
ções das freguesias 
para discussão das 
Teses e eleição de de- 
legados - às 17.00 no 
Centro de Trabalho do 
PCP e às 17.30 na 
Casado Povo de Runa. 
às 17 

•QUARTEIRA 
Plenário das organi- 

zações das freguesias 
de Quarteira e 
Almansil para debate 
das Teses e eleição de 
delegados - às 15.00, 
no CT de Quarteira. 

* GONDOMAR 
Assembleia plenária 

da organização de fre- 
guesia de Baguim do 
Monte - às 21.00, na 
Junta de Freguesia. 

Assembleia plenária 
daorganização local de 
Jovim e das células 
dos SMAS e CMG - às 
10, no ponrto de encon- 
tro do Café Tâmega. 

Assembleia plenária 
da organização de Foz 
do Sousa - na Discote- 
ca Margem , às 10.00. 

•SANTO TIRSO 
Assembleia plenária 

das organizações de 
freguesia de Vila das 
Aves, Roriz, S. Martin- 
ho do Campo, S. Sal- 
vador do Campo, S. 
Mamede de Negrelos 
e Rebordões e das cé- 
luas de empresa da Flor 
do Campo, 
J.M.Almeida, Rio Vize- 
la, Sofil, Fiatece, Fi- 
gueiredo e Maia, Hor- 
tex e M.A.Silva - às 
15,00, no CT da Vila das 
Aves (Lugar da Ponte, 
S. Tomé de Negrelos). 

• LISBOA 
1® Encontro Nacio- 

nal de Jovens Trabal- 
hadores Comunistas 

-das 10.00 às 18.00 na 
Junta de Freguesia de 
Alcântara. Participa o 
camarada Domingos 
Abrantes. 

•ANADIA 
Assembleia plenária 

da organização concel- 
hia para debate das 
Teses e eleição de de- 
legados - às 21.30, no 
Centro de Trabalho, 

• LISBOA 
Plenário das organi- 

zações do Min. da Agri- 
cultura e Pescas e célu- 
las do IROMA, Mata- 
douro e ICEP(FP) para 
discussão das Teses - 
às 18.30, no CT da 
Av.Duque de Loulé. 

Assembleia plenária 
do sector Comércio 
para discussão das 
Teses e eleição de de- 
legados - às 20.00, no 
CT da Av. Duque de 
Loulé, com participa- 
ção de Jerónimo de 
Sousa. 

•LOURES 
Plenáriodaorganiza- 

çâo de Reformados de 
Camarate para discus- 
são das Teses - a partir 
das 15.00. 

Plenário da célula da 
Covina para discussão 
das Teses - às 17.15, 
com a participação do 
camarada Dias Lou- 
renço. 

Parque, 18. De 4® a 2a 

dasll às13edas14 
às 19 (até 14/5) 
ESTORIL 

Laura Cesana - 
Pintura. Galeria Espi- 
ral, R. Cândido dos 
Reis, 90. De 2a a sáb. 
das 10 às 13 e das 14 
às 19 (até 1/5) OEI- 
RAS 

Pintura Portugue- 
sa 1842-1979 (da 
colecção do Museu 
Nacional de Arte 
Contemporânea). 
Galeria de Exposi- 
ções Temporárias do 
Palácio Nacional de 
Queluz. De 4a a 2a 

das 10às 13edas 14 
às 17 QUELUZ 

Escultura Portu- 
guesa Contem- 
porânea (colectiva). 
Galeria Municipal, 
Av. Pedro Victor, 88. 
de 3a a dom. das 15 
às 22 (até 6/5) 

•••e 

Sérgio 
em palco 

No auditório do Insti- 
tuto Franco-Pórtuguês 
Sérgio Godinho dá 
hoje à noite início a uma 
série de quinze es- 
pectáculos, a concluir 
em 19 de Maio. 

Com ele e a sua viola 
estarão também Ma- 
nuel Faria (piano e sin- 
tetizador) e Nanl 
Teixeira (baixo). 

O espectáculo - 
«Escritor de Canções» 
- é constituído pela en- 
cenação de 25 can- 
ções, algumas inéditas, 
e começará todos os 
dias (excepto dia 1) às 
21.30. 

Bilhetes a 800$00 e 
1000$00. 

Grandes 
Orquestras 

No Coliseu dos 

ainda®®5® 

deba»*'*-t',t" 

Recreios realiza-se 
amanhã às 21.30 mais 
um dos concertos pro- 
gramadas pela Funda- 
ção Gulbenkian no ciclo 
«Grandes Orquestras 
Mundiais». 

Desta vez faz-se 
ouvir a Orquestra da 
Radiotelevisão, So- 
viética, dirigida pelo 
maestro Vladimir Fe- 
dosoev e com o 
pianista Vladimir Ov- 
chinikov, num progra- 
ma integralmente 
preenchido com obras 
de Tckaikovsky: Sinfo- 
nia ns 1 para piano e 
orquestra, Fantasia 
para piano e orquestra 
e «Francesca da Rimi- 
ni». 

Stockausen 

Entretanto, come- 
çam hoje e prolongam- 
se até 12 de Maio os 
142s. Encontros Gul- 
benkian de Música 
Contemporânea, cen- 

trados na obra de Stoc- 
kausen - ele próprio em 
Lisboa -, de quem serão 
interpretadas 32 com- 
posições. 

Os primeiros concer- 
tos realizam-se no 
Claustro do Convento 
do Beato nos próximos 
domingo, segunda e 
terça-feira, às 21.30 e 
constam da interpreta- 
ção de «Sirius» 
(música electrónica, 
trompete, soprano, cla- 
rinete-baixoe baixo). 

Os bilhetes (para o 
Convento do Beato e 
ainda para o Grande 
Auditório Gulbenkian, 
Tivoli e Estufa Fria, 
onde outros concertos 
terão lugar) são a 
500$00. 

Shakespeare 

Oportunidade rara 
para ver teatro de Sha- 
kespeare tal como ele o 
escreveu, levado à 
cena por uma prestigia- 

da, «fiel e inovadora» 
companhia inglesa es- 
pecializada na inter- 
pretação das suas 
obras: The Renais- 
sance Theatre Com- 
pany. 

O repertório para a 
digressão em Portugal 

,_é constituído por «Son- 
ho de Uma Noite de 
Verão» e «Rei Lear», 
encenadas por Keneth 
Branagh. 

Depois dos trés es- 
pectáculos realizados 
no Porto, a companhia 
apresenta-se hoje e 
amanhã em Coimbra 
(Teatro Gil Vicente, às 
21.30). 

A partir de 2 de Maio 
estará em Lisboa no 
Teatro Municipal de S, 
Luís: com «Sonhos de 
Uma Noite de Verão» 
nosdias2e3às21.30e 
4 às 16.00, e com «Rei 
Lear» nos dias 3 e 5 às 
21.30. 

Bilhetes: de 1500$00 
a 3000$00, com des- 
conto para estudantes 
e Cartão jovem. 

e ueo 

Tempo 

Vi'/,/" r 

(Previsão do Instituto Nacional de Meteorologia 
e Geofísica) 

Fim de Semana 

O O 
/CrSi^iniHMV w 

\\ / 
7 

Céu geralmente muito nublado. Agua- 
ceiros e possibilidades de trovoada em 
especial no Centro e Sul. Vento fraco a 
moderado de Leste no sábado, de Sueste 
no domingo. 
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Sinais do Tempo, com apresentação de José Men- 
surado, trouxe-nos um documenlário-biografia de Gor- 
batchov, de origem alemã. Intitulava-se mesmo «Quem 
é este Gorbatcnov?» 

Preparei-me, com armas e bagagens, para mais 
uma jornada anticomunista. Claro que, na maior parte 
dos casos, não é por mal. É por causa dos critérios jor- 
nalísticos. Recordo as palavras do Prof. Cavaco Silva 
nasuaentrevistaàPrimeiraPágina: «Critério de jorna- 
lista não coincide com critérios de político. Todos os 
partidos têm normalmente discordâncias quanto à for- 
ma como a televisão os trata»... 

(Todos os partidos, estão a ver? Para que conste e 
fique registado na acta... do fariseísmo...) 

Devo dizer que, com isto, não quero atingir directa- 
mente o apresentador actual de Sinais do Tempo, 
rubrica onde já tem passado algumas reportagens com 
real interesse. Mas, de tanto estar de pé atrás, já tenho 
o calcanhar calejado... 

Afinal, não. Afinai não havia ponta de anticomunis- 
mo. O documentário transportou-nos à aldeia onde 
Gorbatchov nasceu, o repórter ouviu familiares, vizin- 
hos, antigos companheiros, professores - e daí passou 
para a escola secundária e para a faculdade,com o tes- 
temunho de companheiros e mestres. Entrámos um * 
pouco na intimidade, na humanidade de alguém que é, 
hoje, peça essencial na política do mundo. 

As pessoas gostam de saber. A curiosidade (que, ao' 
que dizem, matou o gato) é sentimento universal. Sou 
curioso, logo sou bicho. 

As pessoas gostaram de conhecer os traços funda- 
mentais do carácter de Gorbatchov: asua firmeza, a sua 
calma, a sua capacidade de trabalho e de obter consen- 
sos e de dialogar, mas também a sua agressividade pe- 
rante as injustiças. E devem ter seguido com atenção a 
história de Gorby e Raissa - um relâmpago de amor que 
durou toda a vida. 

Teria sido óptimo ficarmos por aqui. Mas... 
...Mas o que se seguiu foi uma lástima, uma dor de 

alma, um mergulho na água gelada do ridículo. Pre- 
ferível mil vezes uma colher de óleo de rícino. 

Aqui, sim, aqui entra a responsabilidade do apresen- 
tador, que, quero acreditar, tem mais a ver com a igno- 
rância do que com a má-fé. 

Quemforam buscar para comentar o documentário? 
Um indivíduo apresentado como «expulso do Partido 
Comunista Português, «uma figura lendária» - esta de 
«figura lendária» haveria de ser tomada três vezes sem 
que, no entanto, alguma vez se tivesse tentado explicar 
onde estava a lenda. O Mensurado, onde está o teu 
borda d^gua mitológico? Onde posso consultar o teu 
cardápio de deuses criados ao fulgor da lenda? 

Mais ainda: o indivíduo foi apresentado como «o úl- 
timo marxisla-leninista», uma espécie de último aben- 
cerragem. Assim vão as confusões dentro de certas ca- 
beças para dentro doutras cabeças, ao domicílio... 

O que é estranho é que, a alguém que foi expulso do 
PCP, se pergunte: «acha que o PCP»... «pensa que o 
PCP»... «como é que acha que o PCP devia ter actua- 
do...»© mais cómico de tudo foi quando o entrevistador, 
em noite verdadeiramente desastrada, lhe perguntou 
se não considerava Gorbatchov uma espécie de Ke- 
rensky... 

Não vou perder mais tempo com as tontices da entre- 
vista do «último revolucionário», o apresentador agra- 
dece «a primeira e memorável presença do lendário...» 

Não. Não foi provocação. Acredito sinceramente. 
Foi canhestríce. Mas quem vai à RTP não deve ter um 
sentido correcto, ou aproximado, do valor das pala- 
vras?.. 

Palavras a não perder 

Dedico esta terceira parte da minha crónica a quan- 
tos sonham com o fim do marxismo-leninismo. Dizem 
eles que no Leste assim, no Leste assado, vamos é pin- 
tar a cara de «socialismo democrático»que é o que está 
a dar, na grande linha dos hipermercados gigantes... 

Festejava-se mais um aniversário de Lenine. Pala- 
vras de Gorbatchov; 

Para nós, o leninismo mantém-se como uma força 
viva e actuante, nas ideias e na moral. Nós estamos 
agora a restabelecer a leitura autêntica de Lenine e es- 
forçamo-nos por realizar esse trabalho com criativi- 
dade. Não foi e não é simples o curso da perestroika em 
virtude dos dificílimos caminhos que fez nascer. Nós 
trabalhamos arduamente nisso. Muito foi feito, mas 
muito há ainda por fazer, no âmbito do XXVIII Congres- 
so do PCUS e na preparação do novo programa do 
Partido. O êxito da perestroika representará um passo 
em frente sem precedentes no desenvolvimento de 
toda a civilização. Ela poderá dqr início a uma época de 
transformações grandiosas. E uma revolução de- 
mocrática na essência, nos métodos e cujos resultados 
poderão levar a um mundo cujo sentido, como Lenine 
sonhou, é a felicidade da Humanidade na Terra. 

Passemos agora para a Lituânia, que tem sido pasto 
de mil e uma elocubrações mais ou menos ca- 
tastróficas. Pela primeira vez, que me lembre, 
Telejornal dá guarida a uma voz lituana não extremis 
ta. Assim; 

Quando a Lituânia passou a fazer parte da U RSS era 
a república mais pobre. Hoje, é a que vive melhor. 
Nunca tive nada, nem lenho, contra o povo lituano, mas 
acho que o governo de Vilniusconduz o povo a um beco 
sem saída. Se as ambições do musicóiogo sâotãogran- 
des que o levam a desprezar o destino do seu próprio 
povo, então é claro que não haverá conversações. Mas 
se ele se preocupa, um pouco que seja, com a sua 
gente, então haverá diálogo. 

Palavras de reflexão. Que não devem perder-se. 1 
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Significado 

do veto 

Opção 

«A hipótese de recorrer ao 
Tribunal Constitucional esta- 
va igualmente eliminada por 
o actual texto constitucional 
resultante do acordo entre o 
PS e o PSD permitir a intro- 
dução de uma lei com este 
conteúdo. Aliás, nas críticas 
conhecidas do Presidente ao 
acordo negociado entre os 
dois maiores partidos, esta- 
vam já os fundamentos que 
faziam prever esta tomada de 
posição. 

Deste modo, Soares teria 
sempre de adoptar uma atitu- 
de que deixasse ficar clara a 
sua oposição ao diploma. A 
solução de o promulgar, en- 
viando conjuntamente à As- 
sembleia da República uma 
mensagem onde estariam 
contidos os fundamentos 
agora aduzidos no veto, che- 
gou a ser ponderada. Apesar 
da lei receber luz verde, a 
mensagem seria por si só um 
facto político que fragilizaria o 
diploma e marcaria a distân- 
cia do Presidente relativa- 
mente à maioria que tanto se 
tem empenhado em afastar 
quaisquer motivos de fricção 
com ele. Mas Soares optou 
por uma posição ainda mais 
radical, apesar de o PSD, 
com a sua maioria, poder 
confirmar pela segunda vez a 
lei no Parlamento.» 
(«Público», 24 de Abril) 

Possibilidade 

«O Presidente da Repúbli- 
ca devolveu à Assembleia da 
República o decreto que insti- 
tui a Alta Autoridade para a 
Comunicação Social — como 
já ontem foi referido pelo DN 
—, com a justificação de que, 
«havendo implicações no 
exercício de direitos e liber- 
dades fundamentais», a cria- 
ção desse órgão «deve obe- 
decer a critérios inequívocos 
de independência e de res- 
peito por esses mesmos di- 
reitos. 

Na mensagem em que 
fundamenta o pedido de nova 
apreciação, pela Assembleia 
da República, do diploma em 
causa, Mário Soares, reco- 
nhecendo embora que a 
nova entidade resulta da últi- 
ma revisão constitucional e 
do acordo político entre os 
dois maiores partidos que lhe 
esteve subjacente, salienta 
que ao órgão legislativo «foi 
conferida a possibilidade de 
proceder, no decreto que 
aprovou, ao reforço das ga- 
rantias de independência da 
Alta Autoridade», o que, em 
seu entender, não veio a su- 
ceder, já que «a Assembleia 
da República ficou aquém 
daquilo até onde poderia te 
ido«. 

O PR refere que no decre- 
to parlamentar, designada- 
mente através da «adopção 
do método de cooptação dos 
quatro elementos representa- 
tivos da opinião pública, da 
Comunicação Social e da 
Cultura», existe um acentua- 

do «predomínio tendencial 
das maiorias parlamentares e 
do Governo, quaisquer que 
sejam, na composição da 
Alta Autoridade». 

Por outro lado, «a extinção 
do Conselho de Imprensa», 
que, para Mário Soares, «não 
resulta directamente do novo 
preceito constitucional, susci- 
ta dúvidas pela possibilidade 
que abre de criação de um 
certo vazio no tocante à 
apreciação das matérias de 
deontologia profissional ou 
com elas conexas». 

Outro ponto tido em consi- 
deração respeita à «elimina- 
ção, operada pelo diploma, 
do voto favorável dos Conse- 
lhos de Redacção para a de- 
signação dos directores de 
publicações periódicas», o 
que poderá constituir uma «li- 
mitação dos direitos participa- 
tivos dos jornalistas», resul- 
tando daí inconvenientes 
que, «de algum modo, repre- 
sentam uma regressão nu- 
mamatéria em que justamen- 
te o 25 de Abril nos havia 
posto em situação de van- 
guarda».» 
(«Diário de Noticias», 24 de 
Abril) 

Recusa 

«Só o PSD levanta a voz 
em defesa do figurino pro- 
posto para a Alta Autoridade. 
O que de resto é uma mani- 
festação de coerência, pois 
foi o PSD, solitariamente, que 
vez aprovar a lei no Parla- 
mento, insensível às críticas 
da oposição e dos jornalistas. 

Em reacção ao veto exer- 
cido por Mário Soares, o 
PSD anunciou ontem que vai 
insistir na posição que vem 
mantendo. 

"O PSD não encontra, na 
mensagem presidencial, ar- 
gumentos novos, que não ti- 
vessem sido já utilizados no 
debate parlamentar, e que ti- 
vessem sido suficientemente 
poderosos, ao ponto de levar 
a Assembleia da República a 
consagrar solução diferente 
daquela que foi encontrada" 
- afirmam os social-democra- 
tas, em comunicado à im- 
prensa. 

A lei da Alta Autoridade 
para a Comunicação Social 
vai ser, em data oportuna, 
reapreciada pela Assembleia 
da República. Por força da 
última revisão da Constitui- 
ção, "engendrada" pelo PSD 
e pelo PS, basta uma confir- 
mação por maioria absoluta 
dos deputados para que o 
decreto n.0 241/V, ontem ve- 
tado pelo Presidente da Re- 
pública, ganhe a força de lei, 
apesar da crítica de margem 
substancial de forças parla- 
mentares e da oposição ge- 
neralizada dos jornalistas.» 

(«o diário», 24 de Abril) 

Reprovação 

«A lei sobre a Alta Autori- 
dade para a Comunicação 
Social mereceu a reprovação 
de várias entidades estran- 
geiras. 

Entre essas, destacam-se 
as organizações sindicais in- 
ternacionais dos jornalistas - 

a FIJ e a OU, o provedor de 
imprensa da Suécia, o "Press 
Council" britânico, o "Ontário 
Press Council", do Canadá, o 
"Press Council of índia", e o 
Conselho de Imprensa da Fe- 
deração dos Jornalistas 
Suíços. 

A nível nacional, o Sindi- 
cato dos Jornalistas tem vin- 
do a protestar contra a lei 
aprovada pelo Parlamento e 
a apelar ao seu veto, critican- 
do particularmente a redução 
de poderes dos conselhos de 
redacção, a extinção do Con- 
selho de Imprensa e a forma 
de designação dos represen- 
tantes da Cultura, da Comu- 
nicação Social e da opinião 
pública. Para aquele sindica- 
to, a Alta Autoridade seria 
uma "comissão de controlo 
da informação por parte do 
Governo e da maioria que o 
apoia". 

Centenas de jornalistas 
subscreveram também um 
abaixo-assinado contra a lei 
e está a correr um abaixo-as- 
sinado para subscrição de 
personalidades do mundo da 
Cultura, Artes e da Ciência, 
promovido pelo mesmo sindi- 
cato.» 
(Jornal de «O Dia», 24 de Abril) 

Contas 

«Este é o quarto veto polí- 
tico do Presidente a diplomas 
emanados da AR, anterior- 
mente Soares vetou o estatu- 
to político administrativo dos 
Açores, o licenciamento das 
estações de radiodifusão e a 
alteração à lei eleitoral para o 
Parlamento Europeu. O PR 
utilizou igualmente este me- 
canismo constitucional contra 
dois diplomas do Governo: lei 
laboral e a dissolução da Câ- 
mara de Gondomar.» 

(«Público», 24 de Abril) 

«Refira-se que o veto da 
lei sobre a Alta Autoridade 
para a Comunicação Social é 
o primeiro veto político efec- 
tuado este ano pelo Presi- 
dente da República e o sexto 
desde que Mário Soares ini- 
ciou funções como chefe de 
Estado. O Presidente da Re- 
pública exerceu até agora 11 
vetos por inconstitucionalida- 
de, tendo enviado os respec- 
tivos diplomas ao Tribunal 
Constitucional.» 
(«Correio da Manhã», 24 de 

Abril) 

«Com o vqto político do 
decreto da Assembleia da 
República sobre as atri- 
buições, competências, orga- 
nização e funcionamento da 
Alta Autoridade para a Comu- 
nicação Social ontem exara- 
do, enviado ao parlamento e 
tornado público, sobe a 17 o 
número de diplomas que o 
Presidente da República, dr, 
Mário Soares, vetou desde 
que se encontra em funções. 

Por inconstitucionalidade 
foram até agora vetados 11 
diplomas da Assembleia da 
República e cinco do Gover- 
no e politicamente seis, qua- 
tro da Assembleia e dois do 
executivo.» 

(«Diário Popular», 24 de Abril) 

Xadrez 

CCLI - 27 de Abril de 1990 
Proposição n.0 251/A (VIII) 

Por; Comins Mansfield 
«The Problemist», 1959 

Pr.: Rex Solus é5 
Br.: (11); Ps. ç5, d6r f6, g3, g6, 
h3-C. b3-Bs. d8, g8-Db1-Ré2. 

A B C D E F G H 
Mate em 2 lances 

Proposição n.0 251/B 
Por: A. Mandler 

«Prager Presse», 1929 
Pr.: (2): Pd6-,Ra7 
Br.: (3): Ps. ç4, é4-Rg5 

íí ã 

a" B V D ^ F ^ H 
Solução do n.0 CCLI 

N." 251/A (VIII) - (C.M.): 1. 
Dfl, Ré4; 2. Df4+ + 
Nota: Comparem-se estes últi- 
mos 8 problemas gémeos! 

N." 251/B (A.M.): 1. Rg6, Ra6; 
2. Rg7!, Ra7; 3. Rg8!, Ra8; 4. ç5! 
9- 

A. de M. M. 

Damas 

CCLI - 27 de Abril de 1990 
Preposição n." 251 
Por: Serge de Groot 

«Dame à la Une» N.0 33 
Bruxelas, Fev./1990 

Pr.: [7]: 9-12-14-17-22-25-40 
Br.: [7]: 23-26-29-31-35-38-44 

Çl 
* M 

MSS 

Jogam as Brancas e ganham 

Golpe n.0 251 
Por: Patrick Fosse 

Campeonato de Toulouse, 1980 
(Contra: Pelfort) 

^ SM ^ 

'15 

■ Si' $3t 

iW s*i ^*1 

Pr.: [12]: 3-11-13-14-15-16-18-19- 
-21-23-24-26 
Br.: [12]: 25-27-30-32-33-34-35- 
-37-38-42-46-48 

Brancas jogam e fazem Dama 

Soluçòes do n.0 CCLI 
N.° 251 (S. de G.): 26-21 e 29-4 
e 35-30 e 24-4= D+ 
Golpe N.0 251 (P.F.): 27-22 
(18x27), 33-29 (24x33), 38x20 
(27x47), 20-14 (19x10), 30-24 
(47x20), 24x5=D+ 

A. de M.M. 


